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Embo.a em Portugal o AID não termine no 
dia 31 de Dezembro (prolonga-se até Março de 
1982 porque começou masi tarde), podemos, no 
entanto, nesta altura, fazer já um certo balanço 
das comemorações. 

Dos aspectos positivos, teremos que realçar 
o facto de, dentro do lema das comemorações 
— TOTAL PARTICIPAÇÃO E IGUALDADE — se 
ter, a nível oficial, respeitado a participação dos 
deficientes através das suas organizações repre
sentativas. Deste modo, os de.icientes, dentro da 
estrutura organizativa oficial, tiveram oportuni
dade de tentar imprimir às comemorações um 
carácter mais de acordo com eles próprios. 

Um outro aspecto positivo, e muito encora
jador, prende-se com a forma favorável como a 
população reagiu ao AID, sempre que foi possí
vel tomar contacto com actividades comemora
tivas, revelando uma identificação muito grande 
com os ideais dos próprios deficientes. 

Dos aspectos negativos resulta, como funda
mental e de que dependia quase tudo, o não 
empenhamento do Poder nas comemorações. 
O lema terá sido: quanto menos se comemorar 
melhor. Ou, então: quanto menos se falar no 
AID melhor. 

Aderiu Portugal de facto à proclamação do 
Ano Internacional do Deficiente pelas Nações 
Unidas? Foi aceite e seguido pelo governo por
tuguês o lema «total participação e igualdade»? 
São questões que ficam e cujas respostas nem 
em Março próximo serão, certamente, favoráveis. 

O governo português não se portou à altura 
do AID, peio menos até aqui, temos que concluir. 

As Associações de Deficientes, a quem cabe
ria o importante papel de motor do AID, terão, 
neste momento que fazer uma reflexão muito 
séria. Também elas não aproveitaram esta opor
tunidade para impulsionarem a problemática dos 
deficientes ao lugar de relevo que deve ocupar 
nas preocupações nacionais. 

Uma perigosa irresponsabilidade de algumas 
Associações de deficientes, que necessita de ser 
bem analisada, permitiu, paradoxalmente, que um 
dos objectivos do AID, «total participação», fosse 
entre nós prejudicado. A participação dos defi
cientes, que nós encaramos como o primeiro e 
fundamental passo para a conquista do estatuto 

(Continua na 5. f»ág.) 
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No Ministério da Defc- trai da ADFA foi recebida 
sa Nacional contínua a ve- uma única vez pelo Secre-
rificar-se o impasse sobre tário de Estado da Defesa 
a alteração da legislação Nacional que se limitou a 
que a ADFA vem reivin- expressar uma teórica boa 
dica udo. vontade. 

Na vigência do actual Solicitada há mais de 
governo, a Direcção Cen- um mês uma nova audiên

cia, obteve-se como respos
ta o silêncio. I.á continua, 
no Ministério da Defesa 
Nacional, o projecto de 
alteração do Decreto-Lei 
n.° 43/76 votado ao esque
cimento apesar das neces
sárias justas e urgentes me

didas nele previstas para 
garantir uma integração 
social mais adequada dos 
que se deficientaram no 
cumprimento dos seus de
veres militares, servindo a 
colectividade. Igualmente 

(Continua na 5. pág.) 
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REUNIDO EM 21 DE NOVEMBRO EM LISBOA 

SECRETARIADO NACIONAL 
IMPULSIONADORAS DA N 
E DESENVOLVIMENTO ASSOCIATIVOS 

DA ADFA TOMOU DECISÕES 

No dia 21 de Novmebro, em Lisboa, realizou-se mais uma reunião 
cio Secretariado Nacional da ADFA. Das decisões desta reunião salienta-se 
a aprovação do Estatuto Redactorial do «ELO», aqui publicado, e a análise 
de uma proposta sobre a alteração dos Estatutos que o Secretariado deci
diu assumir como sua a fim de ser colocada à discussão associativa para 
aprovação na Assembleia Geral Nacional que se realiza no dia 16 de Janeiro 
próximo. Também esta proposta se publica a seguir, a fim de que os sócios 

possam analisá-la e estudar as alterações necessárias a apresentar à 
Assembleia Geral. 

O Secretariado viu-se ainda forçado a deliberar sobre o restabeleci
mento de normalidade associativa na Delegação de Coimbra, dando um 
prazo à Direcção da Delegação eleita para tomar posse. 

Relativamente às comemorações do AID e à legislação, ficou decidido 
proceder a uma discussão mais alargada sobre estas duas questões na 
reunião de todos os órgãos eleitos de 28 de Novembro. 

ESTATUTO REDACTORIAL DO {{ELO)) 
APROVADO PELO SECRETA
RIADO DA ADFA EM REUNIÃO 

DE 21 DE NOVEMBRO 

i 

D A F U N D A Ç Ã O E S T A T U T Á R I A D O « E L O » 

1. O «Elo» é o órgão de comunicação da ADFA previsto no 
Art." 53." dos Estatutos. 

2. O «Elo» é o órgão de comunicação privilegiado, através 
do qual se procura desenvolver toda a problemática ine
rente a deficientes, de molde a motivá-los e consciencia
lizá-los, bem como à sociedade, a fim de pôr termo à 
marginalização, conforme determina a alínea d) do n.° 2 
do Art.0 5." dos Estatutos. 

3. A problemática a desenvolver no «Elo», conforme deter
mina a alínea d) do n.° 2 do Art.0 5." dos Estatutos, deverá 
observar sempre o disposto nos n.°* 1, 2 e 3 do Art.0 4.° 
também dos Estatutos, procurando desse modo: 

a) Denunciar a situação real em que os deficientes 
se encontram e evidenciar os caminhos a seguir 
e as medidas a adoptar para a realização dos seus 
direitos no sentido da integração social plena. 

b) Respeitar e fazer transparecer o carácter indepen
dente da Associação face aos partidos políticos ou 
credos religiosos, evidenciando a determinação dos 
deficientes em não se deixarem subjugar por inte
resses estranhos, utilizando a sua força e razão 
exclusivamente no sentido da realização dos seus 
direitos e da integração social plena. 

c) Ser a prova viva e evidente de uma Associação 
livre e democrática, cuja acção, no domínio da rea
bilitação, pressupõe transformações sociais que 
permitam a aceitação e reconhecimento da capa
cidade e dignidade humana dos deficientes. 

DELEGAÇÃO DO PORTO 

ADMISSÃO 
DE UM AJUDANTE 
PARA 0 CENTRO OFICINAL 
DE MEIOS ORTOPÉDICOS 

Está aberto concurso para o preenchimento 
de uma vaga no Centro Oficinal de Meios 
Ortopédicos, devendo as candidaturas ser apre
sentadas até ao dia 25 de Dezembro. 

C O N D I Ç Õ E S E X I G I D A S : 

— Compatibilidade com o trabalho em pé 
e em movimento. 

— Não deverá possuir deficiências do apa
relho respiratório e dos membros supe
riores. 

— Precisão de movimentos e capacidade 
de concentração. 

— Noções de medidas lineares em pole
gadas e angulares. 

— Propensão para o trabalho manual, 
sendo capaz de visualizar formas no 
espaço a 3 dimensões. 

— Sensibilidade à problemát ica dos defi
cientes. 

— 2.° ano liceal ou equivalente. 

4. Para além da problemática específica dos deficientes das 
Forças Armadas, o «Elo» deverá estar atento às activi
dades de todos os deficientes e das suas organizações 
represnetativas, reflectindo os seus anseios e as possíveis 
formas de realizá-los. 

5. No «Elo» podem ainda ser tratados temas de carácter 
informativo, recretativo ou cultural geral, desde que não 
colidam com os fins da Associação previstos nos Esta
tutos. 

II 

D A O R I E N T A Ç Ã O D O « E L O » 

1. A orientação do «Elo» compete ã Direcção Central, que 
deverá observar os Estatutos e o presente regulamento. 

2. Compete à Direcção Central nomear o Director do «Elo», 
bem como os elementos da Redacção em número consi
derado mais adequado. 

3. A Redacção funciona de acordo com os meios colocados 
à sua disposição pela Direcção Central, tendo em vista 
a gestão global da Associação. 

4. Para além da observância dos Estatutos e do presente 
regulamento, a Redacção, na feitura do «Elo», observará 
ainda as directivas da Direcção Central, que deverão 
estar em consonância com o programa eleitoral apresen
tado aos sócios. 

5. Tanto o Director do «Elo» como os elementos da Redaoção 
devem ser obrigatoriamente sócios da Associação. Podem, 
contudo, trabalhar na feitura do «Elo» elementos não 
sócios, desde que as funções especificamente técnicas 
assim o exijam. 

6. Da Redacção do «Elo» podem fazer parte sócios resi
dentes em qualquer ponto do País, devendo ter, obri
gatoriamente, um elemento representante de cada Zona. 
Todas as delegações devem designar um correspondente 
como elemento de ligação directa com a Redacção. 

7. A Redacção elaborará o seu próprio modo de funciona
mento que submeterá à Direcção Central para aprovação. 

Ill 

D A P A R T I C I P A Ç Ã O D O S S Ó C I O S E L E I T O R E S 

1. Os sócios têm o direito e mesmo o dever associativo 
de participar com artigos que versem os vários domínios 
da acção da ADFA ou de carácter geral, fortalecendo 
assim o espírito associativo, mas observando o deter
minado no Cap. I deste regulamento. 

2. Também os leitores que não sejam sócios da ADFA pode
rão participar com trabalhos, desde que não colidam 
com os fins da Associação. 

3. O «Elo» não pode, de forma alguma, servir como meio 
desagregador da Associação, antes deve ser o verda
deiro elo de ligação entre os sócios, garantindo a sua 
unidade, peio que não pode ser utilizado como meio de 
promoção ou ataque pessoais, nem como difusor de 
qualquer ideologia política ou ainda interesses partidários. 

4. Mantém-se o «Elo», contudo, como espaço aberto a todos 
os associados que pretendam, inclusivamente, criticar o 
próprio jornal ou a orientação da Associação, desde que 
o façam objectivamente. 

5. O direito de opinião a que o «Elo» está aberto não pode 
substituir ou minimizar os órgãos competentes da Asso
ciação que, pelo contrário, devem ser dignificados, no
meadamente a Assembleia Geral Nacional, a quem cabe 
decidir em última instância, sobre questões associativas. 

6. Os artigos enviados para publicação que violem o esta
belecido no presente regulamento não podem ser publi
cados. A Redacção enviará sempre aos autores as razões 
da não publicação. 

7. Os sócios cujos artigos não sejam publicados pela Re
dacção podem recorrer para a Direcção Central e desta 
para os órgãos superiores, nomeadamente para o Secre
tariado Nacional e para a Assembleia Geral Nacional. 

IV 
D A E S T R U T U R A D O « E L O » 

t. O «Elo» organiza-se por secções, podendo algumas ser 
fixas, atendendo sempre ao disposto no presente regu* 
lamento. 

2. As notícias e trabalhos relativos à vida associativa têm 
prioridade no espaço do jornal a preencher. 

3. As actividades da Associação relativamente à defesa e 
procura de direitos dos sócios devem merecer sempre 
destaque especial. 

4. As deliberações dos órgãos da Associação e os actos 
associativos, nomeadamente eleições, Assembleias Gerais 
Nacionais e Congressos, devem ser apresentados com a 
explicitação e realce devidos. . 

5. De entre os temas de ordem geral deve-se realçar o 
significado e valor da dignidade da pessoa humana, com 
especial atenção para o que mais directamente pode 
contribuir para a realização social do cidadão em toda 
a sua dimensão humana, sentido mais amplo em que se 
insere o próprio espírito da ADFA. 

6. O «Elo» deve exprimir-se, por norma e por imperativo, 
na linguagem simples e clara que os deficientes das 

Forças Armadas, na sua quase totalidade soldados, sabem 
utilizar e entendem, conforme se escreveu logo no número 
zero em 1974. 

PROPOSTA PARA DISCUSSÃO 
ASSOCIATIVA SOBRE 

ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS 
APROVADA PELO SECRETA
RIADO DA ADFA EM REUNIÃO 

DE 21 DE NOVEMBRO 

1. D O S S Ó C I O S 
— Poderão ainda ser admitidos como sócios da ADFA os ele

mentos da G. N. R., P. S. P. e G. F. cujas deficiências per
manentes foram adquiridas ao serviço destas organizações. 
(Art.0 6.°, n.° 3). 

2. D A A S S E M B L E I A G E R A L N A C I O N A L 
— Poderão ainda funcionar mesas de voto nos núcleos 

constituídos (Art.0 26.°, n.° 3). 

3. D O S E C R E T A R I A D O N A C I O N A L 
— O Secretariado Nacional deve ser alargado, passando a 

integrar na sua composição os Presidentes das Direcções 
de Delegação (Art.0 30.°, n.c 1). 
— Compete ao Secretariado Nacional orientar superior

mente a ADFA, assegurando a unidade e coesão da 
Associação (Art.0 31.°. n.° 1, alínea a). 

— Definir a política financeira da ADFA e aprovar o 
orçamento geral para cada ano sob proposta da Direcção 
Central (Art.0 n.° 1, alínea c). 

— Convocar a Assembleia Geral Nacional, Assembleias 
Gerais de Zona ou Plenários de Delegação extraordiná
rias, sempre que o ache conveniente (Art.0 31.°, n.° 1, 
alínea d). 

— Deliberar sobre qualquer proposta que lhe seja subme
tida pelos órgãos Centrais, da Zona ou de Delegação 
(Art.° 31.°, n.° 1, alínea h). 

— Promover de 3 em 3 anos um Congresso Nacional... 
(Art.0 31.°, n.° 1, alínea I). 

— Os delegados ao Congresso serão eleitos em Plenário 
de Delegação (Art.0 31.°, n.° 2). 

4. D A D I R E C Ç Ã O C E N T R A L 
— Compete à Direcção Central elaborar e submeter à apro

vação do Secretariado Nacional o orçamento geral para 
cada ano (Art.0 33.°, n.° 1, alínea f). 

5. D O P L E N Á R I O D E D E L E G A Ç Ã O 
— O Plenário de Delegação reunirá extraordinariamente tam

bém sempre que o Secretariado Nacional o ache necessá
rio (Art.° 49.°). 

6. D A D I R E C Ç Ã O D E D E L E G A Ç Ã O 
— Decidir sobre a abertura ou encerramento dos Núcleos na 

área da delegação (Art.0 51.°, alínea d). 
— Nomear os responsáveis dos Núcleos (Art.0 51.°, alínea e). 

7. D O S N Ú C L E O S 
— O Núcleo é a estrutura mínima da ADFA que tem como 

função garantir a participação directa dos sócios na vida 
associativa, através da sua estreita ligação local. (Sec
ção V, Art.0 53.°). 

8. S U P R E S S Õ E S 
— Suprime-se o Art." 54.° por os mecanismos estatutários 

preverem a solução de situações criadas deste tipo, no
meadamente através da repetição do acto eleitoral ou 
deliberação do Secretariado Nacional. 

N O T A 
— No âmbito deste trabalho têm lugar as propostas de me*1 

lhoria de redacção incluídas nas teses.do Congresso. 
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DIA 28 DE NOVEMBRO NA SEDE DA ADFA 

REALIZADA REUNIÃO DE TODOS 
OS ÓRGÃOS SOCIAIS 

ELEITOS DA ASSOCIAÇÃO 
Realizou-se no dia 28 

de Novembro, nas insta
lações da Associação em 
Lisboa, uma reunião de 
todos os órgãos sociais 
eleitos da A D F A . 

Esta reunião teve como 
finalidade essencial ana
lisar as questões funda
mentais que neste mo
mento se põem à Associa
ção e que serão objecto 
de deliberação na Assem
bleia Geral Nacional a 
realizar no dia 16 de Ja
neiro próximo. Assim, foi 
analizada a situação f i 
nanceira da Associação, 
as comemorações do Ano 
Internacional do Defi
ciente, a alteração de le
gislação e a revisão dos 
Estatutos. 

Embora esta reunião 
não tivesse carácter deli
berativo, foram, no en
tanto, encontrados con
sensos que são vinculati
vos e que têm importân
cia fundamental para a 
orientação global da Asso 
ciação. 

No que respeita o Ano 

Internacional do Deficien 
te, foi analisada a acção 
das várias delegações, tan 
to no âmbito das Comis
sões Distritais Oficias co
mo das iniciativas pró
prias da A D F A , tendo-se 
procurando encontrar for
mas adequadas para que 
a acção da Aassociação 
seja uniforme em todos o 
País. A este propósito f i 
cou decidido convocar 
uma conferência de Im
prensa não só na sede da 
As.sociação como em to
das as delegações para o 
dia 7 de Dezembro, altu
ra em que decorre a se
mana do deficiente, na 
qual se definirá perante 
os órgãos de informação 
a posição da A D F A rela
tivamente às comemora
ções oficiais. Nesta con
ferência de Imprensa se
rão ainda divulgadas as 
actividades que a A D F A , 
por sua própria inicianti-
va está a levar a cabo no 
âmbito da AID e será 
tratada a questão da le
gislação da responsabili-

COM A COIABORACIO DA ADFA 

DE 

A Comissão Distrital de Santarém para as 
Comemorações do AID irá levar a cabo várias 
actividades de informação e sensibilização. A 
A D F A irá participar em algumas dessas inicia
tivas. Assim, no dia 1 de Dezembro, às 11 horas, 
no Museu Distrital, haverá abertura de uma 
exposição e projecção de filmes; às 15 horas, 
no cinema Sá da Bandeira, projecção do filme 
«Voando Sobre um Ninho de Cucos». 

Dias 2 a 12 de Dezembro, das 10 às 17.30 
horas, no Museu Distrital, exposição e activi
dades criativas e recreativas para crianças e 
jovens. 

Dia 5, às 15 horas, no Pavilhão Gimnodes
portivo de Tomar, jogo de basquetebol em 
cadeira de rodas, ADFA-JOANITAS. 

Dia 6, às 14.30 horas, no Museu Distrital, 
projecção de filmes sobre «Desporto para De
ficientes» e «Integração da Criança Deficiente». 

Dia 11, às 14.30 horas, tarde desportiva; às 
20.30 horas, no Pavilhão da Agricultura, Noite 
Cultural, 

Dia 12, no Pavilhão Gimnodesportivo de 
Santarém, às 9 horas, manhã desportiva; às 
14 horas, encerramento das actividades des
portivas. 

Espera-se que os sócios residentes na área 
de Santarém, bem como outros deficientes, 
estejam presentes nestas actividaes, já que a 
eles essencialmente dizem respeito, embora, 
logicamente, se destinem sobretudo à sensibi» 

dade do Ministério da De
fesa Nacional e do Con
selho da Revolução. 

Relativamente ao im
passe que continua a ve-
rificar-se no Ministério 
da Defesa sobre a legisla
ção que se pretende alte
rar, foi nesta reunião fei
ta uma reflexão muito 
profunda, concluindo - se 
da necessidade de criar 
condições internas sus
ceptíveis de fazer afirmar 
a Associação com a digni
dade que deve ter, numa 
acção forte capaz de mo
bilizar todos os sócios em 
torno da único objectivo 
comum — d e f e s a dos 
seus interesses — forçan
do deste modo as entida
des competentes a res
ponder na fonna adequa
da às justas reivindica
ções feitas. Foi unanime

mente sentido que come
ça a ser preocupante este 
impasse. Torna-se, pois. 
necessário uma reflexão 
ampla e profunda dos 
Associados, no sentido de 
se encontrar a saída exac
ta da encruzilhada em 
que nos encontramos e 
que é esta: Toda a gente 
acha justas as reivindica
ções que a A D F A vem fa
zendo, incluindo o pró
prio Ministério da Defe
sa, mas os anos vão pas
sando e as mesmas não 
são satisfeitas. 

Será este um dos pon
tos fundamentais a tra
tar na Assembleia Geral 
Nacional de 16 de Janei
ro e que, entretanto, de
verá ser maduramente 
pensado pelos sócios. 

Quanto à revisão dos 
Estatutos, os elementos 

dos órgãos presentes acei
taram como base de tra
balho a proposta do Se
cretariado Nacional apro
vada no dia 21 de No
vembro e que vem trans
crita noutro local deste 
número. A mesma será 
agora, conjuntamente com 
as outras duas apresen
tadas ao Congresso, ana
lisada na Assembleia Ge
ral Nacional de 16 de Ja
neiro. 

Nesta reunião foi ain
da apreciada a ordem de 
trabalhos de um pedido 
de realização de uma 
Assembleia Geral Nacio
nal subscrito por cento e 
vinte e oito sócios. 

A ordem de trabalhos 
indicada era a seguinte: 

— Análise e medidas 
quanto ao impedimento 
que o M A G N tenta im-

EM 20, 21 E 22 DE NOVEMBRO EM CASCAIS 

REALIZADAS JORNADAS 
S O B R E B A R R E I R A S AR0JITECTIIRA1S 

Realizaram-se nos dias 20, 
21 e 22 de Novembro no Pa<-
vilhfio de Congressos do Esto
ril, as primeiras jornadas so
bre barreiras arquitectorais sob 
o patrocínio da Câmara Mu
nicipal de Cascais. 

Iniciativa louvável e de gran
de interesse nacional, contou 
com a simpática presença de 
representantes de algumas Câ
maras Municipais, de Associa
ções de Deficientes, de Hos
pitais, de técnicos ligados aos 
problemas de urbanismo e 
transportes, e a assinalável 
presença de estudantes de ar-
uitectura, o que é para nós mo
tivo de regozijo. A ADFA 
esteve presente através de um 
representante. 

«As jornadas» abriram no 
dia 20 com a respectiva ceri
mónia de abertura onde este
ve presentes, para além dos or
ganizadores e convidados, o 
Secretário Nacional de Reabi
litação, Coronel Villa Lobos. 
Oo trabalhos tiveram lugar no 
dia 21 com representação de 
Vitiias corniinícaçocS e discus
são das mesmas; no dia 22 foi 
a cerimónia de encerramento 
com a leitura das conclusões 
das jornadas e a entrega da 
medalha da ADFA ao Presi
dente do Município de Cas
cais, Dr. Carlos Rosa. pelo 
seu esforço, dedicação e tra
balho para que fosse possível 
a realização deste encontro tão 
importante no «Ano Interna
cional do Deficiente». 

Como é de interesse geral de 
todos os deficientes, e neste 
caso dos D. F. A., vamos aqui 
transcrever as conclusões fi
nais das jornadas arqukectu-
rais, salientando as recomen
dações feitas aos organismos 
competentes. 

1 — Ao Secretariado Nacio
nal de Reabilitação 

Que se promova uma cen* 
tralizaçfio de informação téc
nica relativa a barreiras arqui-

tectoriais, .seu estudo e divul
gação com vista à alteração 
da legislação existente, nomea
damente o R. G. E. C , e ã 
scnsabilização dos técnicos que, 
a todos os níveis podem ter 
intervenção na execução de 
projectos (ex.0 Gabinetes Téc
nicos das Câmaras Munici
pais, os G. A. XVs, etc.) 

2 — Ao Ministério da Edu
cação e Universidades 

Que promova a adopção das 
medidas necessárias para que 
a construção de edifícios es
colares permita, indiscrimina
damente o acesso a todas as 
crianças. 

Que adopte, nos curricu-
luus escolares, nomeadamente 
nas escolas superiores de Be
las Artes, Engenharia e Cons
trução Civil, matérias relati
vas a barreiras arquitectóni
cas. 

. 3 — Ao Ministério de Ha
bitação e Obras Públicas. 

Que proceda à rgyjsão do 
R. G. E. U . e de outros regu
lamentos cm geral para evi-
tST as líarrÊifíi» UIQUÍICCÍ-OIHCÍÍS. 

4 — Às Câmaras Municipais 
Que criem sectores1 de aná

lise dos problemas das barrei
rasse dc observação e fiscali
zação dc utilização da via pú
blica (ex.°: obstrução de pas
seios, estacionamentos, passa
gens dc peões, acesso aos 
transportes, rebaixamento dc 
lancis, etc.) 

5 — À Câmara. Municipal 
dc Cascais 

Que se constitua em «Mu
nicípio Piloto» de forma a que 
a experiência colhida e as me
didas adoptadas possam servir 
de modelo aos restantes muni-

~ t ípios. 
Que no próximo ano pro

mova as Segundas Jornadas 
Sobre Barreiras Arquitectu-
rais para avaliar os resultados 
entretanto obtidos e permitir 
um novo .debate íos proble
mas, 

6 — Ao Ministério do Tra
balho 

Que se garanta o acesso de 
todos ao local de trabalho e 
se promova o estudo e adapta
ção, quando necessário, dos 
postos de trabalho. 

7 — À Companhia Carris 
de Ferro de Lisboa 

Que, aceitando-se como so
lução viável, na actual conjun
tura, a adopção do sistema es
pecial de transportes, se ini
ciem, desde já, os estudos pre
paratórios de soluções globais 
e integradas. 

Posto isto, rcsta-nos louvar 
esta iniciativa e apelar para 
que no próximo ano, ela se 
volte a realizar para bem de 
todos nós. 

Está dc parabéns a Câmara 
Municipal de Cascais e os 
seus colaboradores. 

por aos órgãos sociais da 
Zona Centro. 

— Legislação. 
— Ano Internacional 

do Deficiente. 
— Análise da vida 

Associativa. 
Atendendo a que o pri

meiro ponto da ordem de 
trabalhos não está apre
sentado na forma correc
ta, já que este assunto 
foi já objecto de delibe
ração do Secretariado Na
cional na sua reunião de 
1 de Novenmbro, os ele
mentos presentes acon
selharam a Mesa da As
sembleia Geral Nacional 
a devolver o requerimen
to aos subscritores, a fim 
de os mesmos o poderem 
apresentar na forma cor
recta. 

Entretanto, atendendo 
a que a referida delibe
ração do Secretariado? 
Nacional sobre a Zona 
Centro tem sido objecto 
de alguma polémica in
terna, manifestada nome; 
damente no pedido desta 
Assembleia Geral pelo 
referido grupo de sócios 
os elementos dos órgãos 
sociais presentes nesta 
reunião decidiram que da 
ordem de trabalhos da 
Assembleia Geral Nacio
nal a realizar no dia lfí 
de Janeiro deverá constai 
a ratificação da referida 
deliberação do Secreta
riado Nacional. 

Verifica-se assim que 
com a inclusão deste pon
to na ordem de trabalhos 
da Assembleia Geral Na
cional de 16 de Janeiro, 
todos os pontos do reque
rimento do grupo de só
cios referido são contem
plados. 

POR INICIATIVA DE SÓCIOS DA ADFA 
i u n p n M r M f i i i f l 

H Í U bumciviunn 
rii itimnfip cm Hucinna 

DE CIMA (AZAMBUJA) 
Tal como noticiámos no nú

mero anterior do «ELO», um 
grupo de sócios de Aveiras 
de Cima. Concelho da Azam
buja, por iniciativa do asso
ciado Manuel Joaquim de 
Sousa, levaram a efeito, com 
o apoio da Câmara Municipal 
e outras entidades, várias ini
ciativas com o objectivo de 
sensibilizar a população local 
para a problemática do defi
ciente. 

Assim, no dia 8 de Novem
bro, pelas 10 horas, foi aberta 
ao público uma exposição fo
tográfica sobre a problemática 
do deficiente; às 11 horas, 
realizou-se um jogo de bas
quetebol em cadeira de rocias 

entre duas equipas da ADFA: 
às 13 horas, realizou-se um 
almoço-conv'vio entre os joga 
dores, sócios residentes no 
local, representante da Cama 
ra Municipal e outras indivi 
dualidades: às 16 horas fo 
ram projectados dois filmes 

A população juntou-se à en 
trada da localidade aplaudin
do calorosamente a chegada 
da representação da ADFA. 

De salientar a participação 
de grande número de sócios 
residentes no concelho, o qui
nem sempre tem acontecido 
noutros locais ond^ nos te
mos deslocado para a realiza, 
ção de iniciativas Idôhtlcaa.3' 
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ENCONTRO INTERNACIONAL DO ALGARVE 

Texto de A . ROQUE e A . VILARES 
Fotos de F A R I N H O LOPES e A . ROQUE 

Rea l i zou -se n a A l d e i a das Aço te ias o I Encon t ro In te rnac iona l 
do A l ga rve , de 2 4 a 31 de O u t u b r o , p r o m o v i d o pelo L ions C l u b e da Qua r 
te i ra . A organ ização coube ao Sec rea r iado de Reabi l i tação e à d i recção 
técn ica jo i da responsab i l idade da D G D . Pa r t i c i pa ram a equ ipa nac iona l 
Belga e o P . H . A . B . pe la Inglaterra. Por Por tuga l pa r t i c i pa ram a A D F A , 
A P D , Associação dos Cegos do N o r t e de Por tuga l , C e n t r o de M e d i c i n a 
e Reabi l i tação de A l c o i t ã o , C e n t r o de T r a b a l h o P ro teg ido da V e n d a N o v a , 
L i ga dé Cegos João de Deus e C l u b e Despor t i vo de L i n d a - a - V e l h a ( j O A -
N I T A ) . Fo ram cerca de 3 0 0 de f i c i en tes que duran te u m a semana c o n f r a 
t e r n i z a r a m e m sã e a legr ia camaradagem, tendo c o m aspec to f u n d a m e n t a l 
O despor to , conv ív io esse q u e p e r m i t i u q u e os sócios das vár ias associações 
se un i ssem mais e u l t rapassassem divergências — quan tas vezes a r t i f i c ia i s 
— que apenas v i sam d i f i cu l t a r o assoc i t i v i smo dos de f i c i en tes . 

H o u v e torne ios de t i ro c o m arco , tén is -de-mesa, damas, natação, 
basquetebo l e m cade i ra de rodas, provas de a t le t i smo, u m a s imu l tânea de 
xadrez e u m jogo de fu tebo l de salão para cegos. 

Os jogos f o r a m aber tos o f i c i a l m e n t e d ia 2 6 às 11 horas da manhã 
pe lo representante d o Governador C i v i l de Faro na magní f i ca p i s ta de 
ta r tan da A l d e i a das Aço te ias , u m c o m p l e x o tu r í s t i co -despo r t i vo pe r fe i 
tamente adap tado para a prá t ica de despor to para os de f i c i en tes . Os 
jogos começaram c o m u m a ce r ta descoordenação dev ido ao fac to de o 
n ú m e r o de par t i c ipan tes ser m u i t o super ior ao que de p r inc íp io se espe
rava tendo por esse mo t i vo de haver u m a re fo rmulação ao q u e estava in i 
c i a l m e n t e programado. O encon t ro pode-se cons idera r c o m o essenc ia l 

m e n t e pos i t ivo , p e l o q u e teve de impor tan te no que d i z respe i to ao con 
vív io en t re de f i c i en tes de várias nações, de todo o país e quase todas 
as Associações. O c o n t a c t o c o m at le tas o l ímpicos de a l to gabar i to , a c o n 
t rastar c o m os nossos a t le tas , fo i b e m e luc ida t i vo d a q u i l o que os t é c n i 
cos e os a t le tas por tugueses t ê m de t raba lhar e aprender , para a t i ng i r em 
mín imos o l ímpicos , n u m país onde não mais de 2 0 0 de f i c i en tes p ra t i cam 
despor to o rgan i zadamen te . De realçar, no en tan to , que a lguns valores sur
g i r am, nomeadamen te na nossa equ ipa , que se dev idamen te es t imu lados 
e acompanhados t ecn i c i amen te poderão estar presentes nos jogos o l í m p i 
cos de 1984 . 

Q u a n t o à equ ipa da A D F A , ganhou u m n ú m e r o apreciável de pro
vas ; demons t rou grande d i sc i p l i na e coesão e uma capac idade de d iá logo 
e camaradagem m u i t o louváveis. N o en tan to , sob o ponto de v i s ta t é c n i 
c o , houve mu i tas fa lhas que não te r i am acon tec ido se dev idamen te a c o m 
panhados t e c n i c a m e n t e , o que não acon teceu , c o m o nos era possível e 
desejável . ^ 

N o aspecto recreat ivo e c u l t u r a l , o encon t ro esteve m u i t o aquém 
do que ser ia possível e desejável . A presença de técn icos est rangei ros não 
foi dev idamen te ap rove i t ada ; as peças teatra is p ra t i camen te não e x i s t i r a m ; 
os co lóquios que se pode r i am ter fe i to não se f i z e r a m . R e m e t e r a m - s e os 
d e f i c i e n t e s para u m es t i l o de diversões bas tan te a l ienatór ias e m mais de 
8 0 pór cen to das ac t i v idades que deve r i am ser recreat ivas e cu l tu ra i s . 

Que se c o m e c e desde já a preperação d o E I A - 8 2 — c o m o nos 
foi p rome t i do por Dan ie l V a n d e r v o o r d t , P res iden te do L ions C l u b e da 
Quar te i r a — são os nossos votos e que out ras in i c ia t i vas no género sur
j a m : sob re tudo de in i c ia t i va gove rnamen ta l c o m o ob jec t i vo de d i n a m i z a r 
o abandonado despor to para de f i c ien tes . 

O caiendário da prova inte
grou as equipas portuguesas 
mais cotadas e que praticam 
este desporto há já alguns 
anos tais como: A. D. F. A.;-
Acolitão A e B: Grupo Despor 
tivo «A Joanita»; A. P. D., 
A. e B. 

Além destas equipas parti
cipou, a título de demonstra
ção, uma equipa de Basquete
bol Belga. Depois de assrstir-

mos a estes encontros pude
mos concluir que na realida
de o Basquetebol Portuguêes 
em Cadeira de Rodas apre
senta, em relação aos Belgas, 
um nível técnico e físico mui
to fraco, o que certamente 
não nos permitirá participa
ção de nível internacional. 
Acontece, pois, que, de um 
modo geral as equipas Portu
guesas não podem treinar 

com a assiduidade necessá
ria para fazer uma boa equipa 
de Basquet de competição in
ternacional, e isto porque não 
existe uma política desporti

va real para o desporto do 
deficiente, porque não exis
tem verbas especiais, porque 
o material de jogo é caro e 
não pode ser suportado pelos 
jogadores, porque não ha um 
interesse forte como é dese

jável pela parte dos deficien
tes e ainda, porque não exis
te a grande «força de apoio 
•>do desporto para deficientes 
que, seria a Federação de 
Desporto para Deficientes. 

Posto isto ficamos com os 
resultados do E. I. A./81. 

Resta-nos esperar com op
timismo o futuro do Basquet. 

Resultados: 
1.°, Acoitão; 2.°, A. P. D.; 

3.°. A. D. F. A.; 4.°, Joanita; 
5.°, A. P. D.-B; 6.°, A. D. F. A.-
B. 

Atletismo 
Quanto ao atletismo, pode

mos dizer que, efectivamente, 
fomos fracos em relação aos 
estrangeiros, mas que é uma 
modalidade com futuro se 
houver condições de treino, 
ajuda e apoio aos atletas e se 

estes, por sua vez, mostrarem 
interesse na prática desta mo 
daiidade. 

Um facto de realce é o da 
Corrida de Cadeira de Rodas, 
em que os Belgas, bem pre
parados fisicamente e com 
óptimas cadeiras, bateram 
sem qualquer hipótese os 
atletas Portugueses, que aqui 
também revelaram uma for-

(Continua na 5. pág.» 

A equipa de basquetebol da ADFA As equipas da ADFA e da Inglaterra 

No dia 12 de Dezembro 

FESTA DE NATAL DA ADFA-sede 
Conforme tem vindo a ser noticiado nos 

últimos números do «Elo», a festa de Natal 
da Associação em Lisboa realiza-se este ano 
no dia 12 de Dezembro no cinema da Encar
nação. 

Também conforme já referido, a festa ini-
cía-se às 15 horas e prolonga se até cerca das 
19 horas. 

Dado que a festa se realiza este ano em 
lugar diferente, repete-se a indicação do local 
e respectivo acesso. 

—-Centro de Recreio Popular da Encarna
ção (conhecido pelo cinema da Encarnação) 
no Bairro da Encarnação, junto às bombas de 
gasolina G A L P , perto do RALIS, à saída para 
o Norte. O acesso é garantido pelos autocarros 
da Carris n.°» 25, 25-A, 22, 45 e 83. 

PARTICIPAÇÃO DA ADFA NAS 
COMEMORAÇÕES DO AID 
EM ESPINHO E VALONGO 

A ADFA foi convidada a participar nas Comemorações do 
AID realizadas em Espinho e Valongo, respectivamente pela 
CERCI daquela localidade e pela Comissão Concelhia para 
o AID. 

Assim, no dia 14 de Novembro, uma equipa de basquetebol 
da ADFA, em cadeira de rodas, efectuou um jogo demonstra
ção com a equipa da APD no Pavilhão de Valongo, tendo 
assistido algumas dezenas de pessoas que ali acorreram, 
seguindo com agrado a exibição de ambas as equipas. 

No final do jogo realizou-se um convívio organizado pela 
Comissão Cncelhia com a presença de elementos da mesma. 

Outras iniciativas irão ser desenvolvidas em Valongo evi
denciando a vontade dos responsáveis locais no desenvolvi
mento de acções que visem sensibilizar a sociedade para a 
problemática dos deficientes. 

Na manhã seguinte ambas as equipas voltaram a tíefron-
tar-se no Pavilhão da Associação Académica de Espinho, desta 
vez numa iniciativa da CERCI, que procurou chamar a atenção 
para o facto do desporto praticado por deficientes ser uma 
forma válida para a sua plena integração social. 

«EXPRESSO» ENTREVISTOU 
DIRECÇÃO DA ADFA 

O semanário «Expresso» vai publicar uma 
entrevista com a Direcção Central da ADFA. 

Trata-se de uma entrevista de fundo, reali-
xada no dia 19 de Novembro e que será publi
cada no suplemento daquele jornal «Revista» 
numa das suas edições de princípios de De
zembro. 

. O «Expresso» publicou já pequenos traba
lhos sobre os deficientes das Forças Armadas 
e a ADFA, mas este ê o primeiro com uma 
grande dimensão e que, pensamos, se enqua
dra no papel que a Imprensa deve desempe
nhar no âmbito das comemorações do Ano 
internacional do Deficiente, 



1 - N * 96'^-NOVEMBRO—1981 *>5 J'WMÍ<* , ELO DOS DEFICIENTES DAS FOIÇAS'*ARMADAS ^ ' " w . w . 

Deficiente visual durante a corrida Deficiente a correr com uma perna 

NACIONAL DO ALGARVE 
(Continuação da 4.» pág.) 

ma física fraca, embora com 
desculpas em relação às ca
deiras de rodas que eram 
muitíssimo mais fracas que 
as Belgas. Embora com al
guns precalços, ó de salien
tar o 4.° lugar na prova de 
1500 m do atleta da Joani-
ta, Luis Quaresma com o tem
po de 7.48 e que foi o 1.° Por
tuguês nesta prova, cujos re
sultados foram: 

1.°, Van Vichel, 5.15,5; 1.°. 
Van Ophen, 5.15,6; 3.°, Der-
vos. 516,0; 5.°, João Cardoso, 
9.48,7. 

Nos 100 m a vitória foi 
também para Luis Quaresma, 
com o tempo de 24.4, se-
guindo-se José João com 
26.9 e Fernando Morais com 
27.6. . 

Na prova de 800 m ganhou 
Chiarch com 4.24,00, classifi
cando se em seguida José 
João com 4.32,00 e Aires em 
3.°, com 4.51,1. 

Nos lançamentos de Dardo, 
Disco e Peso foi assinalável 
a presença de um futuro cam
peão que se fôr apoiado e 
bem treinado, poderá atingir 
níveis olímpicos e mesmo de 
campeão. Trata-se do atleta 
da A. D. F. A. Orlando Reis 
que fez a marca de 20,20 
no lançamento de Disco, sen
do o recorde olímpico 20,80 
em pé. Participaram ainda 
os altetas Fernando Carva-
hlo e Manuel Costa, classifi
cados respectivamente em 2.° 
e 3.° lugares com as marcas 
de 18,60 e 18,50. 

No lançamento de Peso 
honra-se a presença e a vitó
ria de João Barroso com 9,00 
e o 2.» lugar do Fernando 

Carvalho também da A. D. F. 
A. com 7,90. 

No lanaçamento de Dardo, 
vitória de Orfando Reis com 
29,21, (marca olímpica) se-
guindo-se Fernando Canteiro 
com 23,16. 

Quanto aos lançamentos 
em cadeira de rodas, em Dis
co salientamos a vitória de 
Luiz Quaresma das «Joani
tas" com 15,42 e em 2°* e 
3.°, lugar dois atletas das A. 
D. F. A., respectivamente Car
los Noivo com 13,58 e Horá
cio Ferreira com 12,54. 

No lançamento de Peso, vi
tória para Carlos Noivo com 
5,65 e o 2.°, lugar para Horá
cio Ferreira com 5,56; em 
3.°, lugar um atleta da «Joa
nitas», Joaquim Martins com 
5,27. 

No lançamento de Dardo, 
vitória de Fernando Silva com 
14,00, seguido de A. Vilarinho 
com 13,90 do atleta da A. D. 
F. A. Jorge Nedo com 12,48. 

Nas corridas para cegos é 
um pouco difícil avaliar as 
não houve participação de es
trangeiros mas salientamos a 
honrosa participação da A. D. 
F. A. pelo vencedor dos 800 
m, o atleta Arruda que fez o 
tempo de 3.43.4 segulndo-se 
em 2.° lugar Vítor Oliveira com 
3.43.9. 

Houve ainda uma prova d1? 
800 m de que foi vencedor 
João Pinho. 

Torneio de damas 
No torneio de Damas fomos 

realmente um pouco longe pe
la mão do nosso atleta Horá
cio Ferreira que depois de al
gumas partidas difíceis conse
guiu -e multo mérito cheqar à 
qfinaf do torneio. Parabénns 

(ConHnuaçJo da 1.» píg.l 

de cidadãos de direitos totais, foi por algumas 
Associações de deficientes menosprezada. 

Ficam-nos muitas dúvidas quanto às verda
deiras razões deste comportamento. E Isto, sobre
tudo, quando essas mesmas Associações pro
curam comemorar o AID com «festas» — AID que, 
Julgamos, deveria sei* sobretudo um ano de luta, 
perspectiva que fizemos, entender oportunamente. 

É que a Integração, assim o entendemos, 6 
um movimento para dentro da própria sociedade, 
é participando que os deficientes se afirmam 
na realidade, porque s i o cidadãos, seres huma
nos, com os quais é necessário habituar a socie
dade a lidar, a conhecer as suas Insuficiências 
e capacidades, os seus problemas e os seus 
anseios. De fora, os deficientes continuarão a ser 
encarados à luz dos enraizados preconceitos que 
dominam ainda uma boa parte das pessoas no 
nosso Pais. E note-se que com festas a favor 
dos deficientes, de índole caritativa à moda 
antiga ou não, poderemos correr o risco de 
desenvolver os preconceitos marglnalizantes laten
tes nas pessoas. 

pois para b Ferreira e que sir
va de exemplo aos demais 
atletas da A. D. F. A.. Parabéns 
a António Dias da Venda No
va que tão brilhantemente ven-
ceu. 

2.°, Albertino Azevedo. 3*. 
António Lourenço. 

Posto isto não queremos 
deixar passar a presença ami
ga e alegre de um verdadeiro 
olímpico, o belga Jef que. am
putado de uma perna 1 3 co
xa direita e com deficiência 
na outra perna, fez uma pro
va de »)) m com prótese, o 
qua. fez o tempo incrível de 
18.6. 

Salientamos ainda o facto 
de Jef ser campeão olímpico 
de ténis de mesa. Aqui fica 
pois uma justa homenagem da 
A. D. F. A. ao Jef com um 
abraço. 

Lamentamos não poder de
senvolver mais rigorosamente 
os resultados, mas a D. G. D. 

apesar de insistentes pedidos 
ainda não nos forneceu os re
sultados definitivos. 

Tiro com arco 
No torneio de tiro com ar

co, a A. D. F. A. foi a vence
dora absoluta, conquistando o 
1.°, 2A, o 3.°, lugares. Nos 50 
m o Sobral fez 190 pontos, o 
Lucas 135 e o Pinto 117. 

Em iniciados, o Costa arre 
cadcu o 1.°, lugar. 

A nossa equipa de tiro ao 
arco se for devidamente trei
nada e apoiada poderá atingir 
níveis mínimos para uma re
presentação olímpica. O apoio 
técnico tem sido dado — mui
to na base do voluntarismo — 
pelo sr. José Roberto de A-
meida, também deficiente que 
pratica esta modalidade há 35 
anos. 

Natação 
Em natação vencemos a 

maioria das provas em que 

participámos. Há a realçar a 
vitória absoluta na classe de 
cegos pelo Albertino Santana 
com margens bastante con
vincentes. A «Joanita» apron
tou bons nadadores que em 
algumas provas bateram os 
nossos melhores atletas. 

Está de parabéns a equipa 
de natação dirigida pelo Car
los Nojvo e apoiada militante
mente pelo técnico de natação 
Luis de Sousa a quem agra
decemos a sua colaboração. 

Esperávamos que a escola 
de natação para deficientes 
da D. G. D., reabra, como já 
deveria ter acontecido em Se
tembro passado, conforme foi 
prometido. 

Xadrez 
Realizou-se uma simultânea 

de xadrez com o mestre inter
nacional Renato Pereira Cam
peão Mundia Ide Surdos Mu
dos. 

LEGISLAÇÃO 
(Continuação da 1 .•• pág-') 

votado ao esquecimento 
está no Ministério da De
fesa Nacional o projecto 
dos glandes deficien tes, 
aprovado por um órgão 
de soberania (Conselho 
da Revolução) e que ou
tro órgão de soberania 
(Governo) não manda pu
blicar. Este projecto, ain
da mais que o ante
rior, tem um especial 
significado para a ADFA, 
pois que se destina aos 
grandes deficientes (com 
maiores dificuldades no 
dia a dia) que se deficien
taram ao serviço das For
ças Armadas e da Nação 
e receberam como prémio 
o mais degradante aban
dono (sem qualquer pen
são nem outros direitos). 

Perante isto, somado à 
extinção e posterior encer
ramento de facto da Co
missão Militar de Reabili
tação e Assistência, vai 
sendo difícil, neste Ano 
Internacional do Deficien
te (que deveria ser de 
esperança), traduzir o des
contentamento da ADFA 
em palavras. 

Mais animadoras, con
tudo, são as notícias que 
nos chegam do Conselho 
da Revolução, de quem se 
espera, como se sabe, a 
aprovação de duas impor
tantes medidas legislati
vas. Está pronto para 
aprovação um projecto so
bre as ADM* elaborado 
pelo Estado Maior Gene

ral das Forças Armadas, 
em que se prevê que os 
militares beneficiários da 
pensão de invalidez (defi
cientes da campanha e do 
serviço) sejam abrangidos 
pelo esquema de Assistên
cia na Doença aos Milita
res das Forças Armadas 
(ADMFA). Prevê-se neste 
projecto que este tipo de 
assistência será extensivo 
aos familiares directos dos 
deficientes, bem como aos 
beneficiários de pensão de 
preço de sangue (familia
res dos militares falecidos). 
Para que este projecto pos
sa ser aprovado carece-sc 
apenas da concordância do 
Chefe de Estado Maior do 
Exército. Foi nesse sentido 

que a Direcção da ADFA 
solicitou recentemente uma 
audiência ao General Gar
cia dos Santos, esperando 
er recebida em breve. 

Quanto à criação dc um 
órgão correspondente à 
extinta C M R A no Estado 
Maior General das Forças 
Armadas sabemos que se 
trata de assunto que está 
cm estudo, mas numa fase 
ainda não muito adian
tada. 

Na Assembleia Geral 
Nacional a realizar no dia 
16 de Janeiro, a ADFA 
assumirá uma posição ade
quada face ao impasse que 
continua a verificar-se no 
Ministério da Defesa. 

OFERTA DE EMPREGO 
A P E T R O G A L - R e f i n a r i a do Porto pretende 

contratar um Chefe de Departamento para a 
Divisão de Laboratório. 

Os candidatos devem obedecer às seguintes 
condições: 

H A B I L I T A Ç Õ E S E S C O L A R E S : — Licenciatu
ra em Engenharia Química 

H A B I L I T A Ç Õ E S PROFISSIONAIS} — Ter ex
periência de pelo menos cinco anos em L a 
boratório Industrial. Ter experiência de 
Chefia. Falar Frances e Inglês. 

Os interessados deverão contactar com t 
Delegação da A D F A no Porto até ao dia 15 
de Dezembro de 1981. 

Dezanove elementos partici
param nesta simultânea os 
mais resistentes foram: 

— Virgílio Marçalo {C. B.); 
— De Meyer Mar (Bélgica). 
— Fernando Gonçalves (A. 

P. D.). 
Devido a anomalias de Or

ganização houve alguns cegos 
que não puderam participar, 
tendo, no entanto, sido reali
zada um Outro simultânea CÔÍTÍ 
eles para colmatar esta falha, 

Futebol de salão 
O futebol de salão para ce

gos é algo de espectacular e 
de assombroso ao vermos co
mo os cegos se situam no 
campo ;correm para a bola; fa
zem fintas e chutam à baliza. 
É no entanto um jogo muito 
perigoso e que necessita dum 
acompanhamento técnico bas
tante intensivo, o que de facto 
não acontece, segundo nos in
formou António Santos da As
sociação de Cegos do Norte 
de Portugal. Quanto a ajudas 
financeiras, houve apenas em 
1980 um subsídio de 13 000$. 

Que a A. D. F. A. saiba, se
guir o exemplo desta Asso
ciação pelo que ela tem-se es
forçado e corajoso. 

Encerramento 
Sábado à noite houve a ce

rimónia de encerramento em 
que foram distribuídas meda
lhas de presença a todos os 
atletas, técnicos e organizado
res. 

A A. D. F. A. entregou ga
lhardetes e lembranças a to
das as delegações. Com o 
gesto de solidariedade é sim
patia ofereceu um ramo de 
flores a mi3s Collins, uma se
nhora Inglesa que através do 
P. H. A. B. desenvolve no seu 
país um exemplar trabalho de 
integração do deficiente na 
sociedade. Foi também ofere
cido um ramo de flores à pro
fessora Regina Peyroteu pelo 
trabalho que desenvolve em 
prol do desporto para defi
cientes num pequeno clube 
de bairro (Joanita). Em próxi
mos artigos desenvolveremos 
mais alargadamente estes dois 
aspectos. 

Muito haveria a dizer, mas o 
espaço ó pouco. Uma coisa é 
certa; safmos do Algarve com 
mais entusiasmo e mais espe
rança. Safmos", também, com 
uma noção mais completa da 
realidade que é o desporto pa
ra deficientes, tanto a nfvel In
ternacional como nacional. Os 
mínimos olfmpicos não são 
longfquos como pensávamos. 

Quanto ao nosso desporto, 
Infelizmente, temos de concluir 
que o panorama é muito mau 
e a actividade desportiva não 
passa dum mito. Esperemos 
que da rigidez dos gabinetes 
do S. N. R. e da D. G. D. se 
parta para uma prática mais 
dinâmica e desinibida. 

Esperamos que as Associa
ções levem ainda mais a pei
to as suas actividades. 

Esperamos que o E. E. A.« 
-82 seja ainda maior e melhor. 
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REVISTA DO 
A revista do Secretar iado Nac iona l cie. Reabil i tação (n.° 3, relativa a Julho e 

Agosto) publ icou uma importante entrevista com a Direcção Centra l da A D F A . 
Es ta entrevista é enquadrada por uma reportagem sobre a A D F A , seu signif i

cado, act iv idades que desenvolve e uma eferência espec ia l ao seu posic ionamento 
no âmbito do associat iv ismo de deficienfes: A tese d a A D F A aprovada no últ imo 
congresso sobre a posição da Associação face ao associat iv ismo de deficientes 
merece especia l atenção, reproduzindo a «Reabilitação» (nome da revista) algu
mas passagens mais signif icat ivas, especialmente as que dizem respeito à dispo
nibi l idade da A D F A para a cr iação de um movimento nacional de deficientes des
de que se paute pelos princípios da independência e não instrumentalização po-
lít ico-partidária. 

A «Reabilitação» vem dedicando, n£s suas edições, atenção às Associações 
de Deficientes. Assinrv no primeiro número, inclui uma entrevista com o presidente 
da Direcção da A P D e no segundo uma reportagem sobre a Associação Portugue 
s a de Paral is ia Cerebra l . 

Este número da «Reabilitação» teve Já uma tiragem de 10 000 exemplares, ca
paz, por conseguinte, de garantir uma cobertura razoável dos meios afectos à rea
bi l i tação e integração socia l dos deficientes. Além da distr ibuição gratuita pelas 
Associações de deficientes e pelos serviços de reabi l i tação, esta revista do orga
nismo coordenador d a reabil i tação destna-se a inda ao públ ico em gera l , podendo 
qualquer pessoa comprá-la ou fazer-se assinante. A oportunidade desta publ icação, 
dado o espaço especia l que ocupa e os temas sensíveis que trata, é relevante, pe
na é que não seja mais frequente; mensal por exemplo. Deverá no nosso entender, 
não servir apenas como órgão informativo do Secretar iado Nacional de Reabi l i 
tação, mas, a semelhança do que se passa com esta entrevista da A D F A , como es
paço aberto ao debate dos grandes prcblemas que aos deficientes e à sua inte
gração soc ia l d izem respeito. 

Dada a importância desta entrevista ca A D F A (pensamos que dá uma ideia bas
tante c la ra da actual orientação global ca Associação) , com a devida vénia à «Rea
bil i tação», transcrevêmo-la a seguir na integra. 

\L DE REABILITAÇÃO 
A DIRECÇÃO DA ADFA 

1. « R E A B I L I T A Ç Ã O » : 
A ADFA é uma instituição 
contemporânea do período his
tórico iniciado com o «25 de 
Abril». Tem sido proclamado 
como objectivo essencial des
ta Associação a «reintegra
ção social de todos os defi
cientes das Forças Armadas 
que, durante a prestação do 
serviço militar sofreram aci
dentes ou contraíram doen
ças». Num balanço retrospec
tivo sobre os últimos sete anos 
gostaríamos que nos infor
massem, mesmo em traços 
largos, aquilo que se conse
guiu dentro do objectivo atrás 
enunciado. 

R — A ADFA nasceu, efec
tivamente, com o 25 de Abril. 
A sua génese está profunda
mente ligada a esta data his
tórica. Foi a liberdade com o 
25 de Abril permitida que tor
nou possível a organização e 
expressão pública colectiva 
dos Deficientes das Forças 
Armadas conjuntamente com 
os militares falecidos, resulta
dos dolorosos de uma guer
ra sem sentido, que motiva
ram o movimento de capitães, 
depois Movimento das Forças 
Armadas, que havia de resti
tuir a liberdade ao Povo Por
tuguês e de pôr fim à guerra. 

A situação em que se en
contravam os deficientes das 
Forças Armadas, deficiente-
dos directa ou Indirectamen
te em campanha ou na sim
ples prestação de serviço mi
litar, caracterlzava-se essen
cialmente pela inexistência de 
meios práticos para a sua re
integração social e por uma 
revolta muito profunda em to
dos sentida por, sem razão 
entendível, se verem confron
tados com uma sociedade que 
08 rejeitava. 

Foi por isto que a organi
zação dos Deficientes das 
Forças Armadas, nos meses 
ou* te seguiram ao 25 de 
Abril foi muito dinâmica, mes
mo explosiva. 

Mas àquelas razões há ain
da que tomar o facto de te 
tratar de um grupo etário bem 
definido, com um relaciona
mento a camaradagem prati
cados nas próprias fileiras e 
especialmente cimentados nos 
duros tempos de Internamen
to nos hospitais militares, 

O objectivo comum — re
integração social —, não fá-
til de atingir, pressupunha, 
em primeira instância, uma 
bntdade e conjugação de es
forços que se conseguiu com 
êxito. Esta unidade, consubs
tanciada na ADFA, ô ainda ho
je, 7 anos volvidos, o resul» 
teco mais Importante conta. 

Todos os resultados obti
dos no que concerne a inte
gração .social foram um coro
lário daquele. Ou seja, foi a 
força da nossa organização 
que conseguiu as medidas 
que entretanto foram adopta
das. 

A acção da ADFA, desde o 
iníoio, tendo em conta a si
tuação específica dos defi
cientes das Forças Armadas, 
orientou-se em três sentidos 
que ŝe completavam, conside
rando o objectivo final: rein-
vindicação, junto do poder 
constituído, dos meios neces
sários à integração social, 
quer medidas legislativas con
signando direitos, quer estru
turas próprias de reabilitação; 
desenvolvimento de activida
des directamente pela Asso
ciação nos domínios do em
prego, educação, cultura, des
porto, tempos livres, apoio ju
rídico, médico, protésico, as
sistencial, etc, capazes de in-
teferir de imediato na altera
ção da situação de margina
lização de grande número de 
sócios; finalmente, numa sis
temática actividade exterior, 
dirigida à população, através 
dos órgãos de Informação ou 
directamente, no sentido de 
trazer a público a problemáti
ca dos deficientes, actuando 
no comportamento e mentali
dades das pessoas, criando 
deste modo condições para a 
aceitação social. 

Nestas três frentes, passa
dos 7 anos, os objectivos em 
vista não foram totalmente 
conseguidos, mas alguma coi
sa foi posta em movimento 
que já não 6 fácil de travar, 
O próprio Secretariado Nacio
nal de Reabilitação ó uma re
sultante desse movimento. 

No domínio legislativo, al
guns passos positivos foram 
dados, mas está-se ainda mul
to aquém da Justiça almeja
da. O Decreto-Lel n.° 43/76, 
depois de uma luta Intensa 
que chegou a vir para a rua, 
apenas definiu e ampliou os 
direitos dos deficientes da 
campanha. Os restantes en
contram-se ainda na situação 
herdada de antes do 25 de 
Abril. Existem projectos elabo
rados, mas que o governo se 
recusa a aprovar. Trata-se de 
uma luta que continua e que 
teve novamente a sua expres
são pública mima manifesta
ção realizada pela ADFA no 
passado dia 15 de Maio. 

Direitos houve conseguidos 
depois do 25 de Abril que fo
ram retirados, o que a ADFA 
considerou de grande gravida
de, tal como a extinção da 
Comissão Militar de Reabilita
ção e Assistência (CMRA) e 
© ©orle da assistência módica 

através dos Serviços Sociais 
das Forças Armadas. Também 
para estas situações a ADFA 
apresentou já propostas de 
solução, desta vez ao Conse
lho da Revolução. 

A batalha da ADFA tem sido 
difícil. Os órgãos do poder 
nunca encararam com pro
fundidade a problemática dos 
Deficientes das Forças Arma
das na sua verdadeira dimen
são humana e social. Neste 
juizo incluímos as próprias 
Forças Armadas que, impre-
paradas antes do 25 de Abril 
para resolver os problemas 
dos seus deficientes, não fi
zeram posteriormente o esfor
ço necessário e que delas se
ria de esperar para sarar as 
feridas que na rectaguarda da 
guerra ficaram a sangrar. 

2. « R E A B I L I T A Ç Ã O » : 
A ADFA recebe subsídios do 
Estado para prover as suas 
actividades? Em caso afirma
tivo podemos saber qual d 
seu montante e se chega pa
ra acorrer às necessidades da 
vossa Associação? 

R — Conforme atrás refe
rido, a ADFA, desde início, 
incluiu na sua acção activida
des próprias capazes de re
solver directamente muitos 
problemas dos sócios. Esses, 
perante as portas fechadas 
dos departamentos do Estado, 
civis e militares, dlrlgiam-se 
à ADFA apresentando proble
mas vários que careciam de 
solução Imediata. Para lhes 
dar resposta, a Associação 
criou toda uma estrutura que, 
dada a sua extensão (Sede 
em Lisboa e 11 delegações) 
e qualidade, implicava gastos 
permanentes bastantes vultuo
sos. Em breve a ADFA pas
sou a substitulr-se ao próprio 
Estado na prestação de servi
ço aos Deficientes das Forças 
Armadas. Foi nesta base que 
foi Inscrita no Orçamento Ge
ral do Estado uma verba 
anual. Essa verba, que come
çou por ser de nove mH con
tos» em 1975, atingiu, através 
da actualização anual, aproxi
madamente dezanove mil con
tos em 1980. Em 1981 o Go
verno decidiu não actualizar 
o subsídio da ADFA, o que 
afectou gravemente a Asso
ciação, provocando uma Ime
diata redução de despesas 
com reflexos nos serviços 
prestados aos sócios. 

Todos os anos temos vindo 
a solicitar um reforço suple
mentar deste subsidio, que 
tem sido recusado, a fim de 
desenvolver es estruturas da 
Associação, nomeadamente, 
entre outras, ampliação da 
oficina de tipografia * instala» 

ção de uma oficina de próte
ses em Lisboa à semelhança 
da que temos a funcionar no 
Porto. 

O Estado, através dos seus 
serviços está ainda muito lon
ge de dispor de condições 
para atender e apoiar em ter
mos razoáveis os deficientes. 
São hoje as Associações de 
deficientes que têm iniciativas 
e desenvolvem actividades de 
interesse público, substituindo-
-se ao próprio Estado. Compe
te, pois, a este incentivá-las 
e apoiá-las financeiramente. 
Este é um modo de valorizar 
a própria iniciativa e poder 
criativo dos deficientes, aju-
dando-os a afirmarem-se com 
as suas próprias capacidades, 
elemento fundamental no pro
cesso de integração social. 
Os governos parecem, no en
tanto, não entendei muito bem 
esta filosofia. 

3. « R E A B I L I T A Ç Ã O » : 
Qual é no momento actual a 
situação dos associados da 
ADFA em matéria de empre
go, ou melhor, a taxa de de
semprego entra os mesmos? 

R — Como é sabido, du
rante a guerra colonial era 
muito difícil arranjar emprego 
antes do serviço militar. En
tende-se assim que a maioria 
dos Deficientes das Forças 
Armadas tivesse deixado o 
Hospital Militar sem um em
prego garantido, com a agra
vante de não lhes ter sido 
proporc:onada a necessária 
reabilitação profissional. 

Foi a ADFA, nos primeiros 
tempos, através do seu servi
ço de emprego, numa acção 
directa junto das empresas, 
que colocou muitas centenas 
de deficientes. 

Foi também através dos 
próprios meios que consegui
mos preparar os deficientes 
para o trabalho, através da 
Escola da Associação, em que 
muitos sócios obtiveram o seu 
diploma do Curso Geral dos 
Liceus, Ciclo Preparatório e 
alguns da 4.' Classe, através 
de Cursos de formação pro
fissional organizados na As
sociação e sobretudo através 
da criação de uma nova men
talidade através da prática as
sociativa, em que cada qual 
adquiriu a consciência de que 
sem Integração no trabalho 
não há integração social pos
sível. 

Apesar deste esforço da 
Associação, em 1976 tínha
mos elementos que nos apon
tavam para mais de 35 por 
cento de deficientes desem
pregados. Hoje esta percenta
gem será ligeiramente infe
rior. 

A Integração profissional, 
no caso dos Deficientes das 
Forças Armadas, à medida 
que o tempo passa, vai-se 
tornando uma questão cada 
vez mais sensível, dado que 
o grupo etário que constituí
mos vai tendo uma Idade ca
da vez mais avançada e, por 
conseguinte, as dificuldades 
de colocação dos desempre
gados vão sendo cada vez 
maiores. 

O 2." Congresso da ADFA 
de Maio passado deu especial 
atenção a esta questão, real
çando nas conclusões a ne
cessidade de um#esforço su
plementar nesta área. 

Depois do Congresso, e em 
função das conclusões, o Mi
nistério da Defesa revelou sen
sibilidade para este aspecto, 
prevendo-se que venham a 
ser adoptadas algumas medi
das neste domínio. 

4. « R E A B I L I T A Ç Ã O » : 
Em comunicado divulgado há 
pouco tempo, a Confederação 
da Indústria Portuguesa (CIP) 
mostrou a tua clara oposição 
ao projecto legislativo em es
tudo no Secretariado Nacio
nal de Reabilitação, sobre a 
regulamentação especifica do 
trabalho para deficientes. Qual 

a posição- da ADFA sobre es 
te caso? 

R — A CIP, apesar dos in
centivos e compensações pre
vistas não aceita a imposição 
da quota obrigatória. 

A questão da quota obriga
tória é deveras polémica e a 
nós não nos admira a posi
ção da CIP que, num racio
cínio imediatista, vem defen
der os interesses dos empre
sários que representa. 

Não será propriamente cul
pa daquela confederação apa
recer nesta questão a defen
der simplesmente os seus in
teresses abstraindo-se de tu
do o resto.Maior culpa terá 
quem deveria há muito ter 
promovido a discussão públi
ca da problemática dos defi
cientes com vista à sensibili
zação da sociedade para a 
necessidade da sua integra
ção social conforme o deter
mina a própria Constituição 
da República e o Decreto-Lei 
que cria o Secretariado Na
cional de Reabilitação. Se is
so tivesse sido feito, já tería
mos mais oportunamente co
nhecido a posição da CIP e 
as discussões e esclarecimen
tos necessários que teriam ti
do lugar, tanto sobre esta 
questão como sobre muitas 
outras. 

Quanto a este projecto con
creto, para já, interessa-nos 
mais saber qual a posição fi
nal do Governo do que pro
priamente a posição da CIP. 
Note-se que além do parecer 
negativo da CIP as centrais 
sindicais (Intersindical e UGT 
pronunciaram - se favoravel
mente ao projecto. 

Temos manifestado frequen
temente a opinião de que o 
processo de integração social 
dos deficientes depende, em 
última instância, da vontade 
política do Governo. Esta será 
mais uma oportunidade para 
tirar a prova.Será o Governo 
a decidir se as empresas de
vem ter ou não uma corres-
ponsabilização no desenvolvi
mento económico e social 
(função social da empresa) 
global ou se, se lhes reco
nhece apenas e acarinha uma 
função económica individua
lista dentro de uma mentali
dade subdesenvolvidista, não 
em conformidade com os seus 
parceiros da CEE, para onde 
pretendem entrar. 

Os deficientes ficam a 
aguardar com expectativa o 
futuro deste projecto. 

5. « R E A B I L I T A Ç Ã O » : 
Há deficientes civis que ficam 
perplexos quando conhecem 
o conjunto de regalias de vá
ria ordem fruídos pelos defi
cientes das Forças Armadas 
e que não são extensíveis aos 
deficientes civis. Estes defi
cientes regra geral, pergun
tam às Direcções das respec
tivas Associações o que 6 que 
estas fazem Junto do Governo 
para serem corrigidas tais de
sigualdades. Evidentemente 
que não estão em causa as 
regalias dos deficientes mili
tares, mas gostaríamos de sa
ber o que podem dizer acer
ca destas desigualdades en
tre deficientes civis e milita
res, sabendo-se que objectiva
mente e à luz da Constituição 
não há nenhuma diferença en
tre uns e outros? 

R — Em primeiro lugar que
remos fazer uma correcção: 
os deficientes não têm rega
lias, mas direitos. 

Tem havido deficientes ci
vis que, num compreensível 
desespero, têm equacionado 
esta problemática de forma 
desastrada. Para eles, simples, 
mente, a sua situação é má 
porque a dos Deficientes cias 
Forças Armadas é boa, se a 
destes piorasse para eles se
ria melhor. Nada,'de facto, no 
nosso entender, mais desas
trado. 

Em: Erjffielro lugar, fiá gae 

esclarecer que nem todos os 
deficientes das Forças Arma
das tém os mesmos direitos. 
Há os deficientes da campa
nha abrangidos pelo Decreto-
-Lei n.° 43/76, que prevê um 
conjunto de meios tendentes 
a proporcionar-lhes uma vida 
semelhante (nunca igual) â 
que levariam se não se tives
sem deficientado no cumpri
mento dos seus deveres para 
com a Nação no serviço mili
tar; os deficientes do serviço, • 
com magros direitos como 
tém todos os restantes defi
cientes servidores do Estado; 
e, finalmente, os deficientes 
não considerados em serviço 
(mas deficjentados durante a 
prestação do serviço militar), 
que não têm quaisquer direi
tos. 

Os direitos dos deficientes 
da campanha, a que se refe
re a pergunta, foram duramen
te conquistados e terão que 
ser persistentemente defendi
dos. Não se trata, pois de be
nesses, mas de algo que a 
força organizativa e a capaci
dade reinvindicativa fizeram 
produzir. 

£ aqui que pensamos que 
esta questão deve ser equa
cionada de forma inversa. Is
to é, o exemplo dos Deficien
tes das Forças Armadas de
verá ser seguido pelos defi
cientes civis. Também os seus 
direitos existem, têm é que 
ser conquistados. 

Infelizmente, há que dizé-lo, 
no âmbrto dos deficientes ci
vis nunca foram sistematiza
das as suas reivindicações 
nem desencadeadas iutas pa
ra obter a sua aprovação. 

A situação dos que já estão 
melhor deveria, no nosso en
tender, servir como incentivo 
dos que estão pior. Esta se
ria uma boa metodologia pa
ra se caminhar para a aboli
ção das diferenças. Assim te
mos procedido na ADFA, on
de, como se disse, há três ti
pos de deficientes. 

A Lei n.° 11/78, por exem
plo, que veio tomar extensivo 
a todos os deficientes (com 
60 por cento ou mais de inca
pacidade) um direito dos de
ficientes das Forças Armadas 
(isenções de impostos na 
compra de viatura própria), é 
um bom indicativo, no nosso 
entender, do caminho correc
to a percorrer. 

6. « R E A B I L I T A Ç Ã O » : 
Depois de ter colaborado in
tensamente nos trabalhos pre
paratórios do I Congresso Na
cional dos Deficientes, realiza
do em 1980, a ADFA — na 
sequência de uma Assembleia 
Geral realizada em vésperas 
do mesmo Congresso — dei
xou não só de participar 
no mesmo como também se 
manteve afastada de acções 
unitárias desenvolvidas poste
riormente no sete do movi
mento associativo de deficien
tes, como é o caso da Co
missão Coordenadora Nacio
nal dos Organismos de Defi
cientes (CCNOD). O que nos 
podem dizer acerca disto, e, 
sobretudo, a pronAgJto dos 
motivos que levardE a ADFA 
a semelhante procedimento? 

R — Foi a ADFA, logo em 
1974, que lançou a ideia de 
necessidade de uma conjuga
ção de esforços de todos os 
deficientes portugueses, atra
vés das suas organizações re
presentativas. 

A prática Intensa do asso
ciativismo e a adopção de 
formas de articulação entre 
as varras associações foram, 
pois, desde o início valoriza
das pela ADFA. Infelizmente, 
esta ideia não conseguiu des
de logo ganhar forma, devido 
a um certo fechamento de ai-
guns sectores e à Inexistên
cia de uma prática associati
va no âmbito dos deficientes 
civis minimamente correspóri» 
dente à sua realidade. 

Desde fins de 1977 que a 
ADFA estabeleceu contactos 

{Continua na página seguinte) 
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com a Associação Nacional 
dos Deficientes Sinistrados no 
Trabalho (ANDST) e com a 
APD, a fim de estudar as for
mas possíveis para uma ac
tuação comum, recebendo a 
maior receptividade por parte 
dos Sinistrados no Trabalho, 
mas encontrando grande relu
tância na APD. Foi mesmo 
possível efectuar uma reunião 
com as Direcções das três 
Associações, em Julho de 
1978, mas sem se chegar a 
conclusões válidas. 

Só em Março de 1979 se 
conseguiu chegar a um acor
do com a APD quanto à rea
lização de um Congresso, mas 
exigindo esta a exclusão da 
ANDST da sua organização. 

Em Julho de 1979 verifi-
cou-se na ÁDFA uma certa 
crise interna, de que resulta
ram novos órgãos sociais de 
compisição substancialmente 
diferente da dos anteriores. 

A forma como a Direcção 
da ADFA passou então a 
orientar a participação da As
sociação no Congresso dei
xou de ser do conhecimento 
da massa associativa, tendo-
-se cada vez mais a sensação 
de que alguém que não os de
ficientes estava a mexer to
dos os «cordelinhos». Peran
te isto, os sócios, com a cons
ciência associativa atingida e 
a exigência de ãarticipaçãò 
que não alienam, desencadea
ram acções internas que leva
ram à realização da Assem
bleia Geral óe 12 de Abri! de 
1980, uma das mais participa
das de sempre (mais de 600 
sócios). Perante a forma co
me a Direcção estava a em

penhar a ADFA, a Assembleia 
não pôde deixar, embora com 
pesar, de demarcar a Asso
ciação do Congresso. Os só
cios não poderiam avalizar 
coisas deste tipo: os delega
dos ao Congresso por parte 
da ADFA não tinham sido 
eleitos, mas nomeados pela 
Direcção segundo critérios 
marcadamente políticos. Isto 
era demasiado grave e os só
cios cumpriram o seu dever 
de salvaguardar a isenção e 
pureza do associativismo, em 
que a sua vontade é a única 
soberana. 

Na sequência destes acon 
teci mentos, os órgãos da AD
FA num acto eleitoral a se
guir realizado, foram substituí
dos e a normalidade associa
tiva reposta. 

Em Maio passado, como é 
sabido, a ADFA realizou o seu 
II Congresso Nacional, onde, 
entre outras, se concluiu da 
necessidade de se avançar 
para um entendimento entre 
todas as Associações de de
ficientes, no sentido, inclusiva
mente de uma forma organi
zativa superior. Exige-se, no 
entanto, que o movimento as
sociativo a desenvolver assen
te na isenção polltico-partidá-
ria, afirmando-se com autono
mia e avançado, tendo como 
única força impulsionadora a 
determinação dos deficientes. 

A ADFA, não tendo partici
pado no I Congresso Nacio-
nai de Deficientes, não per
tence, pois, à CCNOD, mas 
a partir do seu próprio Con
gresso, está disponível, den
tro dos princípios definidos, 
para um entendimento com 
todas as outras Associações. 

ESTUDANTES DE MEDICINA 
iCEPTIUOS A PROBLEMÁTICA 

A ADFA, em colaboração com a Associação de Estudantes 
de Mediicna, levou a efeito, na Faculdade de Medicina de 
Lisboa, de 16 a 19 de Novembro, uma exposição fotográfica 
sobre a problemática do deficiente. Os estudantes daquela 
Faculdade mostraram-se receptivos e sensibilizados para este 
tipo de actividades. Entretanto, a ADFA está a manter con
tactos com outras Assoiações de Estudantes e Coletividades 
no sentido de se aproveitar a ponta final do AID para a rea
lização de manifestações de sensibilização da opinião pública 
e do Poder para a problemática do deficiente. 

Nesse sentido encetámos já 
contactos com algumas As
sociações, esperando que pro
duzam resultado a curto pra
zo. 

Pretendemos salientar a. 
importância do associativis
mo e da unidade de todos os 
deficientes como única forma 
de forçar a abertura dos ca
minhos da integração social. 
Mas alertamos para a neces
sidade de o movimento asso
ciativo dos deficientes ser in
dependente de forças políti
cas, desenvolvendo-se na ba
se da determinação e capaci
dade dos próprios deficientes, 
com o aproveitamento e va
lorização das suas potencia
lidades (que são imensas), 
pensando pela sua própria ca
beça, sem necessidade de 
mentores impostos. Qualquer 
tipo de controle partidário 
apenas conseguiria, no nosso 
entender, abafar essa grande 
força que reside nos deficien
tes transformando a sua re
volta e descontentamento em 
cega e passiva obediência a 
quem lhes ditasse as formas 
de comportamento necessá
rias para servir outros interes
ses que não os seus. 

Pensamos que cada defi
ciente, no momento que vive
mos no nosso País. deve ser 
um impulsionador do seu pró
prio futuro. 

Dentro do princípio de ple
na participação e igualdade, 
cada qual deve dar, livremen
te, o máximo da sua capaci
dade criadora, deixando de 
ser a ovelha dócil de um re
banho fácil de controlar. 

Este foi o espírito da tese 
aprovada no Congresso da 
ADFA sobre o associativismo 
e que estamos determnados 
a levar à prática. Conhecer 
esta posição dos Deficientes 
das Forças Armadas interes
sa, pensamos, a todos os de
ficientes, sobretudo porque al 
guns órgãos de informação 
têm feito desinformação sobre 
esta matéria. Seria um bom 
contributo, por exemplo, se 
a «Reabilitação» publicasse o 
conteúdo da referida tese. 

7. «REABILITAÇÃO»: Rela 
tivamente à actual actuação 
governamental e em particu
lar, do S. N. R. na área espe
cífica dos deficientes e da 
reabilitação, que apreciação 
podem apresentar sobre a 
mesma? 

R — O problema dos defi
cientes em Portugal continua 

ELEIÇÃO DA DIRECÇÃO 
DA D E L E G A Ç Ã O DE VISEU 

CONVOCATÓRIA 
Em cumprimento da deliberação do Secretariado Nacional, to

mada na sua reunião de 1 de Novembro de 1981, constante do 
Ponto 1 da respectiva Ordem de Trabalhos, a Mesa da Assembleia 
Geral Nacional convoca o PLENÁRIO ELEITORAL DA DELEGA
ÇÃO DE VISEU, para o dia 12 de Dezembro de 1981, das 14 às 19 
horas, tendo como Ponto único da O. T., a eleição da Direcção 
da Delegação. 

Porto, 1 de Novembro de 1981. 

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 
O Presidente 

ABEL ARTUR DOS SANTOS F O R T U N A 

NOTA: Ao acto eleitoral apresenta-se uma lista concorrente única, com a 
seguinte constituição: 
PRESIDENTE: Aristides Rodrigues Saraiva — Sócio n.° 2878. 
SECRETÁRIO: João Velho Madeira — Sócio n.° 5432. 
TESOUREIRO: Almiro Pais Correia — Sócio n.° 1442. 

a ser ignorado pelos gover
nos e escondido da opinião 
pública. 

O Governo, pela sua actua
ção na área dos deficientes e 
da reabilitação, está muito lon
ge de encarar este problema 
na sua total dimensão huma
na, social e mesmo económi
ca; está muito longe de lhe 
conceder o lugar que lhe ca
be ou deveria caber na esca
la de prioridades de interesse 
nacional. 

Note-se, infelizmente, que 
os olhos do poder encaram 
mais os deficientes na pers
pectiva política do que numa 
perspectiva humana e social. 
As medidas estudadas ou 
adoptadas, são mais calcula
das em função de oportuni
dades políticas do que das 
próprias necessidades das 
pessoas a quem se destinam. 

Isto tem, contudo, admiti
mos já um significado positi
vo. Pelo menos indica que os 
deficientes são já uma reali
dade reconhecida pelo Esta
do. Significa que se está em 
vias de ultrapassar uma fase 
histórica da nossa socieda
de, em que os deficientes 
eram uma realidade notada 
apenas por quem sentia, no 
quotidiano, necessidade de 
materializar os seus sentimen
tos caritativos. 

A criação do Secretariado 
Nacional de Reabilitação foi 
a medida governamental de 
maior importância para os de
ficientes a adoptar depois do 
25 de Abril. 

O Secretariado dispõe de 
poderes muito amplos, poden
do, de facto, coordenar toda 
a reabilitação, no âmbito das 
suas atribuições e competên
cias. Além disso, o Secreta
riado foi o necessário espaço 
criado onde os deficientes po
dem ser ouvidos e participa
rem nos trabalhos tendentes 
a encontrar as soluções ade
quadas. O Conselho Nacional 
de Reabilitação, órgão do~Se-
cretariado de fundamental im
portância, conta com a parti
cipação de representantes 
das Associações como mem
bros de pleno direito, o que 
significa que se lhes reco
nheceu o direito de participa
rem nas deliberações de fun
do da reabilitação. 

Apesar dos seus amplos 
poderes e de uma acção que 
em muitos aspectos é meritó
ria e de apoiar, o Secretaria
do não tem cumprido cabal
mente as suas funções. Está 
disso muito longe. 

A actividade do Secretaria
do, neste momento, pode ca-
racterizar-se essencialmente, 
desta forma: existência de um 
serviço com qualidade técni
ca capaz de equacionar qual
quer problema da reabilitação 
e dos deficientes e elaborar 
propostas de solução; um es
paço dentro dos serviços do 
Estado (o único) onde os de
ficientes são ouvidos e a sua 
participação permitida. 

A acção do Secretariado 
não tem ido além disto. Não 
definiu nem implantou uma 
política' nacional de reabilita
ção e muito menos tem exer
cido uma acção de conscien
cialização da sociedade co
mo é sua obrigação e impera
tivo legal. O Conselho Nacio
nal de Reabilitação, como ór
gão deliberativo, não tem si
do dignificado, antes pelo 
contrário, como corolário lógi
co do não cumprimento das 
atribuições do Secretariado, 
tem sido esvaziado do * seu 
conteúdo e marginalizado. 

O trabalho até agora produ 
zido ainda não se fez sentir 
junto dos deficientes. Os pro
jectos de medidas legislati
vas elaborados, em número 
razoável, estão todos retidos 
nos Ministérios. 

Daqui só se pode concluir 
que há, para além da boa von
tade dos técnicos do Secre
tariado, uma notória falta de 
vontade política do Governo. 

A acção do Secretariado cor
re assim o risco de se limi
tar a uma frustrante produção 
tecnicista sem quaisquer re

sultados práticos para os de
ficientes. 

No nosso entender, o Se
cretariado deverá exercer in
tegralmente as suas compe
tências e o Governo deverá 
apoiar a sua acção, dando 
corpo ao espírito do Decreto-
-Lei n.° 346/77 e ao próprio 
Art. 71 da Constituição da Re
pública. 

Esta situação não deveria 
continuar por mais tempo. É 
urgente que o Secretariado 
funcione em pleno. Mais, de
verá ser reforçado, ampliado 
e regionalizado. Deverá ser o 
espaço privilegiado onde nas-
çarr as soluções a aplicar pa
ra os problemas dos deficien
tes. Para isso é necessário 
que no Conselho Nacional de 
Reabilitação passem a ter as
sento representantes de to
dos a quantos diz respeito a 
integração social dos de
ficientes, desde os sindica
tos, movimento cooperativo, 
até às associações patronais. 

No seu último congresso, 
a ADFA aprovou uma tese de 
reestruturação do Secretaria
do neste sentido. Iremos ba-
ter-nos pela sua aprovação, 
conscientes de que isso cons
tituirá um salto qualitativo 
necessário nas estruturas da 
reabilitação. 

Interessa acentuar que tan
to no âmbito do Secretariado 
Nacional de Reabilitação como 
do Ministério da Defesa Na
cional, a ADFÁ não se demi
te da sua posição crítica e 
reivindicativa, porque pensa
mos que é essa a nossa fun
ção, embora o faça de forma 
correcta e isenta na estrita 
defesa dos interesses dos de
ficientes. 

8. «REABILITAÇÃO»: A ter
minar gostaríamos de saber 
a vossa opinião acerca da 
forma como tem decorrido 
em Portugal as iniciativas ofi
ciais e particulares alusivas 
ao Ano Internacional do Defi
ciente. 

R — A nossa posição tor
na-se especialmente crítica 
quanto ao AID. Pensamos 
que Portugal não está a cor
responder ao espírito da pro
clamação do AID pela ONU. 

Há uma pergunta que tem 
que ser feita e o seu eco de
verá ficar a pairar no ar por 
muito tempo: porque é que 
não se tornaram as comemo
rações do domínio público? 

Nunca comemorações de 
interesse da comunidade in
ternacional mereceram tão 
pouca atenção por parte dos 
grandes órgãos de informa

ção, especialmente da televi
são. Em Portugal, neste mo
mento, a maioria da popula
ção ignora que estamos a co
memorar o Ano Internacional 
do Deficiente. E quem não ig
nora fica sem saber quais os 
objectivos das comemora* 
ções. 

O AID, que deveria ser apro
veitado essencialmente (e es
pecialmente no caso portu
guês) para despertar a cons
ciência das pessoas para a 
problemática dos deficientes, 
criando em cada um a res
ponsabilização de um proble
ma que é de todos serve afi
nal (pelo menos através da 
RTP assim se constata) para 
fazer concluir que é muito 
mau ficar-se deficiente (o 
que, em princípio, também 
não é totalmente mentira). 
A tónica exclusiva posta na 
prevenção parece, de facto, 
fazer crer que a única coisa 
que há a fazer é evitar quê 
haja deficientes. O desenvolvi
mento deste raciocínio torna-
-se assustador, sobretudo 
lembrando-nos daa influência 
que os programas televisivos 
têm nas pessoas. 

Não queremos esgotar aqui 
o nosso juízo sobre o AID. No 
final do ano faremos um ba
lanço completo que tornare
mos público e onde iremos 
certamente concluir que as 
comemorações deverão con
tinuar, até porque um dos 
nossos lemas é «temos um 
ano, queremos uma vida». 

Há a registar um aspecto 
positivo. As associações de 
deficientes têm participado 
na estrutura organizativa ofi
ciai das comemorações, onde 
têm apresentado as suas pro
postas e as suas posições crí
ticas que têm caracterizado 
algumas acções. 

A nível particular há que re
ferir o interesse manifestado 
pelo AID por parte da popula
ção. A ADFA tem mantido li
gações directas e muito ri
cas com escolas, juntas de 
freguesia, câmaras municipais, 
estudantes, comunidades des
portivas, recreativas, etc. Es
tes contactos têm permitido, 
embora a níveis restritos e 
muito localizados, difundir o 
verdadeiro espírito do AID e 
os seus objectivos, con-
seguindo-se que as pessoas, 
com todo o entusiasmo, adi
ram à causa dos deficientes. 

Pena é que as actividades 
desenvolvidas no âmbito des-
tao ligações (exposições, co
lóquios, projecção de filmes, 
encontros desportivos, etc), 
não tenham merecido a aten
ção dos órgãos de informação. 

A DIRECÇÃO DA ZONA SUL 
FOI RECEBIDA POR DIVERSAS 
ENTIDADES CIVIS E MILITARES 

Foi a Direcção da Zona Sul 
da ADFA, recebida, a seu pe
dido, por diversas entidades 
militares e civis, nomeada
mente os Exm°s Senhores, 
General Comandante da Re
gião Militar Sul, Chefe da Ma
nutenção Militar (Évora), Go
vernador Civil do Distrito, 
Presidente da Câmara Munici
pal e Director Regional do 
Alentejo da Secretaria de Es
tado do Emprego, às quais 
apresentou os cumprimentos 
e expôs os vários problemas 
com que se debate a Associa
ção nesta Zona. 

É de salientar o carinho e 
franqueza que nos foi dispen
sada, tendo todas aquelas en
tidades, sem excepção, colo
cado os seus préstimos, que 
retribuímos, ao dispor desta 
Direcção, para a resolução 
dos problemas apresentados, 
que se prendem, quer com a 
reabilitação profissional e so
cial, quer com as instalações 

da Delegação que funcionam 
no edifício do D; R. M.-

Foi-nos prometido, pelo Se
nhor General Comandante da 
R. M. S., uma visita a estas 
instalações, nos próximos 
quinze dias, acompanhado de 
um Engenheiro Militar, a fim 
de ser estudada a nossa pro
posta de obras de melhora
mento e supressão das bar
reiras arquitectónicas, com a 
hipótese de nos facultar os 
meios técnicos, materiais e de 
pessoal, para a sua concreti
zação. 

Também prometeram visitar 
as nossas instalações, em da
ta a combinar, a Senhora Go
vernadora Civil e os Senhores 
Presidente da Câmara Muni
cipal e Director Regional do 
A'entejo da S. E. E. que, igual
mente puseram a hipótese de 
possíveis comparticipações, 
tendo este último adiantado a 
possibilidade da criação de 
um curso de reabilitação pro
fissional. 
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P Á G I N A C U L T U R A L 

O P O E T A D O P O V O 
Poeta popular, tocador de guitarra e cantador de fados, por festas e 

arraiais; autor de quadras burlescas, satíricas, e eróticas que mandava 
imprimir em folhetos e depois vendia de feira em feira; operário tecelão, 
polícia, pastor, emigrante e cauteleiro — António Fernandes Ale ixo nas
ceu em V i l a Real de Santo António , a 18 de Fevereiro de 1899. 

Aos 13 anos j á trabalhava numa fábr ica de têxteis. Casou muito novo 
e teve 14 filhos. Doente do estômago, cedo foi obrigado a deixar de tra
balhar pelo ofício. Passou os últ imos anos da sua vida internado num 
sanatório. 

Nos escassos intervalos consentidos pela doença, aproveitava para 
vender livros e passar cautelas. 

Morreu e mLoulé em 16 de Novembro de 1949 com 50 anos, na mais 
extrema miséria, e, por sua expressa vontade, não teve funeral religioso... 
Mas teve muitos e verdadeiros amigos a acompanhá-lo à sepultura. 

Recebeu do seu pai, operário e homem do povo, profundas influências 
do meio social e familiar, que o marcaram para toda a vida. A luta pela 

sobrevivência, logo nos primeiros anos de vida, e a procura de processos 
que facilitassem essa luta, ocupavam o primeiro lugar na ordem das 
preocupações dominantes do futuro poeta. «Ser menino era só para ricos». 

Foi em Loulé, onde os pais se fixaram, que Antón io Aleixo despertou 
para a vida e sofreu os primeiros reveses da sorte. Vivendo nu mambiente 
de miséria e obscurantismo, mas t a m b é m de luta e de esperança, na 
época em que o operariado português depositava grande fé na Repúbl ica 
e cerrava fileiras em torno das suas organizações de classe, foi moldando 
e temperando o seu espírito sensível no contacto diário com a gente do 
povo a que pertencia, e que, desde muito novo, desejou entender para 
cantar. 

De notar que António Aleixo, sendo um homem quase analfabeto, 
soube à sua maneira etilizar a sátira como crít ica social e denunciar a 
hipocrisia. Sendo a maior parte dos seus poemas de carácter autobio
gráfico, o autor, ao falar de si próprio, critica a sociedade onde vivia, 
críticas essas que ainda hoje t êm actualidade. 

OUTONO 

A CASACA 
EMPRESTADA 

1 
Por eu vir assim vestido, 
Não me julguem mau-rapaz... 
Antes assim que despido. 
Com a frieza que faz!.,. 

II 

Eu sou um rapaz de linha, 
E o que em mim mais se destaca 
É, com certeza, a casaca... 
E é talvez por não ser minha. 

Ill 

P"ra muitos isto é regalo; 
P'ra mim simples ilusão: 
Um galo armado em pavão 
Não deixa de ser um galo. 

IV 
Sou um lorde feito a faca, 
Com a casaca emprestada... 
Depois, ou dispo a casaca, 
Ou correm-me a batatada. 

Depois da minha franqueza, 
la jurar que me escapo', 
Porque a casaca é um trapo. 
Mas eu... sou eu, com certeza! 

VI 
Desculpem a nota fraca. 
Desta vez perdi a linha... 
A casaca não é minha 
E eu não sou da casaca. 

VII 

Podem ter tesoura ou faca 
Pra cortar... mas eu direi: 
«não me cortem na casaca 
que não fui eu que a paguei». 

VIII 

Vim p'ra aqui quase empurrado 
Houve quase uma guerreia, 
Porque estava envergonhado 
De cá vir com roupa alheia! 

QUADRAS 
Fui polícia, fui soldado, 
Estive fora da Nação... 
Vendo jogo, guardo gado 
— Só me falta ser ladrão! 

Vim ao mundo sem saber 
Que vinha a ser o que sou; 
Agora morro sem querer 
E sem saber para onde vou. 

Não sei se sei: sou dos tais 
A quem pouco saber cabe; 
Mas sei que é saber demais, 
A gente saber que sabe! 

Escritor, jornalista, poeta e prosador. 
Nasceu em Santiago do Cacém (5-10-1911). 
Um dos mais distinguidos representantes da tendência do neo-realismo 

português. Um neo-realismo espontâneo. 
Mais tarde enveredou por um regionalismo. 
Dentro da sua obra destacamos «Poemas Completos». 

CANÇÃO 
Num ano de grande fome, 
minha família acabou-se. 
E a minha família crescia. 

Eu tinha uma boa enxada 
donde tirava o sustento, 
la-me de monte a monte 
chegava à porta e dizia: 
— lavrador, 
eu cavo-lhe a herdade! 
E no meio das courelas, 
a minha enxada luzia. 
Viesse o sol que viesse 
e a chuva que caísse 
e o vento, que vem do norte . 
e corta como uma foice, 
que assobiasse e cortasse: 
— a minha enxada luzia! 
E a minha filha crescia, 
estava uma moça vistosa. 

Tanto que os homens saíam 
para as portas das tabernas 
dizendo ao vê-la passar: 
— lá vai a Rosa Charneca. 
E minha mulher cantava 
estendendo a ruopa, a corar, 
sobre esteveiras, ao sol. 

Quando veio a grande fome 
tudo isto se acabou. 

Minha mulher foi prá monda, 
fá para o Alto Alentejo. 
E a minha filha abalou 
com uma mulher que ri 
e anda de feira em feira 
armando aquela barraca 
onde se bebe e se ama. 
E numa manhã de Inverno, 
não pude mais e parti 

— pelas estradas do acaso 
com a manta de maltês!.* 

Outono chega 
esvaído 
sonolento. 
Voam folhas 
lentas 
nas mãos do vento. 
Outono chega. 
Desabrocha a flor esmaecida 
na carne dos doentes; 
quebrantos 
nos corpos das mulheres, 
tristezas 
tristezas nos adolescentes, 
e os velhos morrem 
resignados 
quando o Outono chega 
cheio de legenda 
como ao sol-posto um dobre de finados. 
No frio, trémulo ar cinzento 
dança a sombra de um esqueleto 
vestida de folhas e de véus de vento. 
A imaginação 
confrange o coração. 
Coisas ouvidas 
são vividas: 
Outono dói. 
No escuro rastejam contos de Edgar Poe. 

Outono. 
Noite. 
Folhas. 
Vento. 

Vai vida na madrugada fria. 

O teu amante fica. 
na posse deste momento que foi teu, 
amorfo e sem limites como um anjo; 
a cabeça cheia de estrelas... 
Fica abraçado a esta poeira que o teu pé 

[levantou. 
Fica inútil e hirto como um deus,, 
desfalecendo na raiva de não poder 

iseguir-te! 
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CARTA PARA OS 
IMPORTANTE DECLARAÇÃO OE PRINCÍPIOS 
DIRIGIDA A TODOS OS PAÍSES E A TODAS AS SOCIEDADES 

PROCLAMADA PELA OEHAOILITATION 
INTERNATKM E RECOMENDADA 
PEIA ASSEMBLEIA GERAL DAS NACOES UNIDAS 

O Secretariado Nacional de Reabilitação acaba de traduzir e distribuir 
a CARTA PARA OS ANOS 80, proclamada pela Rehabilitation International, um 
importante documento que, acentuando o espírito da proclamação do Ano Inter
nacional do Deficiente pelas Nações Unidas, vem definir princípios sobre a 
reablitação e apontar caminhos e prioridades para a integração social dos 
deficientes. 

Este documento tem uma profundidade e um alcance que resultam de um 
apurado trabalho à escala internacional em função da realidade dos deficientes 
nos diversos países. 

Contendo princípios de validade universal e apontando metas e soluções 
oportunas para a generalidade das situações nos diferentes pontos do Globo, 
cada sociedade, terá, certamente, que contar com a sua realidade própria para, 
em função destas medidas universais, definir as suas vias específicas no domí
nio da reabilitação e da integração social dos seus deficientes. Tal será o 
caso da sociedade portuguesa. Deste documento, um dos mais importantes até 
hoje produzido sobre os deficientes, deveremos tirar os elementos preciosos 
nele contidos e aplica - los ou adopta • los à realidade específica portuguesa. 

Em primiero lugar, interessará uma grande divulgação deste trabalho. Tor
ná-lo do conhecimento público e em especial dos deficientes. É nesse sentido 
que fazemos a sua transcrição na íntegra neste número do «ELO». 

das. O calor humano é nega- duzir a ocorrência da deli
do às crianças e adultos ciência e desenvolver socie-
cujas capacidades físicas e dades que respeitem os di-
mentais sejam diferentes das reitos das pessoas com deli
da maioria. Educação, empre- ciências e aceitem a sua par
go produtivo, serviço público, ticipação plena. Esta Carta 

INTRODUÇÃO 
A Carla para os anos 80 

é uma declaração de princí
pios sobre as prioridades in
ternacionais a pôr em acção 
durante a década de 1980-
-1990. Os seus propósitos são 
expressos em quatro objecti 
vos baseados em declarações 
de princípios gerais e acções 
recomendadas com vista à 
sua concretização. Foi conce
bida visando as metas da 
«total participação» e «igual
dade» para as pessoas defi
cientes de todo o mundo. Isto 
significa o direito que todo o 
deficiente tem de comparti
lhar a vida social normal da 
comunidade na qual vive e de 
gozar das condições de vida 
semelhantes às de qualquer 
outro cidadão, incluindo uma 
comparticiparão igual na me
lhoria do padrão de vida, re
sultante do desenvolvimento 
socioeconómico. 

A Carta desenvolveu se a 

partir da mais extensa con
sulta internacional que jamais 
foi feita nos campos da defi
ciência, prevenção e reabili
tação. As conclusões incluí
das na Carta foram revistas 
em reuniões e conferências 
nacionais, regionais e interna
cionais, durante um período 
de três anos, de 1978 a 1980. 
Foram realizadas em todas as 
regiões do mundo. O proces
so culminou numa revisão do 
texto da Carta, realizada em 
mesa redonda, no 14.° Con
gresso Mundial da «Rehabili
tation International», em Win-
nipeg, Canadá, em 26 de Ju
nho de 1980. 

A Carta para os Anos 80 
foi delineada por um Grupo 
Mundial de Planeamento da 
« Rehabilitation International.» 
Foi adaptada pe la Assem
bleia da «Rehabilitation Inter
national» e é apresentada ao 
mundo como a principal con
tribuição para o Ano Interna-

l i - DA BEIRA DOURO» 
ATENTO AO A I D 
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Mais jm ano internacional. 
Desta feita é o deficiente o 
invocado. O deficiente sem 
distinção: o sinistrado do tra-
balnp. o mutiiado de guerra, 
o deficiente de nascença. 

Cabe-nos aqui perguntar o 
que queremos neste país para 
os nossos deficientes. A sua 
marginalização, que conti
nuem a pedir esmola ou a 
sua integração social como 
cidadãos ae pleno direito e o 
direito de viverem limpamente. 

Cabe-nos aqui perguntar, 
porque se há-de, neste país, 
partidarizar quase sistemati
camente questões de fundo 
que são de todos nós e à so
ciedade cabe ajudar a resol
ver. 

Cabe-nos aqui perguntar, se 
o ano de 1981 é o ano do de
ficiente, apenas nas intenções 
e nos discursos, ou se o se
rá na vontade convicta de re
solver situações. 

Cabe - nos aqui perguntar, 
quando no concelho de Arma

mar, que é um concelho des-
tt pais. longe embora de Lis
boa, haverá a coragem deci
dida e sem preconceitos nem 
partidarismos. de se come
morar os anos internacionais 
e outras datas históricas que 
conviré+ião esquecer. 

Comemorar em si, como ac
to isolado, não resolve proble
mas, mas há anos e datas 
que só de as lembramos, 
constitui sinal positivo do nos
so querer cívico, do nosso 
desejo de mudança e de es
tar nesta sociedade que que
remos mais justa e equilibra
da. 

Qje o ano internacional do 
deficiente contribua, pelo me
nos, para que certos precon
ceitos provincianos, em rela
ção a certos deficientes, se
jam substituídos por precei
tos da mais sã independência 
crítica e da mais iusta e ade
quada prática cristã, tantas ve-
vezes, insinceramente, ou hi
pocritamente invocadas. 

cional do Deficiente, procla
mado pelas Nações Unidas. 

DECLARAÇÃO 
No mundo de hoje mais de 

500 milhões de pessoas são 
deficientes. Em todos os paí
ses, pelo menos, uma pessoa 
em cada dez é deficiente em 
consequência de uma de-
ficiênc a física, mental ou sen
sorial. Os deficientes compar
tilham os direitos com toda a 
humanidade: o direito de cres
cer e aprender, a trabalhar e 
criar, a amar e ser amados, 
mas vivem em sociedades 
que ainda não aprenderam a 
respeitar totalmente os d:rei-
tos dos cidadãos com defi-
ciênc:as. São lhes demasiadas 
vezes negadas oportunidades 
e responsabilidades, que de
veriam ser as suas. 

Mais de 350 milhões de 
pessoas com deficiências vi
vem sem a ajuda que neces-
s:tam para uma vida plena. 
Vivem em todos os países, em 
todas as partes do mundo, 
mas, de longe, o maior nú
mero vive em áreas subde
senvolvidas. Aqui. a pobreza 
jun»a-se à deficiência para 
envenenar as esperanças e 
degradar a vida das crian
ças, dos adultos e das famí
lias. 

Aproximadamente 25 por 
cento do3 membros de qual
quer comunidade está impos-
sibiltado de atingir a plena 
expressão das suas capacida
des, devido à existência de 
deficiências. Isto inclui não só 
as pessoas que são deficien
tes, mas também as suas fa
mílias e todos que os assis
tem e mantêm. Qualquer so
ciedade, que falha na respos
ta efectiva a dar a estes pro
blemas, sofre não só uma per
da enorme de recursos hu
manos mas, também, um es
banjamento cruel de poten
cial humano. 

Através da história, a hu
manidade ergueu barreiras fí
sicas e sociais, que excluem 
da participação plena nas 
respectivas comunidades to
dos os que são considerados 
diferentes em consequência 
de alteração física ou mental. 
A maior parte dos edifícios e 
transportes são inacessíveis 
a muitas pessoas com defi
ciências. Informação e beleza 
que não chegam até àque
les cuja visão, audição ou 
compreensão estejam diminui-

recreação e outras activida
des humanas são negadas a 
muitos ou apenas permitidas 
de forma segregada. Em re 
-lação às pessoas com defi
ciências muito acentuadas, 
que jamais terão uma activi
dade independente, há mui
tas vezes negligência total ou 
um esforço insuficiente para 
acompanhar o seu desenvol
vimento pessoal e melhorar a 
sua qualidade de vida. 

Presentemente existem co
nhecimentos e meios permi
tindo a cada pais remover 
barreiras que excluem, da vi
da das respectivas comunida
des, as pessoas com defi
ciências. É possível a cada 
nação abrir a todos as suas 
instituições e sistemas. O que 
muitas vezes falta é a vonta
de politica de proclamar e 
pôr em execução todo um 
programa de acção neste sen
tido. Toda a nação, que não 
corresponde a este desafio, 
falha e não alcançará a sua 
verdadeira riqueza. 

A pobreza e a guerra não 
só causam deficiências, mas 
também afectam a disponibi
lidade de recursos destinados 
à sua prevenção e reabilita
ção. Os objectivos desta Car
ta requerem, portanto, para a 
sua concretização, uma dis* 
Iribuição mais equitativa dos 
recursos mundiais e que as 
relações entre as nações se
jam baseadas no bom senso 
e na cooperação. 

Nesta nova década, é objec
tivo de todas as nações re

para os Anos 80 é promulga
da tendo em vista estes fins. 
Os seus objectivos, cada um 
dos quais de igual importân
cia e prioridade, podem ser 
alcançados apenas quando 
existir uma modificação bási
ca das atitudes de cada so 
ciedade em relação à defi
ciência e quando existir res
posta aos problemas das pes
soas deficientes. Os objecti
vos são: 

— Lançar em cada ra
ção um programa que pre
vina o maior número pos
sível de deficiências e as

segure que os serviços de 
prevenção necessários che-
guem a todas as famílias e 
a toda a gente; 

— Assegurar a cada pes
soa com uma deficiência e 
a cada família, que Inclua 
um membro com uma defi
ciência, o usufruto de todo 
e qualquer serviço de rea
bilitação ou ajuda e assis
tência necessárias oara re
duzir os efeitos da d efi
ciência e possibilitar a ca
da um uma vida plena e 
um papel construtivo na so
ciedade; 

— Dar os passos neces
sários para assegurar a in
tegração mais completa pts-
sivel e a correspondente 
participação das pessoas 
atingidas por uma defi 

(Continu? na 12.' pág.) 

0 AID E A INFORMAÇÃO 

REQUERIMENTO 00 GRU 

A RTP E RDP 
O Grupo Parlamentar do 

Partido Comunista Portuguêes 
entregou recentemente um re
querimento ao Presidente da 
Assembleia da Republica em 
que pretendia saber qual o pa
pel dos meios de comunica
ção social na vasta tarefa de 
sensibilização àa problemática 
do deficiente. 

ELIMINAÇÃO DE RARREIRAS 
ARQUITECTÓNICAS EM LISROA 

A Assembleia Municipal de 
Lisboa aprovou posturas apli
cáveis a todas as urbanizações 
a empreender, tendo em vis
ta possibilitar aos deficientes 
condicionados da mobilidade 
c aos invisuais um melhor aces
so e circulação na via pública. 

O alargamento dos passeios 
a criação de rampas, a elimi
nação nos percursos para defi
cientes dc sumidouros, a 
montagem de sistemas de si
nais sonoros complementares 
de sinalização automática pa
ra indicação dos invisuais, são 
algumas das medidas contem
pladas nas normas aprovadas 
em 23 de Julho de 1981. 

Estas normas, além de. co
mo já se referiu, serem apli
cáveis a novos empreendimen
tos, serão também aplicáveis 
aos existentes, alterando-os gra
dualmente dc acordo com es
tas disposições. 

Também na mesma data, fo
ram aprovadas medidas a apli 
car aos edifícios públicos e 
às novas construções a relizar 
nomeadamente na altura mí
nima para a soleira dos edifí
cios, a construção de rampas 
e a largura mínima para os 
vãos das portas, a instalação 
de ascensores dimensionados 
para o transporte cie deficientes 
cm cadeiras de rodas, instala
ções sanitárias, estabelecimen
tos dc alturas mínimas nos bal
cões e guichés, caixas de cor
reio c botões de chamada cor
rentemente usados pelos defi
cientes. 

Embora tenha sido grande, 
o passo dado com vista à in
serção do deficiente na socie
dade, possibilitando-lhe, desta 

forme, os meios para maior 
facilidade dc moblilidade e 
acesso, lamenta-se, ao mesmo 
tempo, que esta importante 
iniciativa municipal não esteja 
integrada ho âmbito de um 
Plano Nacional de Habitação 
e não tenha ainda tido a re
percussão necessária junto das 
restantes Câmaras do País, on
de os deficientes ali residen
tes necessitariam também de 
terem, num futuro não muito 
longíquo, as dificuldades que 
neste campo irão desfrutar os 
deficentes do Conselho de Lis
boa. 

Neste requerimento preten
de-se saber quais os progra
mas dedicados à problemáti
ca dos deficientes, já apre
sentados e ainda a apresen
tar em 1981 pela Televisão 
e pela Rádio. 

Os signatáarios deste re
querimento afirmam que dos 
órgãos de informação se po
de esperar que dêem o devi
do relevo a iniciativas, a tra
balhos e a exemplos vivos 
susceptíveis de inserção na 
tentativa de sensibilização ge
ral, que é um dever consti
tucional e assume particular 
relevância no ano em curso. 

Na mesma altura, o Grupo 
Parlamentar do Partido Comu
nista enviou um outro requeri
mento aos Ministérios dos 
Assuntos Sociais e do Traba
lho, procurando saber quais os 
centros de reabilitação exis
tentes e suas actividades, a 
sua ligação com os servi.os 
de emprego e ainda quais 03 
estudos elaborados por esses 
ministéerios sobre a colocação 
de reabilitados, bem como pro
jectos governamentais sobre 
esta matéeria. 

EM VILA COM A PRESENÇA DA ADFA 

REALIZADO ENCONTRO CONCELHIO 
SOBRE A DEFICIÊNCIA 

A Câmara Municipal do Vila 
Franca de Xira, através do 
Departamento de Cultura e 
Acção Social, levou a cabo, 
no passado dia 21 de Novem
bro, um «Encontro Concelhio 
sobre a Deficiênc:a», cuja fi
nalidade foi a abordagem por 
deficientes, entidades e indivi
dualidades, das múltiplas 
questões que se prendem 
com a prevenção, tratamento 
e reabi'i+ação da deficiência, 
a nível daqueie concelho. 

A referida autarquia está 
empenhada na resolução de 
algumas das questões que se 
prendem com a problemática 

do deficiente e que puderem 
ser tratadas a nível local, de
signadamente o apoio à CER-
Cl-Tejo e CERCI-Póvoa. 

A ADFA foi a única Asso
ciação de deficientes presen
te, entre as 17 entidades que 
participaram neste encontro. 

O representante da ADFA 
focou os principais problemas 
com que se debatem os defi
cientes militares, sobretudo 
no que respeita à reabilitação 
e remtegração soc'al e ainda 
a falta de sensibilização para 
a problemática do deficiente, 
muitas vezes por alheamento 
propositado dos órgãos de 
comunicação social. 
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7.° ANIVERSÁRIO DO «ELO» 

EM LISBOA COM A PARTICIPAÇÃO 
DE CENTENAS DE PESSOAS ASSINALARAM 
D V ANIVERSÁRIO DO JORNAL DA ADFA 

«ELO» 

Informação 
e formação 
cultural 
desportiva 
fraternal. 
Veículo da rcivindiraçfu 
essencial. 

Páginas de força 
onde o talento 
se descobre informal. 

Presença-elo 
na dignificação 
do homem sempre igual. 

Analisador 
dos contrastes 
ilo tecido social. 

Protesto moral 
contra 
a 
sanha ditatorial. 

Sempre ! 

«Vie i ra Cabral» 
10-81 

Em 23 de Novembro faz se
te anos que os Deficientes 
das Forças Armadas decidi
ram, depois de terem a sua 
Associação, em torno da qual 
se organizaram, criar o seu 
«ELO» de ligação entre todos 
os deficientes militares, de 

forma a que a dinâmica e uni
dade dos deficientes de uma 
guerra injusta se tornasse 
uma realidade. Assim tem si
do possível manter os sócios 
que eventualmente residem 
em zonas mais afastadas das 
delegações minimamente in

formados, quer de assuntos 
de carácter legislativo, reivin
dicativo, quer de outros de 
interesse associativo, etc. 

Ao longo destes sete anos 
de existência, o «ELO», com 
95 edições, tem sido um veí
culo de comunicação entre 
Sócios - Órgãos Sociais-Sócios. 
Apesar de até agora, durante 
todos estes anos, ter sido um 
órgão directamente ligado ao 
executivo, que logicamente 
deve expressar a linha de 
orientação dos Órgãos So
ciais Centrais, eleitos pelos 
sócios, como sempre aconte
ceu, no entanto, contrariamen
te ao que sempre se verifi
cou, deve também expressar 
opiniões mais diversas, de só
cios que eventualmente não 
concordem com a linha de 
orientação seguida, ou de ou
tros que pontualmente discor
dem da mesma, desde que de
vidamente fundamentadas e 
sem o caduco carácter secta-
rista, que muitas vezes é uti
lizado na nossa Associação, 
algumas das quais por falta 
de argumentação ou esclare
cimento. 

Nesta base, foi recentemen
te aprovado pelo S. N. o Es
tatuto Redactorial do «ELO», 
cuja notícia, em pormenor, 
vem noutro local deste núme
ro, tendo sido também no
meada uma comissão redac
torial, que irá integrar ele
mentos das Zonas, de forma 
a que o nosso órjão de in
formação seja o mais infor
mativo possível, ao serviço ex
clusivo da vontade expressa 
dos sócios. 

Neste Ano Internacional do 
Deficiente, o aniversário do 

(Continua na página seguinte) 

ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 
EXTRAORDINÁRIA 

CONVOCATÓRIA 
Nos termos do art.0 28.° dos Estatutos, a Mesa da Assembleia 

Geral Nacional convoca todos os sócios para uma Assembleia 
Geral Nacional Extraordinária a realizar no próximo dia 16 de 
Janeiro de 1982, com início às 14 horas, na sede da ADFA, sita 
no Palácio da Independência em Lisboa, com a seguinte ordem 
de trabalhos: 

li'. Inscrição da ADFA na Federação Mundial de Ex-
-Combatentes. 

2. Ratificação do empréstimo hipotecário para compra 
das instalações da Delegação de Setúbal. 

Ratificação da deliberação da reunião do Secretariado 
Nacional de 1 de Novembro de 1981, constante do 
ponto n.° 1 da ordem de trabalhos. 

4. Ano Internacional do Deficente. 

5. Legislação. 

6. Revisão Estatutária. 

ADFA, 3 de Novembro de 1981 

A Mesa da Assembleia Geral Nacional 

O Presidente 

Abel Artur dos Santos Fortuna 

A equipa vencedora na corrida e na gincana 

Um aspecto do Jantar-convivio 

Vm aspecto da tarde cultural na ADFA 
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7 . ° A N I V E R S A R I O 

Durante a simultânea c/e xadrez 

(Continuação da página anterior) 
nosso «ELO» foi assinalado 
de forma mais significativa 
que em anos anteriores, com 
maior participação associati
va. As actividades levadas a 
cabo mereceram grande des
taque em quase todos os jor
nais diários da Capital, ape
nas dois o não fizeram, e ain
da alguns semanários dedi
caram às nossas realizações 
a merecida cobertura. 

O programa publicado no 
número anterior do «ELO» foi 
integralmente cumprido. As
sim, na sexta-feira, dia 20, foi 
montada a exposição fotográ
fica na Sede da ADFA, a qual 
se manteve patente ao públi
co até ao dia 28. Cerca das 
21 horas, com a presença de 
várias pessoas, realizou-se o 
debate sobre a função social 
da imprensa. Manuel Alpedri
nha, jornalista que passou al
gum tempo da sua vida no 
Tarrafal, falou, sobretudo, da 
censura durante a ditadura 
fascista, Cáceres Monteiro, 

mais novo na profissão, não 
tendo pago pelo mesmo pre
ço a factura do antigo regi
me, falou essencialmente do 
período pós 25 de Abril. Foi 
também focada, como é ób
vio, a importância da impren
sa na sensibilização da opi
nião pública, sobretudo nes
te AID. 

No sábado, dia 21, pelas 
15 horas, atletas da ADFA, 
JOANITAS E APD-Porto, ini
ciaram a corrida em cadeiras 
de rodas, com partida da pra
ça Marquês de Pombal, junto 
à paragem da RN. Ao longo do 
percurso, até ao Rossio, vá
rias centenas de pessoas, 
que, de passagem ou previa
mente informadas desta ini
ciativa, calorosamente aplau
diram os atletas. Os comen
tários, mesmo dos que no 
seu automóvel aguardavam a 
passagem dos concorrentes, 
para atravessarem a avenida, 
foram, como aliás podemos 
ler nalguns jornais, recepti
vos a este tipo de actividades. 

No Rossio, após a chegada 
dos concorrentes, com a pre
paração da gincana, também 
em cadeira de rodas, uma 
multidão se começou a juntar 
em volta da Praça D. Pedro 
IV, que entusiasticamente ia 
aplaudindo os participantes. 
De salientar a presença de 
vários sócios que ali se des
locaram apoiando os seus 
camaradas participantes nas 
provas. Muitas vezes, nos zi-
quezagues ou nos peões, a 
expectativa da assistência 
era notória, receando even
tuais quedas ou lesões, que 
felizmente não se verificaram. 
Desta vez não faltaram, o que 
raramente acontece, os repór
teres, que dentro do recinto 
destinado às provas iam dis
parando as suas máquinas e 
colhendo opiniões deste ou 
daquele participante. 

O f.e classificado na corri
da de cadeira de rodas foi o 
nosso sócio Botelho, enquan
to a equipa melhor classifica
da foi a «JOANITAS» con-

N O A I D 

IGREJA RECONHECE DIREITO DOS DEFICIENTES 
A SUA R E A L I Z A Ç Ã O HUMANA E SOCIAL 

Em nota pastoral de Maio 
passado, a Igreja portuguesa, 
a propósito do Ano Interna
cional do Deficiente, dá espe
cial atenção aos deficientes e 
à sua integração, numa pers
pectiva simultaneamente hu
mana, social, familiar e espi
ritual. 

Antes desta nota pastorai, 
que revela a posição do epis
copado português, já a Santa 
Sé havia publicado um do
cumento em que partilha do 
espírito do Ano internacional 
do Deficiente proclamado pe
las Nações Unidas. 

E de salientar que a Igreja 
assume, nestes documentos, 
uma posição que se insere no 
espírito internacional sobre 
os deficientes e se aproxima 
dos próprios anseios e rei
vindicações por eles expres
sos. 

Assim, depois de se afir
mar que «os deficientes so
frem as consequências da 
sua limitação numa socieda
de que se mostra incapaz 
de os considerar iguais aos 
outros», enumera os seguin
tes princípios fundamentais a 
salvaguardar para garantir 
aos deficientes uma justiça 
mínima: 

— «A pessoa deficien
te é um sujeito plena
mente humano». 

— «A pessoa deficien
te é um membro pleno 
da sociedade humana». 

«— «A pessoa deficien

te, enquanto membro da 
comunidade, devem ser 
asseguradas a integra
ção, a normalização e a 
personalização a que 
tem direito». 

— «A pessoa -deficien 
te tem direito ao seu am

biente familiar.» 
A dado passo desta nota 

afirma-se que «a qualidade 
de uma sociedade mede-se 
pelo respeito que ela mani
festa para com os mais dé
beis dos seus membros: aque
la que os marginalizasse ou 
eliminasse seria indigna de 
se chamar humana». 

A Igreja, que num passado 
não muito distante, encarava 
o deficiente essencielmente 
na sua dimensão espiritual, 
vendo nele o eleito capaz de 
se «purificar» através do so
frimento, reconhece, agora, 
muito saudavelmente, pensa
mos, que o deficiente pode 
e deve ser visto em outras 
dimensões, afinal em tantas 
quantas é visto qualquer ho
mem em si, reconhecendo ne
le a legítima aspiração a uma 
realização humana e social 
plena num plano de igualda
de com todos os restantes 
cidadãos. 

O sentimento caritativo en
raizado entre as pessoas e a 
que os deficientes sedentos 
de igualdade são tão adver
sos, tem muito a ver com a 
Igreja e a sua acção no pas
sado. O deficiente era afinal 

um duplo meio de salvação: 
dele próprio através do seu 
sofrimento e do seus seme
lhantes que através dele pra
ticavam a caridade. Ora, por 
este meio, a realização do 
homem deficiente e a sua pró
pria utilidade como ser vivo 
(e todos os seres têm uma 
utilidade e uma finalidade) 
poder-se-ia «materializar» ape
nas na vida extra-terrena. 
Omitia-se, assim, completa
mente, a realização do indiví
duo deficiente enquanto cida
dão. 

É esta omissão, pensamos, 
que a Igreja agora reconhe
ce. E fá-Io oportunamente, na 
altura das comemorações do 
Ano Internacional do Deficien
te. 

É, entretanto, num do
cumento de um maior alcan
ce que esta nota pastoral dos 
Bispos portugueses que os 
direitos dos deficientes como 
cidadãos são reconhecidos 
pela Igreja. 

Trata-se da Encíclica do 
Papa João Paulo II «Laborem 
Exercens», publicada em Se
tembro passado, um impor
tante documento pela sua di
mensão social, em que, a pro
pósito da pessoa deficiente, 
se afirma tratar-se de «sujeito 
possuidor de todos os seus 
direitos a quem deve ser fa
cilitada a participação na vi
da da sociedade em todas as 
suas dimensões e em todos 
os níveis acessíveis às suas 
capacidades». 

quistando, portanto, a taça 
«JORNAL ELO». Na gincana, 
o melhor classificado foi o 
Quaresma da «JOANITAS», 
cuja equipa também se con
sagrou vencedora. 

A única presença feminina 
nestas provas foi a Cândida, 
que integrou a equipa da 
ADP - Porto e que se classi
ficou entre os 10 primeiros, 
José Bernardino, também da 
APD-Porto, classificou-se en
tre os cinco primeiros em am
bas as provas. 

Terminada a gincana, se-
guiu-se, na Sede da ADFA. a 
tarde cultural com a partici
pação de Carlos Mendes, Io 
Apolloni, Teresa Paula Brito, 
Maria Dulce, conjunto África 
Tentação, Banda D'Aqui e ai-
da a intervenção cios nossos 
sócios, Rufino da Delegação 
da ADFA em Faro e o Velho 
Sabali que apresentou um ins
trumento característico da 
Guiné-Bissau, por ele cons
truído. O entusiasmo e a par
ticipação foram bem patentes 
na assistência que enchia 

por completo o Salão Nobre 
ADIA. sobretudo durante 

H actuação dos artistas mais 
bem presentes algumas enti
dades convidadas para esias 
iniciativas, dc: entre cias des
tacai ido-se a presençu rJo ex-
-Secretário Nacional de Reabi
litação, Dr. Mana João Allen 
de Vasconcelos, que repre
sentou o Partido Socialista 
nas iniciativas realizadas, ten
do assistido também ao es
pectáculo. Com início às 17 
horas, esta tarde de anima
ção prolongou-se até às 23 
horas, tendo havido muitas 
pessoas que não arredaram 
pé do lugar ocupado inicial
mente. 

No domingo, dia 22, cerca 
das 16 horas, foram projecta
dos dois filmes sobre a pro
blemática do deficiente. Pe
las 17 horas, com a colabora
ção do campeão mundial 
iniciou-se a simultânea de xa
drez, tendo conseguido o l.a 

lugar o Pedro Ribeiro, da 
União de Cegos Xadrezistas 
de Lisboa, em 2." José Luís 

Soares, também da UCXL e 
um 3. o nosso sócio Armin-
•I i Roque. Nesta iniciativa par-
licipou também o Fernando 
r i;ic! da APD-Porto, que 
obteve o 5. lugar. 

la F.ãgurida-feira, dia 23, 
pelas 1.9.30 horas, foi servido, 
no bar ila ADFA. o jantar-con-
vívio comemorativo deste 7.° 
aniversário. Dos convidados 
estiveram presentes o nosso 
sócio Cap. Dinis em represen
tação do Director cio Jornal 
do Exército, o Presidente da 
Associação Portuguesa de Sur
dos e o campeão de Xadrez 
Renato Pereira. Foram ainda 
recebidos telegramas de al
guns convidados, nomeada
mente do grupo parlamentar 
do PCP, do CDS e da nossa 
delegação de Évora, o pri
meiro informando que iria es
tar presente, o segundo e O 
terceiro informando da impos
sibilidade de estar presente. 
O jantar procesou-se num 
ambiente de franco convívio 
com algumas intervenções 
calorosamente recebidas pe
los presentes. 

Um aspecto do debate sobre a função social da Imprensa 

SOBRE A AflJMULAyAO DE SUBSÍDIOS DE NATAL 

DECRETO-LEI N.° 436/80 NÃO SE APLICA AOS 
DEFICEENTES DAS FORCAS ARMADAS INTEGRADOS 

NA FDNCAO PUBLICA 
A acumulação do subsídio do Natal da Pensão de Invalidez com o mesmo subsídio 

devido pelo desempenho de cargo na Função Pública tem gerado uma acesa polémica 
que envolve Deficientes das Forças Armadas ali integrados e Direcções Cerais» de vários 
Ministérios. 

A Direcção Central da A. D. F. A. tem-se mostrado empenhada em resolver este 
diferendo, inclusive estudando e traçando directrizes para o Contencioso se poder encon
trar habilitado a actuar em conformidade. 

Os casos que esporadicamente têm surgido, ã semelhança dos ocorridos no ano 
de 1980, têm sido resolvidos de forma satisfatória, embora, a princípio, estivéssemos 
dependentes da nossa capacidade de diálogo. Mais tarde, c graças à colaboração pres
tada pelo Crupo Parlamentar da U. E. D. S., foi a A. D. F. A. informada de um reque
rimento daquele partido político, dirigido ao Governo, onde foram levantadas várias 
questões, entre elas a aplicação indiscriminada do teor do Decreto-Lei n.° 496/80, de 
20 de Outubro, que possibilitava a aplicação das suas directrizes aos Deficientes das 
Forças Armadas integrados na Função Pública, impedindo, dessa forma, a acumulação 
do Subsidio de Natal da Pensão de Invalidez com o Subsídio de Natal pelo desempenho 
de cargos na Função Pública. 

A resposta referente a essa questão foi dada pelo Ministério da Defesa Nacional 
que considerou haver uma menos correcta interpretação deste diploma legal, eliminando 
assim, os receios que a A. D. F. A. sentia e que a prática, entretanto, vinha demons
trando, assegurando, ao mesmo tempo, a não aplicação deste Decreto-Lei aos Deficien
tes das Forças Armadas. 

Assim, foi importante a intervenção deste Crupo Parlamentar, ao qual, como aos 
outros, foi solicitada em tempo oportuno, uma audiência para exposição deste assunto 
e do problema, nomeadamente, da extinção da C. M. R. A. e do corte da assistência 
médica e medicamentosa aos D. F. As. pelos Serviços das Forças Armadas, factos ocor-
sidos durante o Ano Internacional do Deficiente e que motivaram a manifestação de 
15 de Maio, ocasionando a definição da situação, esperando-se que no futuro estes 
problemas não continuem a afectar os D. F. As., que, como qualquer outro trabalhador, 
têm direito à remuneração mensal pelo cargo que desempenham com o respectivo Subsi
dio de Natal e o Subsídio de Natal da Pensão de Invalides* 
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ciência em todos os aspec 
tos da vida das respectivas 
comunidades; 

— Veicular informação 
sobre deficientes e suas po
tencialidades assim como 
sobre a deficiência, sua 
prevenção e tratamento, a 
fim de aumentar o conhe
cimento público, conscien
cializar as pessoas para «s-
tes problemas e para a sua 
importância em todas as 
sociedades. 

Cada país é instado a pre
parar um plano nacional para 
se alcançar estes objectivos, 
à luz dos princípios enuncia
dos nesta Carta. O projecto 
deve envolver todos os secto
res principais da vida nacio
nal; deve providenciar no sen
tido da plena participação de 
pessoas com deficiências em 
tais programas. 

E essencial que cada pais 
inclua no seu esquema go
vernativo um serviço ou um 
funcionário de categoria su
perior, directamente responsá
vel perante o Chefe de Es
tado ou Governo, para dirigir 
a preparação do programa 
nacional e coordenar a sua 
implementação. Este serviço 
ou funcionário deverá ser as
sistido por um corpo nacio
nal de consultores, incluindo 
representantes de todos os 
departamentos oficiais rele
vantes, organizações de defi
cientes e grupos profissio
nais e de voluntários. 

A Carta para os anos 80 é 
uma declaração de princípios 
sobre medidas que permitam 
a humanidade proteger e dar 
continuidade aos direitos e 
responsabilidades de cada 
pessoa, dos que são consi
derados deficientes e dos que 
o não são. 

CONCEITOS 
FUNDAMENTAIS 

1. O texto da Carta empre
ga os termos «diminuição», 
«deficiência» e «incapacida
de», como são definidos na 
Classificação Internacional de 
Diminuições, Deficiências e 
Incapacidades, da Organiza
ção Mundial de Saúde, como 
a seguir se indica: 

Diminuição — Qualquer 
perda ou anormalidade 
da função ou estrutura 
psicológica, fisiológica 
ou anatómica». 
Deficiência — «Qualquer 
restrição ou falha de ca
pacidade (resultante de 
uma diminuição), para 
desempenhar uma activi
dade de um modo ou se
gundo uma ordem consi
derada normal para um 
ser humano.» 
Incapacidade — «Uma 
desvantagem para um da
do individuo, resultante 
de uma diminuição ou 
de uma deficiência, que 
limita ou impede a rea
lização de uma tarefa 
(tendo em conta a ida 
de sexo e factores so
ciais e culturais), a qual 
é normal para esse indi
viduo.» 

2. As causas dr diminui 
ção são as mesmas através 
do mundo, com diferenças de 
grau, mas as consequências 
da deficiência e da incapaci
dade variam grandemente cie 
acordo com as circunstâncias 
socioeconómicas de cada 
área e a natureza das medi 
das tomadas por cada socie 
dade face a todos os seus 
membros. 

3. Todas as nações podem 
prevenir a diminuição, redu 
zir a d ef i c i ê n c i a e 
evitar a transformação da de
ficiência em incapacidade A 
realização destes objectivos 
inter-relacionados requer a 
promoção de medidas de pre
venção, de sistemas de reabi
litação, de aiuda e de cuida
dos, e mudanças no relacio
namento entre J S sociedades 
e os seus membros diminuí

dos e deficientes. Os objecti
vos da Carta para os Anos 50 
visam estes requisitos. 

4. A falência na resolução 
de deficiência representa um 

, custo para a sociedade, con
siderada globalmente. A defi
ciência pode alterar directa
mente a capacidade de um 
indivíduo para cuidar de si e 
actuar com independência. 
Poderá perturbar o funciona
mento familiar, alterando a 
relação entre pais e filhos e 
exigindo, demasiadamente, 
dos membros da família tem
po, energia e capacidade fi
nanceira. Poderá conduzir à 
pobreza e/ou causar uma mu
dança destrutiva no «status» 
social e económico da famí
lia, considerada como um to
do. Cumulativamente com a 
reduzida eficiência de alguns 
membros da comunidade, as 
consequências incluem: 

— implicações financei
ras graves para a indús
tria em termos de rendi
mento de trabalho e de 
reciclagem de novos tra
balhadores; 
— efeitos secundários 
na participação da força 
de trabalho de pessoas 
intimamente ligadas aos 
deficientes ou que têm 
de cuidar deles; 
— diminuição do núme
ro de trabalhadores na 
força activa de trabalho 
e cujas contribuições fi
nanceiras suportam os 
sistemas de segurança 
social e de benefíc:os. 

Quando todas estas conse
quências são tomadas em 
conta, pelo menos 25 por cen
to das pessoas, em qualquer 
população, são afectadas des
favoravelmente pela presença 
da deficiência. 

5. A criação de serviços 
de reabilitação adequados re
sulta em significativos benefí
cios socioeconómicos para a 
soc'edade, considerada como 
um todo. Em combinação com 
as medidas para controlar as 
causas da diminuição e redu
zir as consequências sociais 
da deficiência, a reabilitação 
fornece meios que limitam ao 
mínimo os custos decorren
tes da deficiência. Os bene
fícios económicos resultantes 
da criação de serviços de 
reabilitação ficam demonstra
dos pela economia feita nos 
custos de outros serviços so-
cais e de saúde, na redução 
dos custos de esquemas pú
blicos de assistência e nos 
lucros para a sociedade em 
bens e serviços prestados por 
trabalhadores com deficien 
cias. Neste processo, os con
sumidores de impostos pode
rão ser transformados em con
tribuintes. Há ganhos ainda 
mais importantes: a entrega à 
sociedade da contribuição 
criativa dos deficientes e a 
liberdade de capacidade pro
dutiva dos membros da sua 
família. Quanto maior for o co
nhecimento nacional dos cus
tos resultantes da deficiência 
e a sua acção no sentido de 
os reduzir, através de medi
das adequadas de prevenção 
e reabilitação e através de 
uma acção que modifique as 
atitudes e o comportamento 
da sociedade, maior será, so
bretudo, o ganho socioeconó
mico. 

3. O predomínio da dimi
nuição e da deficiência é 
matar em áreas subdesenvol
vidas do que nas áreas indus
trializadas do mundo. Embo
ra faltem dados exactos, po-
de-se constatar que a pobre
za conjuntamente com a não 
existência de serviços de pre-
ven-ão e reabilitação originam 
maior número de casos de 
diminuição e, provavelmente, 
a transformação desta em de-
fic ència. Programas destina
dos ao desenvolvimento eco
nómico e social de tais áreas 
raramente incluem verbas pa
ra prevenção da deficiência e 
sua reabilitação. Remediar es
ta situacãc deverá ser a pri
meira preocupação dos res
ponsáveis em áreas em v<as 
de desenvolvimento e daque

las pessoas e organizações 
que os auxiliam no planea
mento e na acção a desen
volver. 

7. Em todo o mundo, os de
ficientes frequentemente so
frem a desvantagem de as 
suas condições de vida se
rem inferiores às da média 
dos membros da sociedade. 
Tanto nos países industriali
zados como naqueles em 
vias de desenvolvimento, os 
deficientes muitas vezes têm 
falta de recursos sanitários e 
é-lhes negada a oportunidade 
de total participação no de
senvolvimento social e econó
mico das suas próprias socie
dades. A busca de total par
ticipação e igualdade deverá, 
portanto, fazer-se sentir, com 
igual força, tanto nos países 
desenvolvidos como nos sub
desenvolvidos. 

8. Os planos nacionais e 
internacionais para o futuro 
deverão ter em conta os de
senvolvimentos globais e as 
tendências agora visíveis em 
muitas partes do mundo: 

A população mundial au
mentará para 6 biliões 
até ao ano 2000, produ
zindo, a menos que se-
jam adoptadas medidas 
extensivas de prevenção, 
mais de 100 milhões de 
pessoas com deficiências. 
Aproximadamente 1/3 da 
população mundial terá, 
então, menos de 15 anos 
de idade, devendo as 
crianças e jovens, que 
vivem nas áreas subde
senvolvidas, exceder em 
número a população in
teira de crianças e de 
adultos das áreas mais 
desenvolvidas. 
A subnutrição é endémica 
nos países em vias de 
desenvolvimento. 

- Existe desemprego cró
nico, conjuntamente com 
condicionalismos e ou
tras limitações ao cresci
mento económico. 
Existe um enfraquecimen
to da unidade familiar e 
uma crescente exclusão 
sociocultural das pessoas 
idosas. 

Progressos biomédicos e 
tecnológicos são capazes 
de prolongar ou de eli
minar a vida. 

9. Os princípios consigna
dos na Carta são igualmente 
aplicáveis a todos os países. 
Os pormenores e o ritmo da 
sua implementação variarão, 
necessariamente, consoante 
as circunstâncias locais, in
cluindo níveis de desenvolvi
mento e recursos disponíveis. 

OBJECTIVOS 
OBJECTIVO: Lançar em 
cada nação um progra
ma que previna o maior 
número possível de di
minuições e assegure os 
necessários serviços de 
prevenção, para que os 
mesmos abranjam todas 
as famílias e todas as 

pessoas. 

10. Para a maior parte das 
pessoas existentes no mundo, 
as medidas de prevenção e 
da deficiência são inteiramen
te inadequadas. 

11. A prevenção de primei
ro grau — prevenção das cau
sa* fundamentais que origi
nam a diminuição —, ofere
ce a maior esperança no to
cante à redução do número 
de pessoas com deficiências. 
Algumas das causas básicas 
incluem: 

doenças infecciosas, co
mo a poliomielite, me
ningite, rubéola, tubercu
lose, lepra e tracoma; 
as consequências e ?-s 
complicações da sub
nutrição, particularmente 
quando a mesma ocorre 
durante a gravidez e nos 
primeiros anos de vida; 
aciden-es em casa, no. 
trabalhe e rodoviários: 
os riscos do nascimento. 

12. A prevenção de primei
ro grau da deficiência deverá 
constituir uma parte importan
te dos programas nacionais, 
de saúde, educação e am
biente, particularmente os que 
abrangem os cuidados primá
rios de saúde e de nutrição, 
cuidados maternal, pré-natal, 
perinatal e pós-natal, planea

mento familiar, controlo 
sanitário e de poluição, edu
cação básica e de segurança. 
Medidas de protecção dos 
trabalhadores e dos utentes 
das estradas deverão ser ac
tivamente incentivadas. 

Deveria ser dada uma maior 
atenção à crescente incidên
cia de lesões relacionadas 
cem o lazer e decorrentes da 
prática . de desportos, que 
acarretam riscos e acidentes. 
A promoção da saúde mental 
na comunidade requer maior 
apoio e deverá ser-lhe dada 
maior relevância. 

13. São essenciais proces
sos sistemáticos de detenção 
precoce das diminuições. De
verão ser dados passos no 
sentido de se prevenir ou re
duzir a limitação funcional re
sultante da diminuição física 
cu mental, logo que o proble
ma seja detectado. Deverá ser 
dada particular atenção aos 
grupos ocupacionais e a ou
tros que se sabe estarem em 
risco de se tornarem deficien
tes, tais como: trabalhadores 
que desempenhem tarefas ar
riscadas, nomeadamente nas 
indústrias de minério, quími
cas e nucleares; mulheres 
com dificuldade clínica de 
concepção; famílias com um 
passado de casamentos con
sanguíneos, ou certos tipos 
de sangue, ou distúrbios ge
néticos; pessoas com tipos 
particulares de diminuições 
crónicas, incluindo artrite e 
epilepsia. 

OBJECTIVO: Assegurar 
que todo o deficiente e 
toda a família que inclui 
um membro deficiente 
receba toda e qualquer 
reabilitação, ajuda e as
sistência de que neces
site para reduzir os efei
tos produzidos pela de
ficiência e proporcionar 
cada pessoa uma vida 
plena e um papel cons

trutivo na sociedade. 

14. Para evitar que um in
divíduo diminuído ou defi
ciente se torne igualmente in
capaz há que actuar, em or
dem a modificar as atitudes 
e o comportamento da socie
dade e há que criar serviços, 
a fim de se dar ao indivíduo 
a oportunidade de desempe
nhar um papel adequado na 
sociedade. 

15. A identificação precoce 
de crianças e adultos diminuí
dos e a intervenção atempa
da no processo de deficiên
cia podem evitar que proble
mas simples degenerem em 
formas de incapacidade com
plexas e múltiplas. Quanto 
maior for a sensibilidade da 
comunidade para a extensão 
e natureza da deficiência exis
tente entre os seus membros, 
mais depressa se pode pla
near o desenvolvimento dos 
serviços mais relevantes para 
as necessidades e assegurar 
que tenham cobertura orça
mental as medidas que vão 
de encontro ao problema, des
de que as suas dimensões 
sejam conhecidas. 

16. Um registo ou qualquer 
outro sistema poderá ser es
tabelecido para facilitar a 
identif:cação atempada de 
crianças e de adultos dimi
nuídos ou deficientes. Qual
quer dos sistemas deverá ser 
confidencial, de inscrição vo
luntária e usado como fonte 
de informação. É importante, 
nesta e em todas as outras 
actividades, evitar rotular o in
divíduo de deficiente, de mo
do que provoque discrimina
ção ou sirva de base para 

subsequente separação do in
divíduo da sociedade. 

17. A reabilitação é um pro
cesso no qual a adopção de 
medidas de saúde, sociais, 
educativas e profissionais, ac
tuando em conjunto e em co
ordenação, ajuda o indivíduo 
deficiente a atingir o mais al
to nível possível de operacio
nalidade e a integrá-lo na so
ciedade. Medidas que visam 
a reabilitação tendo por objec
tivo a operacionalidade e a 
qualidade de vida incluem: 

Cuidados médicos e trata
mentos; 
Medidas terapêuticas como 
as usadas por fisioterapeu
tas, terapeutas ocupacio
nais, da fala, psicólogos e 
outros; 

, Formação em actividades 
pessoais: treino de mobili
dade, comunicação e des
treza na vida diária com o 
equipamento necessário aos 
diminuídos auditivos, visuais 
e deficientes mentais; 
Fornecimento de ajudas téc
nicas e aparelhagem assis
tencial ou de compensação, 
próteses e ortóteses; 
Educação... 
Orientação profissional, for
mação e colocação; 
Aconselhamento e assistên
cia social. 
18. A reabilitação deverá 

constituir um conjunto de ac
ções integradas e coordena
das. Os efeitos da def ciência 
são muitas vezes múltiplos e 
requerem um processo com
pleto e coordenado para a 
sua redução ou eliminação. 
É importante que os serviços 
de reabilitação, apoiados pe
los sectores oficial e voluntá
rio, sejam integrados, na me
dida do possível, nas estru
turas da soc:edade, nomeada
mente na saúde, educação, 
trabalho e estruturas sociais: 
em todos os níveis de hospi
talização; educação primária, 
secundária e superior; progra
mas gerais de formação pro
fissional e colocação em em
prego; em todas as medidas 
de seguro e de serviços so
cial. Os que sofrem de de
ficiências crónicas e necessi
tam de cuidados contínuos 
dos serviços de reabilitação 
devem poder obter a ass;stên. 
cia de que carecem dentro 
da comunidade e não fora 
dela. 

19. Os objectivos da reabi
litação devem traduzir-se cons
tantemente na assistência à 
comunidade. Esta acção com
porta o fortalecimento de to
das as medidas destinadas a 
promover a integração dos 
deficientes na comunidade. 
Requer, igualmente, que os 
serviços de reabilitação, ex
tensivos às áreas urbanas e 
rurais, se fundamentem numa 
avaliação das formas mais 
apropriadas de prestação dos 
mesmos, com vista a ajudar 
os deficientes a adaptarem-se 
à vida das suas comunidades. 

20. Como objectivo priori
tário do serviço de reabilita
ção deverá procurar-se man
ter a família junta. Os servi
ços prestados devéráo ba-
sear-se nas necessidades ac
tuais do ou da deficiente e 
da sua família, nas disponibi

lidades da família e na com
patibilidade dos necessários 
processos com a situação 
económica, social e cultural 
da mesma. O ou a deficiente 
e respectiva família deverão 
tomar parte activa no planea
mento, na condução e na ava
liação do programa de reabi
litação. A família deverá ser 
assistida de modo a com
preender o papel dinâmico que 
lhe cabe no processo de rea
bilitação, desde o início da 
deficiência. Todas as formas 
de ajuda deverão ser conce
didas à família para a auxi
liar a superar, na medida do 
possível, os problemas da de
ficiência, em casa e na co
munidade. Este auxílio com
preenderá orientação financei
ra, legal, psicológica e social, 
assim como nas actividades 
culturais e de lazer. É impor
tante a coordenação entre to-
do^ os serviços interessados 
pelos problemas dos deficien
tes e respectivos agregados 
familiares. 

21. As instituições empe
nhadas na actividade de rea
bilitação deverão desenvolver 
toda uma acção, que permita 
aos deficientes estruturar e 
organizar os serviços de que 
eles e suas famílias necessi
tam. Medidas para uma par
ticipação dos c'efir;entes nas 
decisões a serem tomadas, 
deverá ser apanágio do pro
grama de acção de hospitais, 
centros médicos, instituições 
de formação profissional, pro
gramas de educação, oficinas 
de trabalho protegido, assim 
como dos sistemas gerais de 
auxílio. 

22. Os servit. os de reabili
tação deverão abranger todas 
as pessoas que deles care
cem, sem discriminação de 
idade, sexo, capacidade eco
nómica, etnia ou natureza da 
diminu:ção, sua causa, grau, 
prognóstico ou estado, seja 
este último, transitório ou cró
nico. O auxilio finance;ro, su
ficiente para cobrir os custos 
adiciona's decorrentes de ser
viços especiais ou de assis
tência prestada ã deficiência, 
deverá ser assegurado através 
dos sistemas ordinários de se
guro social e segurança so
cial ou através de cutros sis
temas em vigor em cada país. 

23. Os sistemas de segu
ro social deverão ser exami
nados, no sentido de se de
terminar se os mesmos não 
excluem ou discriminam os 
deficientes e suas famílias. 
A medida que estes sistemas 
se desenvolvem, deverá verifi
car se se incluem verbas pa
ra incentivar a reabilitação, 
possibilitando aos deficientes 
uma actuação com indepen
dência. Alguns países toma
ram medidas a fim de incre
mentar a auto-suf;ciência eco
nómica dos deficientes e suas 
famílias, através da atribuição 
de compensações financeiras 
para cobrir custos extras de
correntes da deficiência e por 
meio do reembolso dos im
postos, quando o trabalho pro
dutivo não atinge um grau 
economicamente viável. 

24. O número e a qualida
de do pessoal envolvido nos 

(Continua na 13.* pág.) 

PROVÉRBIOS 
Amor não tei lei 

(Português) 
Podemo-nos arrepender das coisas passadas, mas 

não fazê-las voltar 
(Latino) 

O farto não compreende o sofrimento do esfomeado 
(Turco) 

Cava um poço antes de teres sede 
(Chinês) 

Macaco velho não. trepa em galho seco 
(Brasileiro) 

As palavras fazem muitas vezes mais do que as 
pancadas 

(Alemão) 
O Sol é o rei dos archotes 

(África Ocidental) 
Erudito sem obras é nuvem sem chuvas 

(Árabe) 
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(Continuação da 12.* pág.) 
serviços de reabilitação deve
rá ser aumentado. Deverá ser 
dado maior relevo à difusão 
dos conhecimentos, capacida
des e responsabilidades dos 
que já prestam serviço na co
munidade em campos afins. 
Eles podem ajudar à identifi
cação dos deficientes e à as
sistência a conceder aos mes
mos, quando necessário, dah-
do facilidades e prestando 
serviços. Formação básica so
bre a natureza da deficiên
cia e o conceito de reabilita
ção, considerada como acti
vidade englobante, deverá ser 
incluída em toda a formação 
genérica e nos programas de 
educação para trabalhadores 
comunitários, tais como pro
fessores, assistentes sociais, 
pessoal de saúde, profissional 
e auxiliar, administradores, 
funcionários públicos, clero e 
conselheiros familiares. 

25. Os profissionais dos 
sectores que estão directa
mente relacionados com o 
processo de reabilitação de
verão receber informação ade
quada durante os cursos de 
formação e terem oportunida
de de se candidatarem a uma 
pós-graduação. Deverá ser sa
lientada a incidência multidis
ciplinar e a participação es
sencial dos deficientes no pro
cesso de reabilitação. Todos 
deveriam compreender a ra
zão porque a participação dos 
próprios deficientes constitui 
um elemento necessário de 
todas as acções de reabilita
ção e qual o processo para 
a atingir. 

26. Quando as oportunida
des de formação são intensi
ficadas através de cooperação 
internacional e de intercâmbio 
de experiências, a formação 
ministrada deverá ter em con
ta o padrão e as condições 
de vida do país onde o téc
nico formado irá actuar. Pre
ferentemente, a formação pro
fissional deverá realizar-se na
quele pais ou num outro den
tro da mesma região geográ
fica. 

27. Ajudas técnicas e ou
tros dispositivos de compen
sação proporcionam aos defi
cientes um nível de indepen
dência física que é crucial no 
processo de integração, a 
qual, frequentemente, não po
derá ser conseguida por qual
quer outro meio. Empresas 
públicas e privadas deverão 
ser encorajadas a patrocinar 
e suportar financeiramente 
programas de engenharia de 
reabilitação, a fim de como 
consequência se virem a pro
duzir melhores ajudas técni
cas. Cada nação deverá dar 
os passos necessários no sen
tido de possibilitar aos defi
cientes o acesso físico e eco
nómico a dispositivos de com
pensação necessários para a 
sua efectiva reabilitação e in. 
tegração social. 

28. As técnicas de reabili
tação deverão, tanto quanto 
possível, ser simplificadas e 
tornadas mais económicas. De
verão ser desenvolvidos es
forços no sentido de se impul
sionar serviços de reabilita
ção que não assentem em 
equipamento, matéria-prima e 
tecnologia dispendiosos e, 
muitas vezes, importados. O 

intercâmbio de tecnologia en
tre nações deveria ser basea
do na avaliação local de mé
todos funcionais e operantes 
e deveria promover o desen
volvimento, à escala mais ele
vada possível, de equipamen
to e de técnicas mais simples 
e menos onerosas. 

29. Deverá dar-se atenção 
à existência de uma política 
de isenção de impostos e de 
taxas alfandegárias, de obten
ção de licenças de importa
ção e de trocas com o estran
geiro de maquinaria, equipa
mento e dispositivos de com
pensação usados por defi
cientes ou em compensação 
dos mesmos. Em relação a 
isto, deveriam ser desenvolvi
dos esforços no sentido de 
se promover a adopção, por 
cada pais, do «Acordo de 
Florença » promovido pela 
UNESCO, sobre Importação de 
Material Educativo, Científico 
e Cultural e do respectivo Pro
tocolo que inclui legislação 
sobre isenção de impostos na 
Importação de Artigos Neces
sários às Pessoas Deficientes. 

30. O desenvolvimento do 
mercado internacional de co
operação de equipamento téc
nico e dispositivos de com
pensação será um meio de 
obter os produtos a um cus
to inferior. 

O B J E C T I V O : Dar os pas
sos necessários no senti
do de se assegurar a 
maior integração e a igual 
participação dos deficien
tes em todos os aspectos 
da vida das suas comu

nidades. 

31. Os deficientes têm di
reitos iguais aos de todos os 
outros membros da socieda
de, incluindo o direito de par
ticipar e contribuir para todos 
os aspectos da vida económi
ca, social e política *. A so
ciedade que exclui qualquer 
elemento dos seus membros 
é uma sociedade empobreci
da. Cada estrutura social de
veria ser planeada e organi
zada em todos os seus por
menores, a fim de proporcio
nar aos deficientes a oportu 
nidade de uma total partici
pação. 

32. As medidas de reabili
tação constituem apenas uma 
parte da acção requerida para 
se atingir este objectivo. To
dos os sistemas da socieda
de deverão ser abertos aos 
deficientes. No modo como 
as sociedades se encontram 
actualmente organizadas há, 
ainda, demasiadas barreiras 
contra a total participação dos 
deficientes. A remoção destas 
barreiras exigirá modifica
ções na estrutura das nossas 
sociedades. 

33. As sociedades têm obri
gação de tornar acessível aos 
deficientes os seus ambientes 
físicos, habitação e transpor
tes, serviços sociais e de saú
de, vida cultural e social, in
cluindo desporto e activida
des de tempos livres, e per-
mitir-lhes oportunidades de 
educação e de trabalho. Não 
deveria haver obstáculos à 
participação de deficientes 
em partidos políticos e sindi-

REUNIÕES DE SÓCIOS NA SEDE DA ADFA 
REUNIÃO MENSAL REALIZA SE 
DIA 19 DE DEEMBRO DE 1981 

A habitual reunião de sócios que se realiza mensal
mente na sede da ADFA em Lisboa, terá lugar, no mês de 
Dezembro, no dia 19 às 14.30 horas. 

Esta antecipação da dita reunião deve-se ao facto de 
o último sábado do mês se verificarna quadra Natalícia. 

Nesta reunião serão abordados pontos constantes 
da Ordem de Trabalhos da Assembleia Geral Nacional 
de 16 de Janeiro no sentido da sua preparação. 

catos, de acordo com os seus 
p o n t o s de v i s t a indi
viduais. Estes e outros gru
pos existentes no âmbito da 
sociedade, incluindo associa
ções e organizações patro
nais, deveriam aceitar a res
ponsabilidade das questões 
que se relacionam com a vi
da do deficiente e a realiza
ção dos seus direitos. 

34. É de primordial impor
tância o direito que o deficien
te tem de participar nas deci
sões que respeitam à sua pró-
prh vida. A influência das pes
soas com deficiências deveria 
estender-se a todos os níveis 
da sociedade, incluindo: 

— participação no planea
mento da sua própria 
reabilitação; 

— participação nas toma
das de decisão de maior 
amplitude, por parte das 
entidades oficiais e de 
outras organizações, que 

operam n e s t e campo, 
sobre politica de reabi
litação; 

. — participação nos proces 
sos comuns de deci
sões políticas, que res
peitam à comunidade 
em geral. 

35. A participação do defi
ciente deveria ser reconheci
da e aceite como parte im
portante da reabilitação. Esta 
requer que: 

a) os deficientes sejam in
formados dos seus direitos e 
do que significa a reabilita
ção. Isto permitir-lhes-á parti
cipar nas decisões relaciona
das com as formas de reabi
litação e com os serviços que 
convirão melhor aos próprios 
deficientes e suas famílias; 

b) os deficientes, pessoal
mente ou por procuração, fa
çam parte dos grupo ou cor
pos activos que dão forma às 
políticas e actividades de rea
bilitação. Os que represen
tam os deficientes nas toma
das de decisão ou em orga
nismos têm de ser responsá
veis perante eles e/ou peran 
te as suas famílias; 

c) a participação dos defi
cientes nas decisões sobre 
práticas e políticas de reabili
tação deva ser g a r a n t i d a 
por legislação, regulamentos 
ou por outras formas apro
priadas. A sua participação de
veria ser reconhecida como 
um meio de se produzir le
gislação e regulamentos mais 
correctos e actuantes; 

d) as organizações de de
ficientes sejam encorajadas e 
incrementadas. 

36. Em muitos países, a ac
tividade dos deficientes que 
estão empenhados na luta pa
ra melhorar as suas condi
ções de vida e usufruir dos 
seus direitos é canalizada 
através de organizações de 
deficientes. Através de tais 
organizações, tem-lhes sido 
possível dar a conhecer os 
seus pontos de vista e ne
cessidades e apresentar solu
ções para os seus problemas. 
Isto tem sido de importância 
decisiva para o desenvolvi
mento das actividades de rea
bilitação. 

37. As organizações de de
ficientes deveriam ser criadas 
em todos os países, tanto 
quanto possível, tendo em 
conta as condições e desen
volvimento nacionais e locais. 
Tais organizações deveriam re
ceber apoio financeiro para 
funcionarem efectivamente e 
deveriam ser delineados siste
mas com o fim de assegurar 
que os seus conhecimentos 
e a sua experiência sejam 
utilizados como motores da 
sociedade. As organizações 
de deficientes são um dos 
meios mais importantes para 
estimular e acelerar o envol
vimento e a participação dos 
deficientes nos processos vi
tais das sociedades nas quais 
estão inseridos. 

Integração e participação 
no meio ambiente 

38. A comunidade deve ser 
acessível a todos os seus 

membros. Os deficientes têm 
o direito de usufruir de to
das as estruturas destinadas 
às pessoas em geral. Como 
toda a gente, necessitam de 
meios de transporte adequa
dos dentro da comunidade. 
Padrões e modelos de cons
trução deveriam incluir requi
sitos que permitissem ao de
ficiente viver, educar-se, tra
balhar, recrear-se e transpor-
tar-se, tanto nas áreas rurais 
como nas urbanas. Barreiras 
arquitectónicas deveriam ser 
banidas em todas as novas 
construções e incentivos fi
nanceiros deveriam ser con
cedidos para adaptação dos 
edifícios existentes e para ou
tros fins tais como transpor
tes públicos. Uma razão im
portante para a eliminação de 
todas as barreiras é a de evi
tar a desnecessária segrega
ção dos deficientes e a sua 
relegação para desempenhar 
um pape! menos construtivo 
na sociedade. 

39. Edifícios, complexos ha
bitacionais e sistemas de 
transporte acessíveis podem 
ser projectados de modo a 
acomodar os deficientes, sem 
necessidade de modificações 
complicadas ou dispendiosas 
nos padrões estabelecidos. 
Projectos acessíveis, quando 
incluídos no começo do pla
neamento, poderão acarretar 
um custo muito baixo ou nu
lo *. 

40. Todos os interessados 
deveriam estar a par dos fac
tos relacionados com os pro
jectos acessíveis. Em cada 
país deveria haver acesso à 
informação sobre projectos de 
construção para deficientes. 
Organizações nacionais de 
planeamento deveriam incor
porar os princípios básicos 
nos modelos e regulamenta
ção existentes. Os estudantes 
de arquitectura e de desenho 
deveriam ser postos a par dos 
factos reais no decurso dos 
seus anos de estudo. Tam
bém, deveriam ser postos ao 
corrente desta realidade os 
responsáveis pela criação de 
condições favoráveis, imple
mentação de protótipos e res
pectiva regulamentação — os 
projectistas, a todos os ní
veis do Governo, os constru
tores e homens de negócio. 
Oe modelos deveriam ir ao 
encontro das necessidades 
dos deficientes de todo o ti
po, físicos ou mentais, incluin
do os que têm mobilidade li
mitada e deficiências senso
riais. 

41. Adicionalmente, seriam 
necessários modelos espe
ciais para os membros da co
munidade que apresentam de
ficiências muito graves. Aque
les podem incluir casas adap
tadas no seio da comunidade, 
dispositivos de ajuda à vida 
diária onde cuidados pessoais 
e outros serviços de assistên
cia sejam fornecidos e trans
porte especial adaptado. Tais 
benefícios deveriam estar à 
disposição em número ade
quado. 

42. Deveriam ser envidados 
todos os esforços no sentido 
de ajudar aqueles que, caso 
contrário, ficariam amarrados 
ã casa, a sair periodicamen
te e a participar na vida da 
comunidade. As pessoas que 
estão circunscritas à casa, 
em consequência da sua de
ficiência, deveriam ser ajuda
das a interessarem-se por uma 
actividade produtiva a efec
tuar nos seus lares e a de
senvolverem . quaisquer activi
dades que iriam beneficiar e 
promover a sua qualidade de 
vida. 

43. Os deficientes têm as 
mesmas necessidades de re
lacionamento social e de 
oportunidades recreativas que 
todas as outras pessoas. A 
maior parte das pessoas de
ficientes são capazes de uti
lizar os meios recreativos ao 
dispor da comunidade, quer 
se trate de desporto, activida
des criativas ou outras diver
sões no sentido de Incluir e 

não de excluir os membros 
deficientes da comunidade. 

44. Os deficientes têm as 
mesmas necessidades que as 
outras pessoas no tocante ao 
convívio pessoal e sexual, à 
vivência em meios sociais e 
físicos que permitam esse re
lacionamento. Deve ser cria
do o clima propicio à troca 
de ideias sobre problemas de 
ordem pessoal e sexual en
tre deficientes e entre estes e 
os que lhes fornecem servi
ços. 

Integração e participação 
na educação 

45. A política educacional 
de todos os países deveria 
assegurar educação a crian
ças e adultos deficientes. A 
política existente deveria ser 
revista, de molde a elimina-
rem-se quaisquer disposições 
que os discriminem. 

46. As crianças deficientes 
deveriam ter os mesmos direi
tos de acesso à educação 
que todas as outras crianças 
têm no seu país e na sua co
munidade. Sempre que ade
quado e possível, a educação 
deveria ter lugar no âmbito do 
sistema educativo regular. Pa
ra algumas crianças isto re
quererá uma modificação 
substancial do programa edu
cativo e a criação de neces
sários serviços auxiliares. 

47. Cada país tem a res
ponsabilidade de assegurar 
que o seu sistema educativo 
seja tão completo para as 
crianças deficientes quanto o 
ê para todas as outras crian
ças. Sempre que existam cre
ches, jardins de infância e 
outras classes pré-escolares, 
deveria ser facilitada às crian
ças deficientes a frequência 
dos mesmos. A comunidade 
deveria permitir que as crian
ças deficientes aprendessem 
a contribuir para a sociedade 
num meio educativo o menos 
restrito possível. Se a crian
ça não tiver a necessária ca
pacidade para acompanhar a 
educação regular, ele ou ela 
deveria ter acesso a facilida
des destinadas a satisfazer as 
respectivas necessidades. 
Sempre que não for possível 
uma integração completa, a 

associação com escolas lo
cais, instituições educacionais 
e outros estabelecimentos co. 
munitários deveria ser pratica
da. As crianças, que ainda 
não estão na escola, deveriam 
ser ajudadas por professores-
-visitadores, em ordem a atin
girem o mais alto nível edu
cacional. 

48. Os adultos deficientes 
deveriam ser educados até 
ao mais alto grau de aquisi
ção de conhecimentos, de 
acordo com as possibilidades 
disponíveis no seu pais. De
veriam ser envidados todos 
os esforços no sentido de se 
organizarem programas de es
tudo em escolas, universida
des, instituições técnicas ou 
de formação especial, apro
priadas aos indivíduos em 
questão. Deveria ser conce
dido um subsidio financeiro 
destinado a custear as des
pesas especificamente re
lacionadas com o problema 
da deficiência. 

Não sendo possível, 

por falfa de espaço, 

concluir a publicação 

(na íntegra) deste 

importante documento 

que é A Carta dos Anos 

80, fá-lo-emos no pró

ximo número do «Elo». 

A parte publicada, a 

quase totalidade e mais 

importante, que havia 

sido reservada espe

cialmente para esta edi

ção do «Elo», é, f á por 

si, suficientemente elu

cidativa da importân

cia que a problemáti

ca do deficiente tem 

numa perspectiva uni

versalista. 
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Ta l como foi not ic iado nos últ imos números do 
«ELO», terminou no passado d ia 11 de Novembro 
o prazo de entrega dos trabalhos concorrentes aos 
jogos f lorais da A D F A . 

Apenas um dos concorrentes às três modal idades 
c o m vários t rabalhos não v iu os mesmos c lass i f i 
cados por estarem fora de tema. De resto, a maior ia 
dos t rabalhos apresentados são caracter izados pe la 
sua l i terariedade. 

O júr i , composto pelos seguintes elementos, S r . a 

D. Mar ia César Esteves Be lo , S r . a D. Mar ia do Socor ro 
M. Cruz , Prof. Mar ia José B. Esteves, Prof. José A n 
tónio R. Ambrósio, Dr. Eduardo L ima C a s c a d a e Dr. 
José Tavares, c lass i f icou em 1.° lugar, na poes ia , «O 
Sonho» de «Vieira Cabral», que concorreu com nove 
trabalhos a esta modal idade, tendo sido todos c lass i 
f icados. N a narrativa, foi c lass i f icado em 1.° lugar «Os 
Olhos Encheram-se-me de Agua», d a autor ia do Major 
José Monteiro, sócio da A D F A e director de um jornal 
regional em Armamar, que concorreu com vários tra
balhos todos e les com pseudónimos diferentes, con-

OS FLORAIS 
quistando, tal como «V, íira Cabral», os primeiros 
prémios da respect iva modal idade. 

Houve apenas um total de seis concorrentes com 
vários trabalhos por modal idade. A lguns dos prémios 
foram entregues durante a tarde cultural do d ia 21 de 
Novembro, apenas não foram entregues os prémios aos 
concorrentes que residem fora de L isboa ô não pude ' 
ram deslocar-se no d ia 21, a fim de os receberem. 

Pub l i camos a seguir os trabalhos que mereceram 
o primeiro lugar, respectivamente da narrativa e da 
poes ia . " 

1.o PRÉMIO POESIA l,o PRÉMIO NARRATIVA 

O SONHO OS OLHOS ENCHERAM SE ME DE AGUA 
No tapete do festim 
onde a corja reunida 
enchia de artifício a sua pança; 

um soldado de riso escarnecido 
transportando um corpo diminuído 
gritava — qual erudito homem —; 

fome de seiva que alimente o ódio pela guerra! 
Sémen de paz o Sol traga esse horizonte que encerra! 

...Na madrugada do sonho seguinte 
(re)nãsceu por justiça um corpo-Abril}, 
como lei irrevogável 
nos troncos mais disseminados 
do império humano! 

«vieira cabral» 
s/ data 

SIIMílOS DA ASSOCIADO DE CECOS 

LUIS MiAlllF, 

GOVERNO CIVIL DE LISBOA 
EXIGE VERBA DOS PRÉMIOS 

A Associação de Cegos Luís 
Braille não aceita a recente de
cisão do Governo Civil de Lis
boa de exigir as verbas cor
respondentes aos prémios, não 
reclamados dos sorteios que 
esta Associação vai realizando 
todos os anos. 

Efectivamente, segundo uma 
lei de 1969, as instituições 
promotoras de sorteios'deverão 
entregar os prémios não recla
mados pelos premiados no pra
zo de 90 dias, os quais de
verão ser entregues a outras 
instituições que não realizem 
sorteios. 

Acontece, contudo, que des
de 1975, altura em que á 
Associação de Cegos Luís 
Braille solicitou que esses pré
mios não reclamados rever
tessem a seu próprio favor, o 

Governo Civil não tem exigido 
as verbas correspondentes. 

Segundo a Associação de 
Cegos Luís Braille, toda essa 
verba é agora exigida (com 
efeitos retroactivos) num total 
de cerca de 1400 contos. Ora, 
segundo a própria Braille, isto 
iria inviabilizar todo um con
junto de projectos que a Asso
ciação estabeleceu e com ar
ranque ainda durante o Ano 
Internacional do Deficiente. 

O Direcção Central da ADFA 
expressou já verbalmente e por 
escrito a sua solidariedade à 
Associação de Cegos Luís Brail
le, solicitando-lhe que ' seja 
mantida informada • sobre o 
evoluir desta situação para po
der pronunciar-se mais objec
tivamente. 

R E U N I Õ E S NA D E L E G A Ç Ã O 
DE FARO 

Na Delegação de Faro realiza-se uma reunião para todos 
os sócios na última quarta-feira de cada mês, a partir das 
18 horas. 

Com estas reuniões pretende-se que todos os sócios par
ticipem na discussão das grandes questões com que a ADFA 
se debate, nomeadamente a luta em que estamos empenhados 
para a publicação da legislação mais justa a todos os níveis. 

A importância para a Associação e para todos os asso
ciados residentes no Algarve pode e deve permitir que 
a posição da ADFA e da Delegação de Faro assente cada vez 
mais na vontade colectiva da massa associativa que nos une. 

A realização destas reuniões não impede que outras reu
niões de sócios se realizem ao longo do mês se existir mo
tivo para tal, para defender os interesses da ADFA e da 
Delegação de Faro ou da Zona Sul. 

Urna noite medopha, do ta
manho do nosso medo, co
bria a mata, deixando a per
cepção do rio, fita de prata 
embaciada a alguns metros 
dos olhos ensonados. 

Era por ali. O Alferes só 
daria o sinal bastante, baten
do três vezes o nó do indica
dor na coronha da G-3. 

Cada um tomou o seu lugar, 
em linha, à distância de dois 
braços estendidos, bem dei
tados e de bruços. Ouvido 
atento, arma apontada à ou
tra margem, mão firme no 
aço do gatilho. Por ali pas
savam, ao deslizar da corren
te, canoas velhas, sem se 
pressentir o movimento da 
quilha à feição das águas, no 
seu natural impulso. 

Que lindo era o rio de dia, 
o Geba, serpente hercúlea, 
anelando grotesco e pachor
rento por entre aquela verdu
ra toda, como a querer me
dir o compasso daquela sin
fonia vegetal, com pássaros à 
mistura e guinchos de maca-
co-cão a farejar o rasto de 
caras brancas, desconhecidas, 
na metamorfose dos camufla
dos. Foi assim que o vi, dias 
antes, naquela ida a butes, 
não sei por quanto tempo, 
meu Deus, longe de mim e 

dos meus afectos do outro 
lado do mar. Eu e os outros, 
os meus irmãos, todos ir
mãos naquela luta animal e 
desumana. 

Lembraste Borba, que dei
xaste as botas de lona no lo
do até aos joelhos no tarra-
fo? Maldito tarrafol Por de-
beixo do lodo tentáculos ocul
tos, teia de raízes que nos ri
pavam as botas, mãos nas 
mãos, mãos nas armas esten
didas a que nos agarrávamos 
como afogados, na luta des
gastante de fugir de nós, do 
nosso medo e do lodaçal vis
coso como limos que nos 
queria sorver vivos. 

— Merda! — atiraste ao si
lêncio do tarrafo, inocente, 
ao mesmo tempo que os 
olhos humedeceram raivas 
no desalento daquela hora 
má. 

— Calma, Borba, já falta 
pouco. As botas é o menos. 
Ele há para aí muitas botas, 
no armazém. Quando chegar
mos o Elvas desenrasca-te 
umas. Agora o que é preciso 
é safar-nos daqui o mais ce
do possível. 

Saímos todos, a custo, da
quele inferno de lama e de 
raízes emboscadas na pro
fundeza do ódio. Até a natu
reza, por vezes, era contra 
nó-i e contra a natureza. Mas 
quantas vezes a gente não 
procurou abrigo sob os bao
bás, braços gigantes a abra
çar a lua, em noites de ca
cimbo de bater o dente! 

Íamos todos a pensar o 
mesmo nessa noite de som
bras e duendes. Agora sim, 
sabia bem pisar terra dura, 
mesmo com o capim a des-
feitear-nos a cara. E aquele 
risinho amarelo dos macacos, 
em galreada, que nos asso
biavam à nossa fraqueza, a 
saltar de ramo em ramo em 
acrobacias de circo. Um ra
mo, vergou a partiu. Caímos 
todos no chão, como se mo
la poderosa, accionada -por 
mãos invisíveis, nos atirasse 
de roldão, cara nas armas, 

Por RÓMULO FALCÃO 
à espera da primeira detona
ção. 

— Filhos da macacos 
malditos. Até eles escarne
ciam da nossa aventura inú
til, mordidos de solidão. Mas 
por que estávamos nós a pal
milhar quilómetros sem fim, 
à procura do medo, da mor
te e da vida, num coro de 
protestos íntimos? A gente sa
bia que aquilo não tinha fim. 
Mas já faltava pouco. Os olhos 
já atinavam dali o arame far
pado, mais além, daqueel pe
sadelo rude demais para a ju
ventude de peitos a que al
gum sonho ainda dava alen
to. 

— Desta já nos safámos, 
Borba. 

O Borba olhoume nos 
olhos e atirou como um ma
caco uma gargalhada metáli
ca, sem nexo, cuspindo no 
chão sem ódio. Branco co
mo miolo do coco, caiu de
samparado. 

— Ninguém lhe bate! 
Segundo ataque epiléptico 

deixou-o prostrado, olhos es
bugalhados de fera mal feri
da, boca torcida, dedos cris
pados e a balbuciar não sei 
que monossílabos indecifrá
veis. Rasgou-se todo, camu
flado em tiras e a arma ri-
pou-lha o Elvas. 

Aguardámos até que re
cuperasse os sentidos. E re
cuperou. Torcido como ven-' 
cilho, aguentou o resto da pi
cada sem dizer mais nada. 

Mas isto tinha-se passado 
dias antes quando por ali pas
samos. E estávamos todos a 
recordar esse dia que teve a 
assinalá-lo o tarrafo, as botas 
do Borba, o ataque epilép
tico. 

Nesta madrugada medonha 
tudo tinha sido diferente. Aba
lámos do acampamento às 
três horas da manhã, pés de 
lã, em direcção ao rio. Mas 
o diabo da bolanha, água até 
aos joelhos, e o chape-chape 
das botas alagadas naquele 
sossego da noite como breu. 
Era mister — ordens são or
dens — chegar lá, na orla da 
mata, com o rio bem de ca
ras. Montámos a emboscada 

de acordo com o plano de 
véspera. Esperámos deitados 
por sobre a humidade incómo
da e desconfortável das mar
gens. E aquela neblina, manta 
esgarça de espesso algodão 
que subia do rio em lufadas 
húmidas da boca da noite 
atirada à cara. 

De quando em vez o Alver
ca ciciava-me aos ouvidos, 
num murmúrio de medo que 
me subiu a espinha e foi alo-
jar-se no cérebro em delírio. 

— Vamos ficar aqui todos! 
Um pássaro enorme gague

jou suspenso por cima de 
nós e atravessou o rio e a 
bruma. 

Não. A esperança é a últi
ma coisa a debandar do pei
to onde ainda brilhava aque
la luzinha, tímida embora, da 
esperança que dá alento às 
horas mais sacanas na vida 
de um homem a começar. 

Com os olhos fuzilei o re
lógio de ponteiros colados 
ao mostrador embaciado por 
dentro — havia uma lumino
sidade baça que caia da ma
ta sobre o rio a espreguiçar-
-se — e consegui descortinar, 
a custo, as quatro da manhã. 
Uma hora depois seria dia 
claro. 

A cadência dos pilões, pa
ra lá da margem, era indício 
de gente e de tabanca. A pi
lar arroz ou sinal de guerra, 
de aviso, pela nossa presen
ça Intrusa, nos domínios sob 
bandeira deles? Intrusos era 
o que nós éramos àquela ho
ra, ali, a rastejar como co
bras. 

Não. Ninguém passou na
quela noite. Ainda bem. E se 
passasse, como seria? Como 
das outras vezes. Uma fuzila
ria medonha, os invólucros 
da G-3 do lado a dar-nos nas 
ventas. 

O Alferes levantou-se e deu 
sinal de regresso. Missão 
cumprida. — Alô gato, alô ga
to, diga se me ouve, escuto. 
E o ruído transistorizado, do 
outro lado: — Alô tigre, alô 
tigre, escuto. 

— Alô gato, alô gato, va
mos regressar. Tudo okey. 

Encetámos a marcha, moí

dos daquela noite sem pre
gar olho, igualzinha a outras 
noites de arruinadas esperan
ças. 

O Borba desta vez ficara 
no acampamento. O Borba era 
um medricas. Não servia pa
ra a guerra. O Borba não era 
medricas. Era um homem co
mo os outros, com os nervos 
num frangalho. Ele dizia mui
tas vezes que nunca tinha ti
do epilepsias. O Borba não 
era medricas. 

Com o sentido nele, talvez 
estivesse à minha espera pa
ra me ditar o aerograma. 
O Borba não sabia ler nem 
escrever. Borba porque era 
de Borba, daquela vilinha 
branca como os mármores 
das suas pedreiras, no cora
ção do Alentejo, onde sem
pre fora ganhão. 

Chegámos. Que bom se ti
véssemos água para um du
che. Para o suor e para to
nificar os nervos doridos, de
pois de mais aquela prova de 
força. Se aquilo continuasse 
assim, naquele ritmo, também 
eu não aguentaria. Entrámos 
no arame farpado, a ilusão 
dalguma segurança, mochila 
e cartucheiras para um lado 
e o corpo para o outro, moí-
dos como cão depois da ca
ça, barriga a dar horas. A no
tícia passava-nos de boca em 
boca: naquela manhã, o heli
cóptero que veio trazer medi
camentos e o saco do cor
reio, abalou com o Borba pa
ra Bissau. Tivera outro ata
que e o doutor foi de opinião 
que o Borba devia ir para 
Lisboa. 

—- João Maria Lourenço 
— pronunciou dalto o furriel 
passando, uma por uma, a 
correspondência acabada de 
chegar. Um aerograma para 
o Borba. 

O Borba que tinha sempre 
uma piada na ponta da lín
gua, desta vez não respondeu 
à chamada. 

E o acampamento sentiu 
aquela falta. 

— Merda! — e os olhos 
encheram se-me de água na
quela atmosfera de luto e de 
arame farpado em redor. 

Ao centro o 1." classificado na poesia 
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DA ACTIVIDADE DA DELEGAÇÃO 
NOS MESES DE 

Dentro da orientação defi
nida pelos actuais Órgãos So
ciais da Zona Norte, no seu 
programa eleitoral, no domí
nio das relações com os só
cios, a Direcção da Zona Nor
te adoptou como uma das 
formas de contacto existen
tes ou a criar, a publicação 
regular através do nosso Jor
nal, do balanço das activida
des. 

Pensamos deste modo es
tabelecer o contacto com 
aqueles camaradas que não 
podem frequentar com assi
duidade a nossa Associação, 
nomeadamente por residirem 
longe e que assim não têm 
conhecimento pormenorizado 
do que se passa nà sua De
legação. 

Por outro lado. damos no
tícia da nossa actividade aos 
camaradas das outras Dele
gações fortalecendo deste mo
do o espírito de unidade que 
nunca poderá ser posto em 
causa, se estamos de facto 
interessados na resoluçuão dos 
nossos problemas. 

Apesar de já gasto, conti
nua cheio de oportunidade o 
slogan «divididos somos mais 
fracos», e uma das melhores 
formas de fortalecer a unida
de é o conhecimento mútuo. 

Volvidos escassos dois me
ses após a nossa posse, pro
curamos Imprimir uma dinâ
mica global nova à vida da 
Delegação, cujos efeitos co
meçam agora a sentir-se e que 
só a médio e longo prazo sur
girão plenamente realizados. 

Uma das nossas priorida
des foi a abertura da Dele
gação ao exterior. Pensamos 
que estávamos a ficar dema
siado fechados em nós mes
mos, correndo o risco de co
meçarmos a ser esquecidos 
e como que «a perder o com
boio». 

Na base desta ideia está o 
pressuposto de que quanto 
mais e melhor formos conhe
cidos e respeitados maior au
diência teremos junto dos 
responsáveis pela resoluçuão 
dos nossos problemas. 

Nesse sentido, revitaliza, 
mos a nossa participação na 
Comissão Distrital do Ano 
Internacional do Deficiente 
(AID), encetamos contactos 
com outras Associações de 
Deficientes e pedimos au

diências a todas as persona
lidades e entidades que nos 
pareceram ser vantajoso con
tactar para nos darmos a co
nhecer e apresentarmos as 
nossas carências e proble
mas. Decorrem esses contac
tos de forma extremamente 
frutuosa, vislumbrando-se des
de já possibilidades de cola
boração de algumas das en
tidades contactadas. Contudo, 
esta boa vontade não basta, 
sobretudo quando parece que 
ela não existe nos responsá
veis que têm poder de deci
são ' sobre os nossos proble
mas. 

Pensa esta Direcção quo 
se está a assistir a um virar 
as costas aos deficientes por 
parte dos órgãos governamen
tais, esvaziando de conteúdo 
os contactos que se estabe
lecem e reduzindo os mes
mos. E isto é particularmen
te grave no dito Ano Interna
cional do Deficiente {AID). 
Aliás, um sintoma evidente 
deste desleixo pelos proble
mas dos deficientes é o mo
do como o governo organi
zou e tem conduzuido o AID 
em Portugal, de forma quase 
folclórica tecnicamente dema
siado incompetente (vejam-
-se o ridículo dos slides que 
se pasusam na televisão a pro
pósito do AID). A propósito 
desta questão, está a organl-
zar-se um dossier que será 
apresentado publicamente, de
nunciando energicamente a 
incompetência e o desleixo 
do governo nesta matéria. 

A nfve! dos Serviços da 
Associação, irá proceder-se 
a uma reestruturaçãou que vi
sa, por um lado, a adequa
ção dos mesmos às boas ac
tividades criadas e, por ou
tro, uma revitalização dos 
mesmos, necessária, aliás, 
para enfrentar de modo sa
tisfatório o aumento de soli
citações que tem vindo a 
acontecer. Nestes dois últi
mos meses surgiram cerca 
de uma centena de cases re
lacionados com acidentes ou 
doenças ocasionadas durante 
a prestação do serviço mili
tar, que pela primeira vez nos 
procuraram. São muitos os 
sócios pendentes e efectivos 
que solicitam apoio na reso
lução e condução dos seus 
processos, bem assim como 

REVISÃO PROCESSUAL 

ACIDENTES POR SALTO 
EM PARAOOEDAS 
SAO CONSIDERADOS 
EM CAMPANHA 

Todos os Deficientes das Forças Armadas cujas 
deficiências foram motivadas por saltos de pára-
quedas e cujos acidentes foram qualificados em 
serviço, podem, caso ainda nfio tenham solicitado 
a revisão do processo-nos termos do Decreto-Lei 
n.° 43/76, de 20 de Janeiro, requerer a qualifi
cação de DFA, nos termos daquele diploma le
gal e conjugado com um Despacho do M. D. N. 
que considera a instrução militar em salto de pá-
raquedas de uma aeronave em voo corresponden
te a um tipo de actividade com risco agravado, 
sendo desta forma o acidente enquadrável no n.° 
4 do Art.0 2 referido no n.° 2 do Art.0 1 do Decre
to-Lei n.° 43/76, de 20 de Janeiro. 

Neste sentido, deverão os sócios que se en
contrem nesta situação, dirigir-se às Delegações 
da ADFA a que estão adstritos, a fim de que os 
respectivos serviços possam, em conformidade 
com os casos, Informar ou accionar os respectivos 
processos. 

deficientes civis que nos pro
curam em busca de apoio 
para a resolução dos seus 
casos. Pensamos ser sinto
mática esta procura e envl-
dar-se-ão todos os esforços 
para a melhor ajuda. 

Para além da inscrição de 
cerca de cem novos sócios, 
surgem com certa frequência 
camaradas nossos a inteirar-
•se da forma como utilizar os 
serviços de Apoio à coloca
ção profissional. Estes servi
ços vão ser reestrutruados e 
organizados de forma como 
ficou aprovado no 2.° Con
gresso Nacional, o que vai 
implicar a organização de um 
novo ficheiro, devendo, por 
isso, todos os sócios interes
sados nesse apoio proceder 
conforme o anúncio que se 
publica. 

A Delegação abriu nas tar
des dos dois primeiros sába
dos dos dois meses, sendo 
reduzido o número de sócios 
presentes. Esta é uma situa
ção que se pretende alterar. 

Estamos a estudar um plano 
de dinamização associativa 
de molde a que haja autuên-
tica participação de todos os 
sócios, mas todos mesmo (a 
não ser que alguns queiram 
continuar auto-afastados re
forçando assim a desunião e 
contribuindo para o nosso 
enfraquecimento junto do po
der). Um dos meios para a 
dinamização é a presença da 
Direcção em reuniões que os 
sócios queiram livremente or
ganizar nas localidades mais 
distantes. Devem apenas in
formar a Direcção, do local e 
dia da reunião com antece
dência e poderão contar com 
a nossa presença. Esta dinâ
mica dinamizadora arrancará 
em pleno na primeira sema
na de Dezembro com uma 
Semana Aberta que pretende
mos realizar. Dela farão par
te a Festa de Natal no dia 5. 
a Festa de Aniversário no dia 
7, a realização de iniciativas 
no âmbito de formação pro
fissional dos nossos técnicos 

ADFA FEZ-SE REPRESENTAR 
NO PLENÁRIO ABERTO REALIZADO 
PELO MOVIMENTO NACIONAL 
DE OPINIÃO PUBLICA 
«NAO AS ARMAS NUCLEARES 
EM PORTUGAL)) 

A A. D. F. A., seguindo aten
tamente e acompanhando com 
preocupação o desenvolvimen
to e reforço bélico que as su
perpotências têm vindo a efec
tuar e considerando altamente 
gravoso da integridade dos 
povos europeus a instalação 
nos seus redutos de armamen
to nuclear, particularmente em 
Portugal, respondendo a um 
convite que lhe foi dirigido por 
aquele Movimento, esteve pre
sente através de um seu re
presentante no plenário aber
to, que o Movimento Nacional 
de Opinião Pública «Não às 
Armas Nucleares em Portugal» 
realizou no dia 19 de Novem
bro de 1981, nas instalações 
da Sociedade Nacional de Be-
las-Artes. 

Sendo a opinião geral que 
a criação de paióis para arma
zenamento das suas «razões 
de força» servirá de peso pa
ra fazer perigar os altos valo
res que a essência humana re
presenta, o plenário assumiu-
-se solidário com a realização 

de manifestações e marchas 
de paz, apelando em unísso
no para a concretização ,de 
uma política de Diálogo e Ne
gociação, para o Desanuvia-
mento, o Desarmamento e a 
Paz. 

Foi neste sentido que a A. 
D. F. A. participou já que se 
sente avalizada para se pro
nunciar sobre esta matéria, 
dada a experiência que os 
seus homens possuem, advin
da de uma guerra fraticida e 
injusta, face à qual. nós somos 
hoje a sua real e crua conse
quência. 

(provavelmente um Seminário 
com técnicos alemães), rea
lização de conferências e co
lóquios, realização de tor
neios e jogos para deficien
tes, aberturua das instalações 
ao público em geral, prova
velmente uma recepção aos 
órgãos de comunicação so
cial para lhes mostrarmos o 
que somos e apresentarmos 
as nossas reinvidicações e o 
tal dossier acerca do modo 
como se comemorou o AID 
em Portugal. Aproveitaremos 
também a oportunidade para 
lançar um cartaz alusivo ào 
AID que nos parece ser. ex
tremamente sugestivo. 

Na área. da Reabilitação 
— Centro Oficinal — está em 
curso de marcha, uma rees
truturação dos mesmos. Es
tão estabelecidos os contac
tos para a contratação do 
Dr. Mário Jorge para super
visionar tecnicamente o Cen
tro que passará a ter tam
bém em funcionamento um 
ginásio de ginástica de ma
nutenção de deficientes, ser
viço que pensamos vai cons
tituir uma agradável e útil 
surpresa para muitos sócios. 
Neste domínio, está a lançar-
•se os primeiros dados para 
a definição do futuro da Ofi
cina de Meios Ortopédicos: 
transformá-la em Oficina Es
cola. Fica-nos uma alternati
va: com o apoio do Ministé
rio do Trabalho ou Fundo 
Mundial de Reabilitação. Pa
ra já surge-nos como primei
ra prioridade a sua transfor
mação em Centro Regional 
do Fundo Mundial de Reabi
litação para os países de ex
pressão portuguesa e Europa 
do Sul. É evidente que esta 
transformação está condicio
nada pela questão das Insta
lações. 

Esse é de facto o grande 
problema da Delegação. 

Contudo, estão já a ser da
dos os primeiros passos pa
ra a realização do que prome
temos no programa eleitoral: 
a construção de instalações 
próprias e adequadas às nos
sas necessidades. Embora se
ja uma ideia de grande en
vergadura, pensamos ser pos
sível e talvez mais fácil se 
aliada ao outro projecto, o 
da transformação da Oficina 
em Oenfo Regional do Fun
do Mundial de Reabilitação. 

A chave da questão está 
exactamente no modo como 
desencadear e desenrolar to

do o processo. O que terá ó 
de se trabalhar em bom rit
mo, pois a Oficina Ortopédica 
vindo sendo assediada por 
um número cada vez maior 
de deficientes, que procuram 
os seus serviços, sendo 
curiosamente na sua maior 
parte civis. Estamos já a pen
sar na formação de técnicos 
que nos fazem falta. A qua
lidade dos nossos serviços, 
aliada ao esforço que se pre
tende desenvolver para a ce
lebração de contratos com as 
Caixas de Previdência e ou
tras entidades, irão criar pro
blemas de redimensionamen
to. 

Quanto às instalações no 
presente momento, estamos 
voltados para a sua conser
vação e limpeza, tendo sido 
estabelecidos contactos com 
a Câmara Municipal do Por
to para o arranjo da parada 
e zonas circundantes. Por 
outro lado, fez-se um seguro 
contra incêndios da Oficina 
Ortopédica, onde se coluoca-
ram extintores e para a qual 
estamos • também a aguardar 
a colocação de um exaustor 
de gases. 

No aspecto meramente eco
nómico, como todos os ca
maradas sabem, a Delegação 
sobrevive face à dotação do 
Orçamento Geral da ADFA, 
pelo que se torna difícil ge
rir uma Delegação onde cons
tantemente se torna necessá
rio financiar sectores ofici
nais e acudir a todos os pro
jectos referidos. 

Pensamos que se torna ne
cessário proceder ao lança
mento de iniciativas, para que 
os sócios possam participar 
activamente no engrandeci
mento da ADFA. 

COLÓQUIO 
SOBRE REABILITAÇÃO 
NA APD 

ESPAÇO AO AID 

A /ssociação Promotora de 
Ensino dos Cegos, sita na Rua 
Borges Carneiro, n.° 42-1. D., 
em Lisboa, mantém, desde há 
dois anos, em funcionamento 
um curso de OPTACOM, que 
tem decorrido com aproveita
mento daqueles que o têm 
frequentado. 

Com o objectivo de dar 
continuidade a tal curso, 
aquela Associação tem aber
tas as inscrições, cujo ensina
mento é gratuito, para os in
teressados em aprenderem a 
ler a negro. 

O curso destina-se a am
bos os sexos e as inscrições 
podem ser feitas, sem qual
quer encargo, pelos telefones 
n.° 6668 08 e 66 82 31, das 
10 às 12 e das 15 às 17 ho
ras. 

O jornal «Portugal Hoje* 
irá, segundo o jornalista Luís 
Vale. que tem vindo a acom
panhar as actividades da AD
FA, dedicar um espaço espe
cial às comemorações do AID. 
Falando-nos sobre o plano de 
uma página diária durante um 
mês, dedicada à temáti
ca do deficiente, aquele jor
nalista referiu-nos que os ob
jectivos a atingir serão, es
sencialmente, sensibilizar a 
opinião pública para a situa
ção dos deficientes e dar a 
palavra aos deficientes. 

Do plano a levar a cabo, 
consta um inquérito sobre a 
situação do deficiente, a pa
lavra ao deficiente, proble
mas e alternativas, que legis
lação temos?, etc. 

A Imprensa tem, sem dú
vida, um papei importante na 
sensibilização da opinião pú
blica e do poder instituído, 
sobretudo neste AID, pelo que 
todos os órgãos de comuni
cação social deveriam empe-
nhar-se, contrariamente ao 
que se tem verificado, na dis
cussão e divulgação das ini
ciativas realizadas a nível das 

associações e outras, já que 
oficialmente muito pouco tem 
sido feito. 

Esperamos que outros ór
gãos de comunicação social 
venham a aderir às comemo
rações do AID. 

Realizou-se no pasado dia 
28 de Novembro, pelas 15 ho
ras na sede da APD no Lar
go do Rato, um colóquio su
bordinado ao tema «Reabilita
ção e Reintegração Profissio
nal do Deficiente». 

Estiveram representados o 
SNR, ADFA. Associação dos 
Deficientes Autistas, e um re
presentante do Grupo Parla
mentar do PCP. Foram convi
dados outras organizações e 
grupos parlamentares que não 
estiveram presentes. 

Num debate muito vivo e 
participado foram analizados 
inúmeros problemas nomeada
mente no que concerne à 
quase inexistência de centros 
de recuperação e reintegra
ção profissional. A LEGISLA
ÇÃO que proteja o deficiente 
foi também um problema fo
cado, teo.do-se realçado a ne
cessidade urgente da sua pu
blicação. 

Dia 19 de Dezembro 

FESTA DE NATAL NA DELEGAÇÃO 
DE FARO 

A festa de N a t a l da Delegação de Faro 
rea l i za -se no d ia 19 de D e z e m b r o , às 15 h o 
ras, nas Instalações da Delegação. 

É ob jec t i vo f u n d a m e n t a l desta fes ta j u n 
t a r , e m amb ien te de conv ív io e c a m a r a d a g e m , 
os sócios e seus fami l i a res , espec ia lmen te os 
f i l hos mais pequenos . 

A s inscr ições das cr ianças f i lhas dos sócios 
d e v e m ser fe i tas a té ao d i a 15 de D e z e m b r o , 
c o m ind icação d o n o m e , idade e sexo daque las . 
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CONSULTÓRIO JURÍDICO 
b e n e f í c i o s na a q u i s i ç ã o 

de habitação p r ó p r i a 
II 

REGIME A P L I C Á V E L A O S DFAs 
E DEMAIS DEFICIENTES 

C O M O M Í N I M O DE 6 0 % 
DE INVAL IDEZ 

Como prometemos, cá estamos a divul
gar a legislação aplicável aos D-F.A.s e 
demais deficientes (militares e civis) com 
o grau de desvalorização mínimo de 60%, 
em matéria de benefícios na aquisição ou 
construção de habitação própria. 

O primeiro diploma legal a disciplinar 
esta matéria foi como se sabe, o Decre
to-Lei n.° 43/76. de 20 de |aneiro, que 
no n.° 8 do seu artigo 14.° prescreve o 
seguinte: 

«Concessões especiais para aquisição de 
habitação própria: 

O D.F.A. tem direito à aquisição ou 
construção de habitação própria nas mes
mas condições que vierem a ser estabe
lecidas para os trabalhadores das institui
ções de crédito nacionalizadas.» 

Como se sabe, este diploma legal ape
nas ó aplicável aos Deficientes das Forças 
Armadas, o mesmo que é dizer que os 
restantes deficientes não beneficiam deste 
regime. 

Dizemos não beneficiavam, porque pre
sentemente este mesmo regime já foi alar
gado aos deficientes com 60% ou mais 
de invalidez, através do Decreto-Lei 230/ 
/80, de 16 de Julho, que passamos a 
transcrever: 

«0 Decreto-Lei n.° 43/76, de 20 de 
Janeiro, visando possibilitar a inserção na 
sociedade dos deficientes das Forças Ar
madas, concedeu aos aludidos deficientes 
um conjunto de direitos e regalias. 

De entre os beenfícios concedidos consta 
o previsto no n.° 8 do artigo 14.° do ci
tado diploma legal, nos termos do qual 
os deficientes das forças armadas usu
fruem das mesmas condições de crédito 
para aquisição ou construção de habitação 
própria que vigorarem para os trabalhado
res das instituições de crédito nacionali
zadas. 

Considerando justificar-se a adopção de 
idêntica providência para os deficientes ci
vis e militares não abrangidos pelo men
cionado normativo: 

0 Co ver no decreta, nos termos da alí
nea a) do n.° 1 do artigo 201/' da Cons
tituição, o seguinte: 

Artigo único. Aos deficientes civis e aos 
deficientes das forças armadas não com
preendidos no artigo 1.° do Decreto-Lel 
n.° 43/76, de 20 de Janeiro, uns e outros 
com grau de incapacidade igual ou supe
rior a 60%, é atribuído o direito h aqui
sição ou construção de habitação própria 
nas condições previstas no n.° 8 do artigo 
14.° do referido diploma legal.» 

Referlr-se-á ainda que, por força do 
Decreto-Lei 541/80 de 10 de Novem
bro, ot efeitos do citado Decreto-Lei 230/ 
/80 retroagiram-se h data da entrada em 
vigor do Decreto-Lei 43/76. 

Como elemento essencial queretiramos 
da leitura destes preceitos legais, temos 
que aos DFAs e aos restantes deficientes 
com 60% o« mais de invalides assiste 
o direito a adquirirem ou a construírem 
habitação própria, nas condições estabele
cidas para os trabalhadores das institui
ções de crédito nacionalizadas. 

As condições dos empréstimos para aqui
sição ou construção de habitação própria 
para os empregados bancários, encontram-
-se presentemente definidas nas cláusu
las 145.° a 150.° da respectiva convenção 
colectiva de trabalho, que passamos a 
transcrever! 

SECÇÃO IV 

EMPRÉST IMOS 
P A R A H A B I T A Ç Ã O 

CLAUSULA 145.* 
(Verba anual) 

1 — As Instituições afectarão em cada 
exercício uma verba para empréstimos á 
habitação dos trabalhadores ao seu ser
viço. 

2 — 0 montante global a afectar, por 
ano e por instituição, será fixado por des
pacho do Secretário de Estado do Tesouro. 

CLÁUSULA 146.» 
(Finalidade dos empréstimos) 

1 — Os empréstimos podem destinar -
-se a: 

a) Aquisição de habitação já construí
da; 

b) Aquisição de terreno e construção 
de habitação; 

c) Construção de habitação em terreno 
próprio; 

d) Ampliação de habitação própria; 
e) Beneficiação dc habitação própria. 
2 — Serão concedidos empréstimos para 

substituição de outros em curso em Ins
tituições de Crédito, desde que os mes
mos tenham sido concedidos para os fins 
indicados no n.° 1. 

CLÁUSULA 147.» 
(Prazo de amortização) 

1 — O prazo máximo dos empréstimos 
será de 25 anos, mesmo nos casos de cons
trução de habitação própria. 

2 — O empréstimo terá de estar liqui
dado até o mutuário ter completado 65 
anos de idade. 

CLÁUSULA 148/ 
(Limites gerais do valor do empréstimo) 

1 — O limite máximo do emprésti
mo a conceder é de 1.800 contos, não 
podendo o custo da habitação ser supe
rior a 2500 contos. 

2 — O valor máximo do empréstimo 
será também definido pcla$ seguintes per
centagens sobre o valor da habitação, em 
função do custo por metro quadrado: 

Até 15.000500 por metro qua
drado 95% 

De 15.000S00 a 1 7.OOOSOO por 
metro quadrado 90% 

Mais de 17.000S00 por metro 
quadrado 85% 

CLÁUSULA 149/ 
(Taxa de juro) 

1 — A taxa de,juro será a correspon
dente à taxa básica de desconto do Banco 
de Portugal deduzida de 1%. 

2 — Em caso de alteração da taxa bá
sica de desconto do Banco de Portugal, 
a taxa sobre os empréstimos em curso só 
será corrigida desde que tal não acarrete 
agravamento de encargos para o mutuá
rio e apenas em relação às prestações vin
cendas. 

CLÁUSULA 150/ 
(Outras condições) 

1 — Os empréstimos serão garantidos 
por I,." hipoteca do terreno e da habi
tação. 

2 —- O mutuário constituirá um seguro 
de vida a favor da entidade mutuante, de 
forma garantir, no caso de morte, doen
ça ou invalides, a continuação da amor
tização mensal ou a liquidação imediata 
do total da dívida.» 

Finalmente, apenas quatro braves escla
recimentos: 

O primeiro no sentido de que existe um 
regulamento designado «Regulamento do 
Crédito á habitaçio para o Sector Bancário» 
aprovado por despacho do subsecretário do 
Estado do Tesouro, de 3 de Agosto de 
1977, que pela sua extensão não publi
camos, mas que foi. enviado pelo Conten
cioso ás Delegações, onde pensamos que 
poderão ser consultados, assim como uo 
próprio Contencioso da A.D.F.A. 

O segundo, para dizer que a entidade 
financiadora deste tipo da empréstimos 
ó a Caixa Cerai de Depósitos. 

O terceiro, d para esclarecer que a taxa 
básica de desconto do Banco de Portugal 
está presentemente fixada em 18% (efr 
n.° 9 do Aviso n.° 10 do Banco de Por
tugal, publicado no Diário da República, 
1/ Série, de 16-7-81) • consequentemen
te a taxa da juro contratual é do 17%. 

O quarto o último, para referir que re
lativamente aos grandes deficientes • quan 
do as seguradoras te recusam a fazer o 
seguro de vida mencionado no n." 2 da 
Cláusula 150/ ou apenas o fase mediante 
condições excessivamente onerosas para o 
segundo, a Caixa Cerai de Depósitos, a 
solicitação da ADFA, dispensa que o mes
mo seja feito. 

O CONSULTOR JURÍDICO 

CARARTIA DO DIREITO DOS DEFICIENTES AOS TRANSPORTES 

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA APROVOU POR 
UNANIMIDADE PROIECTO-LEI DO GDDPO 
PARLAMENTAR DO PCP 

Conforme foi noticiado 
no jornal «Elo» n.° 95, o 
Grupo Parlamentar do 
Partido Comunista, peran
te a inactividade da Co
missão Parlamentar Even
tual, à qual caberia promo
ver as medidas legislativas 
inseridas no âmbito da 
ploblemática dos deficien
tes e ao esquecimento por 
parte dos restantes parti
dos políticos com assento 
na Assembleia da Repú
blica, sobre a situação de 
marginalização a que os 
mesmos têm sido remeti
dos, tomou a iniciativa de 
apresentar para discussão 
à Assembleia da Repúbli
ca, no dia 12 de Novem
bro de 1981, um Projecto-
-Lei sobre o Direito dos 
Deficientes aos Transpor
tes, numa atitude.que vi
sava a reflexão e análise 
de um dos pontos funda
mentais da problemática 
dos deficientes. 

Na introdução foi lido, 
pelo deputado do Partido 
Comunista, o parecer da 
A. D. F. A. sobre esta ma
téria, que traduzia a con
cordância total sobre este 
projecto, salientando que 
a sua aplicação prática ain
da este ano, assumiria uma 

relevante importância e 
significado, em particular 
quando decorre o Ano In
ternacional do Deficiente, 
exprimindo os desejos que 
este projecto fosse aprova
do sem reservas pela Assem 
bleia da República. 

O Projecto-Lei que visa 
nomeadamente a redução 
nos transportes públicos, 
preço preferencial em 1401 
mês de gasolina ou isen
ção do imposto de gasóleo 

, para os deficientes com 
6 0 % ou mais de incapaci
dade, com dificuldades de 
locomoção- ou orientação 
na via pública, mereceu 
por parte das bancadas 
parlamentares o louvor e 
o apoio pela apresentação 
destas medidas, entendidas 
justas e necessárias. 

Este espírito que os par
tidos políticos demonstra
ram à introdução do pro
jecto não impediu que ao 
longo da discussão as na
turais dúvidas e contesta
ções de ordem meramente 
técnico não fossem levan
tadas, antes pelo contrá
rio, veio permitir uma aná
lise mais profunda sobre 
a situação económica dos 
deficientes, a maior parte 
oriundos das camadas mais 

DELEGAÇÃO DA AUFA 
EM PONTA DELGADA (AÇORES) 
EMPENHADA NO AID 

A Delegação da ADFA em 
Ponta Delgada tem vindo a 
desenvolver algumas activi
dades enquadradas nas co
memorações do Ano Intenrva-
oional do Deficiente. 

Uma das actividades fun
damentais consiste no levan
tamento da situação dos de
ficientes das Forças Arma
das, especialmente daqueles 
que residem em ilhas onde a 
acção da delegação de Asso
ciação cHficllmente se tem 
feito sentir, devido è sua dis
tância da iii»a de S. Miguel, 

Assim, um grupo de traba
lho, especialmente constituí
do para o efeito, tem vindo a 
contactar directamente com 
os deficientes das Forças Ar
madas em particular e ocm 
todos os deficientes em ge
ral, procurando simultanea
mente i nteirar-se dos seus 
problemas e mobllizando-os 
para a defesa dos seus pró
prios problemas. Têm servido 
ainda estas deslocações para 
sensibilizar a população para 
os princípios e objectivos do 
A. I. D. bem como as auto
ridades locais, nomeadamen
te as Câmaras Municipais, a 
quem foi previamente solfcl-
tado apoio para este tipo de 
trabalho. 

Há a salientar ainda a rea
lização de concursos de pes
ca desportiva no dia 8 ie De
zembro e Jornadas de con
fraternização durante a sema
na do deficiente (2 a 9 de 

Dezembro) para cujas des
pesas contribui â comisão 
coordenadora do AJD nos 
Açores. 

baixas da população, e o 
estudo das implicações e 
repercussões que a aplica
ção destas medidas iriam 
ter'nas estruturas estatais. 

Foi assim colocado à 
votação dos partidos polí
ticos o referido projccio-lei 
tendo o mesmo sido apro
vado por unanimidade na 
generalidade e decidido 
que baixasse de imediato 
à Comissão de Saúde, Se
gurança Social e Transpor
tes da Assembleia da Re
pública, a fim de, no pra
zo, de 30 dias, o seu arti
culado se encontrar tecni
camente elaborado, para 
poder ser promulgado ain
da no decorrer do Ano In
ternacional do Deficiente. 

Há que realçar o facto 
deste projecto ter sido 
aprovado por unanimida
de, mantendo-sc assim a 
tradição de respeito e con
sideração que o importan
te órgão de soberania que 
é a Assembleia da Repú
blica vem demonstrando 
para com os deficientes. De 
facto, outras medidas so
bre os deficientes foram 
aí igualmente aprovadas 
por unanimidade, nomea
damente a Lei n.° u/78 
sobre as isenções fiscais na 

Depois de aprovada es-
compra dc viatura própria, 
ta lei, caberá ao Secreta 
riado Nacional de Rcabi 
litação, com a participação 
das Associações de Defi
cientes, estudar e propor 
a sua regulamentação, pro
cesso que esperamos seja 
rápido, a fim de os defi
cientes poderem vir a usu
fruir o mais cedo possível 
dos direitos agora aprova
dos. 

TIRAGEM DESTE NUMERO, 11000 EXEMPLARES 

DO 

EM 8 DE DEZEMBRO 

ENCONTRO REGIONAL 
DE DEFICIENTES 

DISTRITO 00 PORTO 
A Comissão Coordenadora Distrital/ do Porto para 

o Ano Internacional do Deficiente (AID) vai realizar no 
próximo dia 8 de Dezembro, das 8 às 18 horas, um 
Encontro Distrital de Deficientes: 

Do Programa deste Encontro, consta o seguintes 
DESPORTO (Manhã) 
— Jogos de Basquetebol em cadeira de rodas, Fu

tebol de Salão, Ténis de Mesa, Xadrez e Damas. 

DEBATE (Tarde) 
— Discussão de problemas relacionados com a Rea

bilitação o Integração Social dos Deficientes. 

CULTURA E RECREIO (Fim da Tarde) 
— Espectáculo de Variedades com a actuação de di

versos artistas. 
— Haverá projecção de diapositivos e estará patente 

uma exposição de materiais o produtos executa
dos pos deficientes. * 

A Comissão Coordenadora estuda a possibilidade de 
apoiar os deficientes que se desloquem de locais dis
tantes do Porto, pondo à disposição dos mesmos meios 
de transporte para o local. 

Apela-se à participação de todos os sócios da ADFA 
e seus familiares neste i Encontro. 

Todos os esclarecimentos relacionados com esta ini
ciativa poderão ser prestados pela Delegação do Porto. 
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COM jj PRESENÇA BA PROFESSORA j j j j j j PEYBOTEU 

EALIZOU-SE NA ADFA 
COLÓQUIO SOBRE DESPORTO 

Realizou-se no dia 13 de alguma actividade por iniciati-
Novembro, pelas 21 horas, na 
sede da ADFA em Lisboa, um 
colóquio sobre a temática 
«Desporto para Deficientes» 
pela professora Regina Peyro-
teu. Estiveram presentes o re
presentante do sub-secretário 
de Estado dos Desportos sr. 
Manuel Carvalho: pelo S. N. R. 
o dr. Pedro Ribeiro: pela C. 
G. T. P.-l. N. o sr. Costa Pe
reira e dois directores da 
ADFA. Participaram no coló
quio cerca de 40 pessoas. Fo
ram também convidados a U. 
G. T. e a D. G. D. que não és 
tiveram presentes. 

O colóquio iniciou-se com 
uma exposição da professora 
Regina Peyroteu, começando 
por focar a existência, a ní
vel mundial, de 450 milhõeà 
de deficientes, número este 
que tem uma tendência de su
bir nos próximos anoc de 3 
por cento a 10 por cento. 

O Desporto para deficientes 
começou na Alemanha em 
1888, mas de uma forma mui
to ténue. Começou de facto 
no pós-guerra. em 1948 no en-
táo Hospital Militar de Stok 
Mandeville ainda com um re
duzido número de participan
tes e apenas ingleses. Em 1952 
estes jogos já foram interna
cionais. Em 1970 realizaram-se 
as primeiras para olimpíadas 
no mesmo local onde se rea
lizaram os jogos. Entretanto já 
houvera o cuidado de abolir 
as barreiras arquitectónicas. 

Após os jogos olímpicos de 
Tóquio e pela capacidade 
demonstrada pelos deficientes 
no desporto, foram construí
das fábricas onde só traba
lham deficientes. 

Nos jogos olímpicos na Ho
landa em 1980, participaram 
já 2000 atletas e os mínimos 
exigidos têm vindo a ser au
mentados de acordo com ga
baritos cada véz mais eleva
dos. 

Entre nós estamos actual
mente no arranque, se bem 
que já em 1966 tenha havido 

va do professor Santana Car 
los. 

No Centro de Recuperação 
do Alcoitão pratica-se despor
to há alguns anos, tendo con
tado inclusive com participa
ção internacional. 

Como falhas fundamentais, 
citou a prof. Regina. 

— A inexistência de uma 
estrutura organizativa; a dis
persão de recursos e a falta 
de coordenação entre as As
sociações. 

Continuando a sua exposi
ção, apresentou uma proposta 

de trabalho: «Que.se se preten
de servir com principio meio e 
fim é necessário a Federação; 
abarcando não só o desporto 
de competição como o de re
criação.» A inexistência de 
provas quebra o ritmo e o tra
balho pára. Em segundo lugar, 
torna-se necessária a sensibi
lização dos grandes clubes, 
assim como dos médicos — 
«Apenas dois médicos em Por
tugal estão preparados para 

inexistente. A prática do des
porto, se não for devidamente 
orientada, pode ser perigosa e 
contraproducente. 

A terminar, a prof. Regina 
apelou à militância dos pró
prios deficientes, factor Im
prescindível da dinamização 
de uma tarefa árdua e difícil. 

De seguida interveio o re
presentante da CGTP-IN sr. 
Costa Pereira. Referiu o peri
go em que o desporto se po-

fazer a classificação dos de- de tornar, quando demasiada-
ficientes. Em terceiro lugar a 
formação de quadros que no 
nosso país ó praticamente 

ÍM LISBOA 

ESCARAS DE DEFICIENTES 
DE CADEIRAS DE RODAS 
PODEM SER EVITADAS 
POR COMPUTADOR 

Organizada pelo Secreta
riado Nacional de Reabilita
ção, Universidade Nova de 
Lisboa e Instituto Super ror de 
Psicologia Aplicada, realizou-
-se no passado dia 27 de No
vembro, nas instalações do 
Departamento de Gestão da 
Faculdade de Economia da 
Universidade Nova de Lisboa, 
uma conferência subordinada 
ao tema «Ergonomia e suas 
Aplicações para o Designe 
para Deficientes», na qual a 
ADFA se fez representar atra
vés de um designe seu asso
ciado e teve como orador o 
professor John W: Senders, 
professor de Engenham In
dustrial e de Psicologia nas 
Universidades de Toronto 
(Canadá) e de Maine (U. S. 

A ADFA ESTABELECE RELAÇÕES 
COM ASSOCIAÇÕES 
OE DEFICIENTES ALEMÃS 

A ADFA estabeleceu recentemente relações com duas 
Importantes Associações de deficientes da Alemanha. Trata-se 
da Associação Alemã de Vítimas de Guerra e do Serviço 
Militar, Deficientes e Reformados e da Liga Alemã de Cegos 
de Guerra. 

Aproveitando a passagem de mais um sócio pelo Hospital 
Militar de Hamburgo em tratamento, a ADFA contactou com 
estas organizações, em Agosto passado, inteirando-se da 
forma como- encaram a integração social dos deficientes 
e expressando a necessidade de estabelecer relações estrei
tas no futuro, enriquecendo a nossa própria experiência. 

A Associação Alemã de Vítimas de Guerra é a maior 
organização deste tipo em todo o Mundo. Tem um milhão 
e duzentos mil sócios. Note-se, entretanto, que desta Asso
ciação podem fazer parte não apenas os deficientes de 
guerra ou do serviço militar. Qualquer deficiente e res
pectivos descendentes, independentemente da origem, pode 
inscrever-se como sócio, o que lhe confere um carácter 
nacional, com um univrso que justifica o grande número 
de sócios que tem. 

Entre este elevado número de sócios figuram persona
lidades públicas (mais de 13 000} e da própria vida política 
alemã, desde deputados dos vários partidos até ministros 
dos governos regionais e ministros do próprio governo 
federal (3 actualmente), o que prova a neutralidade política 
e partidária desta organização. 

Esta grande Associação, com delegações em várias cidades 
da Alemanha, presta um conjunto de serviços aos seus 

A.) e especialista em Enge
nharia de Factires Humanos 
(Ergonomia). 

Foi seu colaborador o pro
fessor Orlando Gouveia Perei
ra, professor de Psicologia 
da Universidade Nova de Lis
boa. 

O factor «forma/função», 
sempre patente no designe de 
equipamento, ficou esqueci
do, debruçande-se sobre os 
estudos no campo da compu-
torização. 

Por este meio, num futuro 
próximo, será possível com
pensar carências a nivel fun
cional de todo e qualquer ser 
humano. Segundo nos foi di-
lo, o estudo do sistema en
contra-se feito, faltando, po
rém, quem o ponha em prá
tica Por outro lado, prezo-me 
revelar uma notícia dada. pe
lo congressista, segundo o 
qual um aluno numa facul
dade nos Estados Unidos da 
América está a preparar com 
a tese de doutoramento de 
engenharia electrónica um ti
po de «assento» para cadei
ras de rodas que tem como 
ba6e a computaiização. Este 
sistema pensa solucionar a 
postma correcta do deficien
te e o problema das escaras 
nas cadeiras de rodas. 

Antônio M. Jorge 

DELEGAÇÃO DO PORTO 

ADMISSÃO 
PARA 0 CENTRO OFICINAL 
DE MEIOS ORTOPÉDICOS 
DE UM CANDIDATO 
A TÉCNICO DE PRÓTESES 

Está aberto concurso para o preenchimento 
de uma vaga no Centro Oficinal de Meios 
Ortopédicos, devendo as candidaturas ser apre
sentadas até ao dia 25 de Dezembro. 

C O N D I Ç Õ E S E X I G I D A S : 

— Compatibilidade com o trabalho em pé 
e em movimento. 

— Não deverá possuir deficiências do apa
relho respiratório e dos membros supe
riores. 

— Precisão de movimentos e capacidade 
de concentração. 

- Noções de medidas lineares em pole
gadas e angulares. 

— Propensão para o trabalho manual, 
sendo capaz de visualizar formas no 
espaço a 3 dimensões. 

-Sensib i l idade ã problemát ica dos defi
cientes. 

— 7.° ano liceal (ciências) ou equivalente. 

mente competitivo, ao lançar 
os trabalhadores uns contra 
os outros, alienando os dessa 
forma dos seus reais proble
mas. Se assim for — conti
nuou — «é preferível não pra
ticar desporto». 

O sr. Manuel Carvalho disse 
estar muito sensibilizado com 
O que ouvira, nomeadamente 
no que concerne ã falta de 
quadros e de uma estrutura 
organizativa. Prometeu apre
sentar os problemas ao sr. 
sub-secretário de Estado que 
não pôde estar presente por 
se encontrar no Norte. 

O dr. Pedro Ribeiro trouxe 
a lume a questão que já se 
vinha tornando o problema 
central deste colóquio :A Fe
deração Portuguesa de Des
porto para deficientes. 

Afirmou que a responsabili
dade de amda não existir a 
Federação, cabia às Associa
ções por estas não terem re
solvido os problemas de or
dem legal de oficialização do 
dito. O professor Agostinho 
Ferreira, técnico da ADFA, in
formou que nós já tínhamos 
todo o processo resolvido des
de Janeiro de 81 estando nes
te momento a aguardar igual 
atitude por arte da A. P. D. ou 
outra Associação, uma vez que 
são necessárias duas para a 
formação da Federação. 

O dr. Pedro Ribeiro infor
mou ainda que o S. N. R. iria 
criar um grupo de trabalho 
permanente para se debruçar 
sobre esta problemática. 

A encerrar, um elemento da 
Direcção da ADFA realçou o 
facto de as Associações só 
por si nâo poderem resolver Casa Bacharel— Drogaria ............. 
tão vasto problema pelo que Império —Acessório para Automóveis 

DESCONTOS COMERCIAIS 
NA ZONA SOL 

Na sequência dos contactos estabelecidos cam diversas 
firmas comerciais na cidade de Évora, fornecemos já ume 
lista dos diversos tipos de descontos concedidos, bem como 
o nome das firmas: 

Recauchutagem Leopoldo — Pneus Nacionais.... — 7% 
Recauchutagem Leopoldo — Pneus Importados — 5% 
Vulcanizadora Alentejana, Lda.— Pneus Nacionais... — 5% 
Vulcanizadora Alentejana, Lda. —Pneus Importados ... — 3% 
António Francisco Cabral — Calçado —10% 
Sequeiras & Feio — Faianças e vidros —10% 
Sociedade Progresso Eborense — Ferramentas e máq. —10% 
Tintas CIN —Tintas ; —14% 

afirmou: «exigimos a criação 
de condições por parte do Es
tado para a prática do despor
to». 

Acerca do problema levan
tado acerca dos "perigos da 
competição» disse que temos 
de aceitar esse risco. Consi
derou ainda, positivas, as nos
sa relações com o S. N. R. e 
que a ADFA iria nomear um 
representante no grupo de tra
balho para o desporto. 

10* 
10% 

Utilar — Electrodomésticos —10% 
Veraluz de Silvino M. Campino — Electrodomésticos... —10% 
Francisco Garcia, Lda. — Electrodomésticos — 10% 
Bernardo Joaquim da Fonseca — Electrodomésticos... —10% 

Há ainda algumas casas contactadas que não deram a 
resposta, mas que já nos garaniram os respectivos descontos. 

Vão também ser feito scontactos noutras cidades durante 
o corrente mês, do que se dará notícia no próximo «ELO». 

A Direcção da Zona Sul aproveita para saudar todos os 
Associados nesta quadra Natalícia, lastimando não poder rea
lizar este ano a tradicional Festa de Natal, o que acontece 
devido à difícil situação económica em que se encontra a 
Delegação. 

7.° ANIVERSARIO DA DELEGAÇÃO DO PORTO 
ASSINALADO COM VARIAS ACTIVIDADES 

No próximo dia 7 de Dezembro assina!ã-se a passagem de 
mais um ano de actividades da Delegação do Porto. 

Constitui um marco Importante da vida associativa este 

-Ténis de Mesa — com a participação de deficientes de 
várias Delegações da ADFA e outras Associações. 

— No dia 7 de Dezembro, às 17 horas, Colóquio na Delega-
ano de 1981, particu armente em evidencia devido ao facto ç § 0 , subordinado ao tema -Reabilitação Médlco-Técnica Terá 
de ter sido escolhido pela Organização das Naçes Unidas p j c a d e Deficientes Motores». 
r.omn Ann Intprnar.innal Hn Dp.finipntfi Par issn ns finita «fífnais 

— No mesmo dia, às 21 horas: Jantar-convfvio destinado 
como Ano Internacional do Deficiente. Por isso, os seus actuais 
responsáveis desenvolveram esforços no sentido de este 
aniversário ser assinalado por um conjunto de iniciativas in
seridas no- âmbito do AID. 

Assim, foram programadas as seguintes inici&tivas: 
No dia 5 de Dezembro, às 15 horas — FESTA DE NATAL 

aos sócios e seus familiares. 
— No dia 11 de Dezembro, às 21 horas: Colóquio na Dele

gação do Porto, subordinado ao tema «O Deficiente na So 
ciedade». 

Entretanto, foi contactada a Direcção Escolar do Distrito a realizar no Cine-Teatro Júlio Dinis, do Porto, dedicada aos 
associados muito amplo, desde a, habitação até ao apoio filhos dos sócios desta Delegação. A Festa consta de um d o P o r t o u qufadS às 
J u n d , c o - espectáculo de variedades onde se exibirão um grupo infantil * ^ f f i « 2 i í í S ? ^a^^^JhS^^Í^S^Sí 

. A outra organização visitada, a Liga Alemã de Cegos com danças, cantares e teatro e um grupo de palhaços, bem * n ? * ! a ! £ e 8 P ° " p a r t e d ° S a ' U n ° 3 d a S E S C ° ' a S 

de Guerra, dedicada a um tipo específico de deficientes, como interpretação de canções por Florência e Jorge Pina, 
é também uma organização de fundamental importância e 
com uma actividade muito intensa. 

Posteriormente a esta visita, a ADFA manifestou por 
escrito a estas duas Associações a necessidade de estabe
lecer relações mais funcionais, no sentido de uma cola
boração e troca de experiências mútuas. Aproveitou igual
mente para convidar os dirigentes destas Associações a 
visitar a ADFA logo que tiverem oportunidade de se deslo
carem , a Portugal. 

sendo distribuídos balões e lembranças às crianças presentes. E s t a s v i s i t a s v i s a , T I c r i a r uma nova mentalidade que encare 
— No dia 6 de Dezembro, à tarde, no Pavilnão da União de 0 deficiente como cidadão de pleno direito, para alem de dar-

Bancos em Vila Nova de Gaia, realizam-se os seguintes joqos: - i h e s a conhecer a actividade desenvolvida peia Delegação. Bancos em Vila Nova de Gaia, realizam-se os seguintes jogos: 
— Basquetebol em cadeira de rodas — entre as equipas da tsasqueieooi em caaeira cie roaas — entre as equipas oa Da actividade desenvolvida ao longo deste Ano, salienta-se 

ADFA, APD-Lisboa, APD-Porto e Centro de Medicina dé o trabalho desempenhado pela Delegação, na preparação, rea-
Reabilitação do Alcoitão; lização e finalização do "2.° Congresso da ADFA que, para 
Futebol de salão — entre as equipas da ADFA, Associa- além de ser um marco histórico na vida da ADFA, constitui 
ção Nacional de Deficientes Sinistrados no Trabalho e sem dúvida, uma das maiores Iniciativas levedas a efeito no 

decorrer deste Ano Internacional do Deficiente. Grupo Desportivo da C. M.,J\.dp Alcoitão; 

http://%c2%abQue.se


PAG. 18 ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS N. 9 96 — NOVEMBRO.—1981 

APD REALIZOU SESSÃO 
SOBRE A REVISÃO 
CONSTITUCIONAL 

A Associação Portuguesa 
de Deficientes (APD) realizou 
r»o passado dia 7 de Novem
bro, na sua sede em Lisboa, 
Uma sessão sobre a revisão 
constitucional, par a qual 
convidou todos os grupos par
lamentares da Assembleia da 
Republica. 

A ADFA, igualmente convi
dada, esteve presente através 
d dois membros da Direc
ção Central. 

Dos grupos parlamentares 
esteve representado apenas o 
Partido Comunista Português 
através do deputado Alda No
gueira. 
através da deputada Alda No-
cou-se a saber que havia con-
diçõoes na Assembleia da Re
publica para ser salvaguarda
do o artigo da Cnstituioão que 
se refere aos direitos dos De-
ticientes. 

Assim, no entender da de
putada do PCP e de alguns 
intervenientes, a melhoria, da 
situação dos deficientes de. 
penderia em primeira instan
cia, não propriamente do tex
to constitucional, mas de 
uma alteração politica a nível 
do Poder, ou seja, uma mu
dança de governo. 

A ADFA aproveitou a sua 
presença para defender que 
não basta que , na revisão 
constitucional, se salvaguarde 
o jà aí disposto sobre os de
ficientes, mas que se poderá 
aproveitar a oportunidade pa
ra enriquecer o texto consti
tucional com a consagração 
de mecanismos que melhor 
garantam a realização dos di. 
reitos daqueles, Foi expressa, 
assirr, a importância do asso
ciativismo de deficientes e o 
papel fundamental que pode 
vir a desempenhar no proces
so da sua integração, aspecto 
que naquela sessão não esta
va a ser considerado. Foi, 
através do representante da 
ADFA, acentuada, por conse
guinte, uma filosofia de reabi
litação muito própria e subs
tancialmente diferente da que 
estava ali a.ser. encarada: que 
os deficientes, contrariamen
te ao normalmente aceite (e 
que ali também se aceitava), 
devem ser sujeitos activos da 
sua reabilitação e integração 
social e não meros objectos 
passivos aguardando as benes
ses de um Estado protector 
através de um governo mais 
ou menos sensível. 

Depois d e 81 a sessão, a 
ADFA solicitou novamente à 
Assembleia da Republica e 
desta vez directamente à Co
missão de Revisão Constitu
cional (por sugestão, aliás, 
da deputada Alda Nogueira) 
que seja integrado no novo 
texto constitucional o propos
to pelo 2.° Congresso Nacio-
na' da ADFA (e que ilustra e 
defende a filosofia da reabili
tação atrás referida). 

Transcreve-se, aqui, por 
oportuno, o decidido sobre es
ta matéria pelo Congresso da 
Associação. 

«A introdução no art. 71.' da 
Constituição da República Por
tuguesa de um ponto a reco
nhecer a importância do asso
ciativismo de deficientes, obri-

LÊ 
ASSINA 
DIVULGA 

gando-se o Estado a incen
tivá-lo e apoiá-lo, e a defi
nir que os deficientes deverão, 
através das suas organiza
ções representativas, partici
par como elementos de pleno 
direito nos órgãos de planifi
cação e coordenação da rea
bilitação, bem como em gru
pos de trabalho e comissõoes 
especializadas.« 

GUIA DO DEFICIENTE PODE SED 
ADOUERIDO NA ADFA 

Conforme já noticiado oportunamente, o Se
cretariado Nacional de Reabilitação procedeu à 
compilação de toda a legislação respeitante a de
ficientes, apresentando os aspectos fundamentais 
e resumidamente numa publicação intitulada «Guia 
do Deficiente». 

Através deste livro os deficientes podem intei-
rar-se da legislação que se lhes destina e, por 
conseguinte, dos direitos que lhes assistem. 

Porque pensamos que para os sócios da ADFA 
o «Guia do Deficiente» tem utilidade, embora al
guma legislação esteja neste momento já desac
tualizada, a Associação requisitou ao Secretariado 
vários exemplares que esãto agora à disposição 
dos associados a um preço especial de 200S00 
cada volume. 

A D F A ESTEVE PRESENTE 
NA I A CONFERENCIA 
SINDICAL NACIONAL 
DA JDVENTDDE TRADALDADORA 

REVELADOS NÚMEROS ASSUSTADORES DE DEFI 
CIÊNCIAS ADQUIRIDAS .EM VÁRIOS SECTORES 

DE PRODUÇÃO 

DELEGAÇÃO DA ADFA EM DRAGANCA 
IGNORADA PEIA COMISSÃO DISTRITAL DO AID 

Publicamos aqui o teor de uma carta enviada ao presidente 
da Comissão Coordenadora Distrital do AID de Bragança 
pela Delegação da ADFA naquela cidade, elucidativa da 
disponibilidade da Associação para a participação directa 
na resolução dos problemas dos deficientes. 

Acrestenta-se, desde já, que, não tendo a Delegação da 
ADFA, em princípio, sido ouvida nem achada, depois do 
envio deste ofício, foi já convocada para integrar a Comissão 
Distrital. 

«Foi com certa perplexida
de e ao mesmo tempo com 
agrado que. através da notí
cia publicada no Mensageiro 
de Bragança, de 16/10/81. 
sob o título «Ano Internacio
nal do Deficiente», esta Dele
gação tomou conhecimento da 
existência, constituição e ini
cio dos trabalhos da Comis
são Coordenadora Distrital do 
A. I. D.. 

Com agrado, porque como 
deficientes não pudemos dei
xar de enaltecer todo e qual
quer trabalho, toda e qualquer 
boa vontade, toda e qualquer 
palavra de solidariedade, que 
de algum modo venha contri
buir para que em cada dia 
um deficente, mesmo que um 
deficiente apenas, possa vir a 
ter uma vida mais feliz, uma 
vida digna de sl própria, uma 
vida digna de ser vivida. 

Com perplexidade, também, 
por não termos sido, como 
diz o povo, «nem ouvidos 
nem achados •>. sobre a parti
cipação de representantes da 

COMEMORAÇÕES 
00 AID EM ÉVORA 

Organizada pela ADFA, com 
a colaboração da APD, e inte
grada nas comemorações do 
AID. vai realizar-se em Évora, 
nos Pavilhões do Rossio, no 
dia 19 de Dezembro, uma jor
nada de sensibilização a qual 
constará duma exposição fo> 
tográfica, duma manhã despor
tiva com a realização de Jogos 
entre equipas com cadeiras 
de rodas e uma tarde cultural 
com a exibição de ranchos 
folclóricos e cantares regio
nais, um colóquio sobre a 
temática do deficiente e que 
finalizará com a interpretação 
de canções por artistas vindos 
dé Lisboa. 

Associação dos D. F. A.-De-
legação cie Bragança, nas Co
missões Concelhia e Coorde
nadora Distrital do A. I. D.. 

Como deficientes, somos os 
primeiros interessados em co
laborai em lodo e qualquer 
trabalho que contribua para a 
reabilitação do deficiente. 
Mas se tantJ não bastasse, 
como Associação, julgamos 
ter implantação a nível Nacio
nal. Regional e Local, sufi
ciente para não termos sido 
esquecidos. Somos, oficial
mente, uma Associação de
clarada de utilidade pública, 
conforme despacho do Se
nhor Primeiro Ministro, de 8 
de Maio de 1981, publicado 
no Diário cia República, II Sé
rie, n.° 114. de 19 de Maio de 
1981. 

Lamentamos ainda que. as 
autoridades locais apenas se 
lembrem da existência da De
legação de Bragança, da A. D. 
F. A., para a notificar de que. 
ŝ exíguas instalações que ge
nerosamente foi autorizada a 
ocupar há 6 anos. teriam que 
ser desocupadas. Outras *não 
foram oferecidas!!! (Notifica
ção do Governo Civil do Dis
trito de Bragança de 15 de 
Setembro de 1980). 

Entristece-nos saber do es
quecimento a que fomos vota
dos por parte dos responsá
veis pela constituição das Co
missões Concelhia e Coorde
nadora Distrital do A. I. D.. 
Aceita-mo-lo, naturalmente., 
como falha humana e não co
mo um propósito. 

Finalmente, 'e, porque o es
sencial, não é a nossa parti
ções, mas antes, a realização 
de um trabalho pela Reabili
tação do Deficiente, também 
possível em qualquer local, 
em qualquer momento, extra-
comissão. Com a mesma fi
nalidade, julgamos, de algum 
modo. contribuir no dia a dia, 
por nós e por aqueles que na 
vida se sentem de certa for-

SÓCIOS DA DELEGAÇÃO 00 PORTO 
C O M FILDOS PORTADORES 
DE DEFICIÊNCIAS 

Têm os Serviços da Delegação do Porto sido contactados 
inúmeras vezes por associados que têm filhos portadores de 
deficiências. 

Perante este facto, estuda-se a realização de uma reunião 
com os pais destes deficientes, a fim de serem apontadas 
soluções para orientação e encaminhamento destes caso3. 

Os sócios interessados deverão contactar o Serviço de 
Apoio Social da Delegação. 

ma diminuídos física e/ou in
telectualmente. 

Estamos certos Senhor Pre
sidente da O C. D. do A. I. D., 
que V. Exas, com todas as li
mitações, vão realizar um tra
balho digno do apreço de to
dos aqueles que lutam e de
fendem uma verdadeira Justi
ça Social. 

Porque assim o cremos, em 
nosso nome e em nome dos 
demais Deficientes das For
ças Armadas, representados 
por esta Delegação, e, atra
vés de V. Ex.", queremos agra
decer a todos os que com V. 
Ex.' participam nas Comis
sões Concelhia e Coordena
dora Distrital do A. I. D., a so
lidariedade activa que mani
festam pela Reabilitação do 
Deficiente. 

Se, de algum modo, as 
boa vontades puderem contri
buir, para o bom trabalho de 
V. Éxas. poderão contar com 
a nossa.» 

Geral dos Tabalhadores Por
tugueses — Intersindical Na
cional — a ADFA fez-se re
presentar na 1.' Conferência 
Sindical Nacional da Juventu
de Trabalhadora, que se rea
lizou nos dias 21 e 22 de 
Novembro, no pavilhão da Ta-
padinha. 

A par das inúmeras inter
venções havidas em torno de 
temas, nomeadamente, «a Ju
ventude na Sociedade», «Par
ticipação e Organização da 
Juventude no Movimento Sin
dical» e «a Juventude e a 
Ocupação dos Tempos Li
vres», foram concretamen
te denunciados os altos valo
res de sinistralidade nos vá
rios sectores de produção. 

Em particular, durante a 
discussão do tema «A Juven
tude no Trabalho», foi revela
da a existência de 41 por cen
to de deficientes nos secto
res do vestuário, calçado e 
couro. 38.4 por cento na 
construção civil e uma per
centagem que medeia entre 
os 16 por cento e os 58 por 
cento de trabalhadores pen
sionistas por invalidez, por 
doenças profissionais. 

No final da conferência, foi 
aprovada uma Carta Reivindi
cativa, .onde se exige ao Es
tado que assuma, plenamente 
as suas responsabilidades, re
lativamente ao direito ao tra
balho, à segurança no empre
go, ao ensino e à cultura, ao 
desporto, ã saúde e à habi
tação. 

A A. D. F. A. apoia as rei
vindicações apontadas, todas 
elas de acordo com as con

clusões do seu 2." Congres
so, já que sente com preocu
pação e algum alarme, que 
nada tem sido feito e, prol 
da integração sócio-profissio-
nal dos jovens deficientes, 
trabalhadores em potência, 
cuja capacidade de produtivi
dade tem sido desprezada e 
contesta a ausência de segu
rança no trabalho, o inope
rante sistema de saúde exis
tente e os ineficazes meios 
de segurança social. 

Estamos cientes que mais 
um degrau se subiu para o 
relacionamento necessário e 
cada vez mais importante en
tre as organizações sindicais 
e o movimento associativo de 
deficientes, em que um traba
lho comum e em profundida
de deverá surgir e desenvol-
ver-se com o objectivo de al
cançar, assegurar e manter 
os direitos por que os defi-
c i e n t e s portugueses an
seiam. 

EXPOSIÇÃO DA RDA 
NA SEDE DA ADFA 

Contrariamente ao que noti
ciamos no último número do 
«ELO», não foi possível abrir 
a exposição da RDA sobre a 
problemática do deficiente na 
data anunciada, por termos 
recebido a mesma com alguns 
dias de atraso. 

Assim, a referida exposi
ção estará patente ao público 
a partir do dia 7 de Dezem
bro até ao dia 19 inclusive, 
entre as 15 e as 20 horas. 

MARTINS—SÓCIO ACTIVO DA ADFA 

VITIMA DE MORTE SÚDITA 
O associado Martins, co

nhecido por grande número 
de sócios, foi vitima de mor-
te súbita no passado dia 17 
de Novembro quando regres
sava a casa depois do tra
balho. 

Acompanhado da mulher, 
na zona do Restelo, foi aco
metido de ataque cardíaco, 
tendo apenas tempo de pa
rar o carro, caindo para o 
lado. Chamada uma ambulân
cia, foi transportado cerca de 
meia hora depois ao Hospi
tal de S. José onde chegou 
iá sem vida. 

Este associado, bem co
nhecido pelos sócios, estava 
intimamente ligado à Asso
ciação, afirmando-se como 
militante activo e muito aten
to à vida associativa. Em 1976 
chegou a fazer parte dos ór
gãos osciais centrais (Conce
lho Fiscal) e a sua última 
participação associativa de 
mais realce teve lugar nas 
eleições passadas, às quais 
concorreu integrado na lista 
B. Depois deste acto eleito
ral, vinha seguindo atenta
mente o desenrolar dos acon
tecimentos associativos, ten
do escrito uma carta onde te
cia criticas ao Secretariado 
Nacional sobre a deliberação 
que este órgão tomou relati
vamente à Zona Centro. 

Deixámos agora de ter a 
sua presença, sempre partici
pativa e necessária, na dis-
cussãoo dos assuntos asso
ciativos. Será dupla a sua 
falta: r do amigo e camarada 
cuja perda todos os sócios 
lamentam e a elo militante 
activo que deixa a Associação 
mais empobrecida.. 

í." Sargento reformado, 
com 62,6 por cento de inca
pacidade, havia sido ferido no 
leste de Angola durante uma 
emboscada, do que resultou 
numa deficiência permanen
te nas pernas. Trabalhava 
actualmente no Montepio e 
morava em Linda-a-Velha, per
to de Lisboa. 

Desde o inicio da Associa
ção que foi colaborador ac
tivo, tendo desepenhado as 
funções de chefe da Secre
taria da Sede, primeiro como 
militar colocado na ADFA e 

posteriormente como traba
lhador, depois de ter passa
do à reforma extraordinária. 

Era casado, com filhos, de 
entre os quais uma criança 
com 14 meses. 

A Direcção Central da 
ADFA, logo que soube do fa
lecimento, expressou a soli
dariedade da Associação à 
família,, tendo participado no 
funeral numa última homena
gem a <ste associado que 
com o seu desaparecimento 
deixou a Associação mais po
bre. 
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A P A L A V R A A O L E I T O R 
Este é um espaço para todos quantos, sócios, assinantes ou lei

tores ocasionais do «Elo» pretendam dar o seu contributo com temas 
do âmbito da acção da ADFA ou de carácter cultural em geral. É um 
espaço também aberto à opinião, à sugestão e ainda à crítica que, 
espera-se, seja oportuna e construtiva. 

E AS PLANTAS 
VISITA 
A 

Por LUCÍDIO PEREIRA DIAS 
Como todos nós, também • 

planta tem necessidade de mu
dança. Nós, porque depois de 
uma semana de árduo trabalho 
em xonas bem poluídas, e, em 
alguns casos, microclimáticas, 
temos a necessidade de nos es
praiarmos longe da horrorosa • 
fatídica poluição, fugindo para 
a praia, ou para o monte, ou 
divagando simplesmente por 
xonas amenixantes. 

' Assim iremos dar algumas 
notas sobre como deve ser 
efectuada a mudança da planta. 

Mudança de planta 

As plantas que crescem mui
to devem ser mudadas fre
quentemente, uma vex que o 
conteúdo nutritivo do pequeno 
volume de terra contido no 
vaso se esgota rapidamente; 
um abutilon (abutilão ou adu-
tilo), por exemplo, pode pre
cisar de ser mudado para um 
vaso maior três vexes por ano 
para crescer normalmente. 

Regr geral, convém mudar 
a planta de vaso antes de um 
período de crescimento, por 
exemplo, no princípio da Pri
mavera. Será preferível obser
var esta regra, mas desde que 
se tenha o cuidado de. retirar 
cuidadosamente do vaso toda 
a bola de terra e raíxes, pode 
mudar-se a planta sempre que 
se queira, até no meio do Ve
rão. As raíxes ficam intactas 
e a planta não sofre com a 
operação. Cortar as raíxes ve
lhas ou tirar a terra velha, 
como se aconselha por vexes, 
é um cuidado supérfluo. Têm 
no entanto de se manter in
tactas as raíxes compridas que 
saem pelo orifício de drena
gem, o que só se consegue, 
partindo o vaso. 

Se for difícil conseguir a 
mudança de vaso, vira-se o 
vaso ao contrário e bate-se 
com o rebordo na aresta de 
uma mesa. Coloca-se por ci
ma do orifício de drenagem do 
novo vaso, que deve ser bas
tante maior que o antigo, um 
caco do vaso, com a parte 
arredondada para cima. Põe-
-se alguma terra nova no fun
do do vaso, coloca-se a bola de 
terra velha e de raíxes cuida
dosamente dentro do vaso, e 
enche-se de terra o intervalo 
que fica entre a bola e as pa
redes do vaso. Compacta-se a 
terra. Verificar se a bola de 
terra fica bem enterrada no 

vaso, não pôr terra em excesso 
e deixar suficiente espaço para 
regar. 

Uma planta colocada num 
vaso de plástico necessita de 
metade da água que exigiria, 
se estivesse plantada num vaso 
de barro. 

As plantas devem ser rega
das com moderação para se 
evitar que a água estagne, o 
que, mais cedo ou mais tarde, 
provocaria a morte das plantas. 

Uma planta que deitou vá
rias hastes pode ser dividida 
em duas ou três partes. Sem
pre que possível, fax-se essa 
operação com as mãos, só uti
lizando uma faca quando ab
solutamente indispensável. Co
loca-se cada uma das partes 
num vaso diferente. 

Por lapso, no número ante
rior não foi indicado o tipo d* 
rega, assim vamos indicar de 
seguida algumas das águas não 
aconselháveis para rega. 

A rega 

Se a água encanada da xona 
cm que se habita é muito cal
cária, não serve para regar as 
plantas. As axáleas, os antúrios 
e as eras são particularmente 
sensíveis ao calcário da água. 
Se vive numa área onde há 
poucas fábricas, pode recolher 
num tanque a água da chuva 
e regar as plantas com essa 
água. Se verificar, porém, que 
a água do tanque tem â su
perfície uma película oleosa, 
tem de a filtrar antes de a 
usar. Os filtros que actuam por 
troca de iões (que têm de ser 
lavados com sal) não servem 
para o efeito. É essencial que 
a água de regar seja parcial 
ou totalmente desmineralixada, 
mas um filtro eficiente não 
custa muito dinheiro, e que 
em princípio uma boa casa de 
artigos de jardinagem vendem 
estes filtros. 

Quantidade de água 
a deitar nas plantas 

Há muita gente que não 
sabe que quantidade de água 
há-de deitar em cada planta. 
As quantidades requeridas são 
muito variáveis de planta para 
planta. 

Um cacto ou uma planta su
culenta pode viver durante al
gum tempo numa terra seca. 

MENSAGEM A UM CAMARADA 
Hospital Militar, locai por onde todos nós passámos, 

local onde travámos conhecimentos e profundas ami
zades que foram por água abaixo, porque algumas das 
pessoas com quem convivíamos não voltámos mais a 
ver. Podemos agora, através do nosso Jornal, estabele
cer novos contactos, enviar um abraço, trocar moradas, 
telefones, etc. 

Lembro-me do meu amigo e companheiro de quarto, 
desde o dia em que dei entrada no Anexo, 1 de Abrii, 
o qual tentou contactar a minha família, porém esta 
não queria acreditar que eu me encontrasse internado 
por ser o «dia das mentiras». 

Esse amigo é Manuel Bessa e mora lá para o Norte, 
pelo que para ele, através do nosso «ELO», envio um 
grande abraço e espero que mais tarde nos possamos 
encontrar para beber um copo e «bater um papo». 

Já a begónia precisa de ter 
sempre a terra húmida. 

A maior parte das plantas 
preferem no entanto que a 
terra seque quase completa
mente antes de voltar a ser 
regada. 

A maneira mais simples de 
verificar se a terra está seca 
ou húmida consiste em expe
rimentar com o indicador. Pode 
enterrar-se na terra do vaso 
um aparelho de medir o grau 
de humidade, que quanto mais 
penetrado, maior é a exactidão 
do grau de humidade. Os re
sultados obtidos nesse exame, 
combinados com outros facto
res também mencionados —— 
futuramente — , indicarão se a 
planta precisa ou não de água. 

No próximo número iremos 
tratar de: 

— REVITALIZAÇÃO 
DA PLANTA; 

— HUMIDADE DO AR; 
— COMO ALIMENTAR AS 

PLANTAS; 
— COMO EXPÔ-LAS 

AO SOL. 

IN PLANTAS DE INTERIOR 
DA COLECÇÃO HABI
TAT DE ROB HERWIG 

PELOS ALUNOS 
DA ADFA (CICLO) 

No dia 14 de Novembro, um 
grupo de colegas, eu e 4 pro
fessores fomos visitar um mu
seu. 

Começámos por visitar a 
igreja do Mosteiro dos Jeróni
mos, onde observámos algu
mas coisas importantes de 
ver. 

Também tivemos algumas 
explicações feitas pelos pro
fessores de História e Educa
ção Visual. 

Depois fomos visitar o Mu
seu Arqueológico e Etnológi
co e aí vimos várias estátuas 
antigas descobertas em Portu
gal. 

Depois de ver esta parte, 
fomos ver a sala do tesouro 
onde vimos várias peças lusi
tanas, algumas admiravelmen
te trabalhadas. 

Terminou a nossa visita de 
estudo com algumas trocas de 
palavras e também tirámos al
gumas fotos com o grupo to
do. 

Para mim foi uma visita 
muito importante, porque vi 
coisas maravilhosas e fiquei 
com mais conhecimentos prá
ticos da História e da Pré-His-
tória. 

Terminámos a nossa visita 
com um adeus ao grupo todo 
e com esperanças de ver ou
tras obras de arte que os nos
sos antepassados nos deixa
ram. 

CARLOS ALBERTO DIAS 

ESCLARECIMENTO SOBRE A PARTICIPAÇÃO 
DOS SÓCIOS E FAMILIARES NA FESTA 

DE NATAL 
Tendo surgido algumas dúvidas quanto à par

ticipação dos sócios e filhos na festa de Natal 
da ADFA, esclarece-se o seguinte: 

— As inscrições dos filhos dos sócios até aos 
10 anos de idad e têm como finalidade a 
distribuição de lembranças. 

— Os sócios que não inscreveram os seus 
filhos podem, no entanto, acompanhados 
destes e outros familiares, participar livre
mente na festa de Natal, reforçando assim 
o espírito de convívio associativo, que é, 
afinal, o objectivo fundamental. 

CARTA ABERTA 
AO CAPITÃO CALVINHO 
CALVINHO: 

Q ÍGiTlpO Vai pSSSSndG — 12 CulOS. HGJG 12, SfíWtthM 24, 
depois 36 e até 48. Mas nós temos de encontrar-nos. 

Conhecemo-nos no Hospital Militar há 12 anos e nunca 
mais um encontro. 

Mas olha que não quero esperar mais. 48 anos? 
Não amigo, isso não. Hoje lá não se espera tanto. 
Já que estamos vivos, sei que também queres abraçar-me. 

E escrevo-te assim, no Jornal! Porquê? Olha p'ra se ler. 
Ah grande capitão há doze anos. Mas 48 não! 

ÂNGELO LOPES 

A ESMOLA NÃO CURA A CHAGA 
MAS QUEM A DA NÃO PERCEBE 
QUE ELA AVILTA QUE ELA ESMAGA 
O INFELIZ QUE A RECEBE. 

CODEFA- ÉVORA 

SOLICITADA INTEGRAÇÃO 
NO PATRIMÓNIO DA 
DELEGAÇÃO DA ADFA 

Na sequência de reunião ge
ral de sócios de 3/10/81, rea
lizou-se, no passado dia 21 
de Novembro, nova reunião de 
sócios desta delegação da Co-
defa. 

Nesta reunião foi apresenta
do um relatório por uma equi
pa de estudo de análise que 
havia sido empossada em 3 
de Outubro. 

Do extenso relatório apre
sentado, de etre as anomalias 
e conclusões detectadas uo 
funcionamento da cooperativa, 
destacamos aqui: a inexistên
cia de contabilidade que per
mita rigoroso controlo dos di
nheiros entrados e saídos; 
esboroamento da primeira co
missão directiva tendo a ges
tão acabado por ser transmi
tida à anterior direcção da 
Delegação de Évora da ADFA; 
a inextistência de qualquer re
gisto de dinheiro desde o ar
ranque da cooperativa (em 
Maio de 1978) até Outubro 
(do mesmo ano), quando se 
verifica que neste mês apare
ce um saldo positivo transita
do de trás; ausência da refe

rência a entregas de dinheiro 
de caixa pelo funcionário da 
cooperativa; detecção de inú
meros recibos não contabiliza
dos; e por fim uma diferença 
de 462 299S50 (favorável às 
despesas) entre as despesas 
e as receitas entre Julho de 
1980 e Setebro de 1981 (não 
havendo dívidas a pagar, o 
que pressupõe a entrada de 
dinheiro que não foi utilizado. 

Da apreciação do relatório 
apresentado nesta reunião e 
da discussão que se seguiu 
deliberaram os sócios solici
tar à Delegação de Évora de 
ADFA que incorpore no seu 
património a existência actual 
desta estrutura como serviço 
social de apoio aos sócios da 
zona em condições a acordar 
com uma comissão de nego
ciação, que na reunião foi elei
ta. Foi pedido à Delegação de 
Évora da ADFA que dê uma 
resposta sobre o assunto até 
ao dia 18 de Dezembro de, 
1981. 

MANUEL J. C. BRANCO 
Sócio n.° 1951 da ADFA 

UMA FORMA DIFERENTE 
DE EXPRESSÃO 
FACO-ME NO DAR-SE DE TO

DOS OS MEUS SENTIDOS 
QUE SE DÃO. 

FACO-ME PELO AMBIENTE 
QUE ME FAZ E FAÇO 

VIOLAS: Instrumento músico de cordas de sons mais graves 
que os da guitarra e caixa em forma de 8. 

VIOLAS: Plural de viola plural ou duas as palavras estas. 

JOSÉ VIOLAS: Para um objecto em determinação em con
cretos dentros e fora a coisa. 

VIOLAS: Coisa pelo radial e tangencial algo que se activa 
e anima algo ou movimento concreto que é vida. 

VIOLAS: Objecto, determinação, movimento concretos, José 
Violas, Vida. 

JOSÉ VIOLAS: A pessoa a gente o elemento integração o 
circunvagante este ou também o quotidiano. 

VIOLAS: Alibi que não alienação que gozo que esforços por 
esforçadas emanações no conjunto ou todo que para 
violas é desporto comum das vidas comuns e quilómertos 
covorados e sugados na estrada frenética de permane
cer com ganas e vontades na estrada das ânsias que 
traçam notas por ideias agrupadas e coordenadas. 

VIOLAS; Q estar de hoje igual 20 do passado 3 próximo pelos 
interregnos das funções elas sempre elas que dão bucha 
ao estômago lençol e cobertor a horas rertas e conhe
cidas. 

VIOLAS: Local nado e nascido soldado bravo e ferido caras 
e fac-semil do Tempo então sido. 

VIOLAS: Este José Violas que é este José Azevedo-«ue nada 
tem de pratituras ou músicas nem, coroa» nem graves 
nem forma de 8 nem caixa só a dos futebóis. 

VIOLA: Ou este naco de palavras por este som de falas no 
modo e maneira de abordar camarada de trabalho ou 
profissão-diária. 

Esta nesta por este José VIOLAS que o mesmo ó José 
Azevedo meu nosso desta Associação camarada. 

Faço-me no dar-se de todos os meus sentidos que se dão. 
Faço-me pelo ambiente que me faz e faço. 

António, rio quarto 3 Ortopedia) 
, ANTÔNIO ALEIXO 

.li/0 m «i lÃf. 
Sócio n.° 3636 

JOSÉ AZEVEDO 
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COMEMORAÇÕES DO A N O INTERNACIONAL DO DEFICIENTE 

Por decisão da Assembleia 
Geral das Nações Unidas foi 
1981 decretado como o Ano 
Internacional do Deficiente, 
sendo recomendado a todos 
os Países membros a adesão 
a esta iniciativa, cujo lema 
— TOTAL PARTICIPAÇÃO E 
IGUALDADE — deveria ser o 
grito desencadeador para a 
arrancada de uma politica de 
reabilitação e reintegração só-
cio-prof.ssional dos cidadãos 
deficientes em todo o Mundo. 

Ao ser decretado pela 
ONU. este ano internacional do 
deficiente representa, sem dú
vida, o reconhecimento, a ní
vel mundial, das precárias si
tua jões socio-económicas em 
que se encontram os quinhen
tos milhões de deficientes 'em 
todo o Mundo. 

Em Portugal e formalmen
te p Governo Português ade
riu à resolução das Nações 
Unidas criandò-se a Estrutura 
Oficial do AID a funcionar 
no âmbito do Secretariado Na
cional de Reabilitação. 

Só tardiamente o governo 
português aderiu à proclama
ção do AID e aos seus prin
cípios programáticos enuncia
dos na carta para os Anos 
Oitenta e que igualmente foi 
entregue a todos os Estados 
membros. Esta adesão tardia 
de Portugal aos princípios 
programáticos do AID fez com 
que no dia 1 de Janeiro de 81 
naaa estivesse programado, a 
acções a levar a cabo duran
te o AID e muito menos quan
to à Década proclamada pela 
ONU como o período julgado 
necessário para que, em to
dos os países do Mundo, o 
lema «Total Participação e 
Iguaidade» não seja apenas 
um slogan bonito mas falho 
de conteúdo. 

Por princípio, não aceita
mos ser necessário decretar 
anos Internacionais para re
solver as carências da popu
lação mais marginalizada co
mo as crianças, os deficientes 
e a terceira idade, etc. Ape
sar de estarmos convencidos 
de que não é com anos in
ternacionais que se resolvem 
os problemas das populações 
mais carenciadas, considera
mos, no entanto, que os mes
mos devem ser aproveitados 
para sensibilizar e Informar a 
opinião pública de molde a 
que se criem condições para 
o desencadear de acções con
cretas tendentes à institucio
nalização de uma sociedade 
mais justa a que todos temos 
direito. 

Pelo que atrás fica dito, 
consideramos muito negativo 
o atraso com que >em Portu
gal se entrou no AID, deven
do todas as acções de prepa
ração terem sido levadas a 
cabo, pelo menos, durante o 
ano de 1980 para que em 1981 
fosse possível, logo de início, 
levar à prática os princípios 
definidos pelas Nações Uni
das. 

De acordo com a resolução 
411, foi criada em Portugal a 
Estrutura Oficial do AID e que 
ficou constituída por uma 
Comissão de Honra presidida 
por Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República e da 
qual fazem parte outras indi
vidualidades de reconhecido 
mérito, por uma Comissão 
Nacional presidida pelo Se
cretário Nacional de Reabili
tação e da qual fazem parte 
representantes dos Ministé
rios e Secretárias de Estado 
que têm a ver com a proble
mática dos deficientes e rè. 
presentantes de todas as As
sociações de e para deficien
tes e na base da pirâmide, di
gamos assim, a Comissão 
Executiva Nacional presidida 
Igualmente pelo Secretário 
Nacional de Reabilitação '9 da 
qual fazem parte um represen
tante do Ministério dos Assun
tos Sociais, um representan
te do M:nistério de Educação 
e Universidades, um repre
sentante do Ministério do Tra-

balho, um representante da 
Secretaria de Estado dos 
Transportes e um represen
tante da Secretaria de Estado 
da Comunicação Social. Por 
parte das Associações de De
ficientes, inicialmente apenas 
estiveram representadas a 
APD e a ANDST, vundo mais 
tarde a ser incorporada pela 
ADFA e pela APACDM. 

O facto, aliás já divulgado 
em ELOS anteriores, de a AD 
FA não fazer parte logo de 
início da Comissão Executiva 
deveu-se ao facto da resolu
ção 411 consignar que ape
nas duas Associações de de
ficientes fariam parte da Co
missão Executiva, sendo tal 
escolha feita por eleição se
creta entre todas as associa
ções representadas na Comis
são Nacional. Como já o afir
mámos, e na devida altura de
nunciado pela ADFA, não 
aceitámos a limitação da par
ticipação imposta pela resolu
ção 411 por, conforme o re
comendado pela ONU, tal par
ticipação dever ser o mais 
alargada possível. Achamos 
também estranho que da elei-

10 anos de acordo com a Dé
cada proclamada pela As
sembleia Geral das Nações 
Unidas. 

Da proclamação da ONU e 
dos princípios programáticos 
constantes na Carta para os 
Anos Oitenta, ressalta com 
natural litidez que pouco ou 
nada se conseguirá alcançar 
no campo da reabilitação e 
reintegração dos deficientes 
se, previamente, não forem 
desencadeadas acções de 
sensibilização e informação 
em todos os países do Mun
do, não se excluindo até os 
países mais ricos onde os de
ficientes têm, à partida, os 
problemas económicos resol
vidos e constituindo isto já 
uma grande vantagem sobre 
os deficientes que vivem em 
países pobres. Não bastará o 
bem-estar económico para 
què o deficiente se sinta ple
namente integrado. Ao ser 
proclamado pela ONU que 
tanto o AID como a Década 
de 80 deveria decorrer sob o 
lema — TOTAL PARTICIPA
ÇÃO E IGUALDADE — denun
cia perante todos, países po-

ta do AID, taia trabalhos se
jam concluídos. 

Ao nível da Sub-Comissão 
de Sensibilização e Informa
ção que, como é óbvio, não 
esperará pelo 31 de Março pa
ra apresentar os seus traba
lhos, fez publicar material de 
dinamização mais ao nível de 
cartazes, abordando vários te
mas e que foram difundidos 
por todo o País fazendo pas
sar na RTP e RDP «spots» 
publicitários veersando os te
mas da prevenção, reabilita
ção e reintegração. 

Além destas acções de di
namização, a Sub - comissão 
levou a cabo uma série de 
pequenos programas na Rá
dio Renascença e RDP, mas 
tudo sem carácter permanen
te e abordando o problema 
da prevenção em primeiro pla
no em detrimento da proble
mática da reabilitação e rein
tegração como deveria ser fei
to no corrente ano, pois as
sim se comemoraria com 
maior plenitude o AID na si
tuação }á existente e que são 
os quase um milhão de de
ficientes portugueses. 

que se impor por ele próprio 
quando os governantes deste 
País o tentam ignorar. Aliás, 
o desprezo pelos problemas 
dos deficientes neote AID foi -
bem patenteado na Comissão 
Executiva onde o represen
tante do Ministério da Edu
cação e Universidades primou 
pela ausência em todas as 
reuniões, inviabilizando total
mente todas as acções progra
madas para serem levadas a 
cabo ainda durante o ano lec
tivo de 80-81 e na abertura 
do ano lectivo 81-82. A ausên
cia deste Ministério das reu
niões da Comissão Executiva 
revela bem a falta de vonta
de política de desencadear 
na área daquele Ministério ac
ções que levem à mudança 
de mentalidades perante o de
ficiente, não esquecendo que 
devem ser os professores os 
primeiros agentes desta mu
dança junto da juventude que 
ao passar pelos bancos da es
cola levaria nos seus conhe
cimentos a nova mentalidade 
dos homens de amanhã. 

Como também já o temos 
afirmado em ELOs anteriores 

ção verificada na Comissão 
Nacional não tivesse sido a 
ADFA de imediato eleita, sen
do a maior Associação de De
ficentes em Portugal, facto 
que não pode ser posto em 
causa, não só pelo número de 
sócios como também, e isto 
é bom que se diga, pelo fac
to de todos os nossos asso
ciados serem de facto porta
dores de cleíiciências perma
nentes. Enfim, o problema na 
devida altura foi levantado, ha
vendo da parte da ADFA de
terminação de levar até às úl
timas consequências a de
núncia deste incompreensível 
facto. Mais tarde, com a al
teração • da resolução 411, a 
ADFA ao ser eleita pela Co
missão Nacional para fazer 
parte de pleno direito da Co
missão Executiva, onde se en
contra participando activa
mente desde Maio do Goerren-
te ano. 

A Comissão Executiva, ain
da sem a participação da 
ADFA, reuniu peia primeira 
vez em 8 de Feve-eiro do ano 
em curso sem qualquer pla
no de actuação e inicialmente 
a periodicidade das suas reu
niões foi semanal, embora 
com períodos de cerca de um 
mês entre Fevereiro e Março 
e entre Março e Abril em que 
as mesmas não se efectua
ram. 

Só em fins de Março, sob 
proposta da Comissão Execu
tiva, foi aprovado pela Comis
são Nacional o Plano Nacional 
de Acção, cujas acções e fins 
a atingir se prolongam por 

bres e ricos, que ainda tere
mos que caminhar muito pa
ra que os deficientes sejam 
em toda e qualquer circuns
tância tidos como cidadãos 
de pleno direito. 

Apesar de não fazermos 
parte, inicialmente, da Comis
são Executiva, parece-nos que 
arrancou com dinamismo e 
disposta a recuperar o tempo 
perdido, criando logo de iní-
,cio várias sub-comissões. que 
levariam à prática os princí
pios apontados no Plano Na
cional de Acção, sendo a sub-
-comissão de sensibilização e 
informação a primeira a ser 
criada, seguindo-se-lhe outras 
consideradas também de pri
mordial importância, tais co
mo o atendimento a deficien
tes mentais profundos, apoio 
domiciliário e reabilitação de 
cegos tardios. 

Em todas estas sub-comis
sões a ADFA vem participan
do activamente, embora em 
algumas matérias mais técni
cas, como facilmente se com
preenderá, tal participação 
não constitua um contributo 
apreciável, pois técnicos com
pete aos vários Ministérios 
apresentá-loa. 

Estas sub-comissões, fun
cionando em grupos de tra
balho alargados às Associa
ções e aos Ministérios e Se
cretarias de Estado concor
rentes nas referidas matérias 
não apresentaram até ao mo
mento relatórios ou propos
tas sobre os assuntos em 
apreço, esperando-se que só 
em 31 de Março dè 1982, da-

Cientes de que sem infor 
mação e sensibilização ò AID 
passaria em Portugal como 
mais um ano em que se co
memorou qualquer coisa, não 
deixando sementes para o fu
turo, a ADFA tem ao longo 
deste ano, nomeadamente na 
Estrutura Oficial do AID de 
que faz parte, denunciando o 
pouco que se tem feito. Aler
tou consecutivamente na Co
missão Executiva da necessi
dade de abrir os grandes ór
gãos dé Informação à proble
mática dos deficientes como 
a RTP e a RDP. 

Fizemos quase depender a 
nossa participação activa na 
Estrutura Oficial da existência 
deste pressuposto, mas tudo 
em vão. Verificamos neste fi
nal de ano qué não houve 
vontade política de- levar à 
prática a resolução 411 atra
vés da qual o governo portu
guês se comprometeu com as 
deliberações e recomendações 
da ONU. 

O Pais continua a desço 
nheoer e continuará por. mui-
toa anos. se não houver uma 
mudança radical de mentali
dades (tal como a que levou 
o Director de Programas da 
RTP a dizer que a RTP é es
sencialmente recreativa e que 
os problemas dos deficientes 
são demasiado chocantes pa
ra se ter conhecimento de
les), a verdadeira dimensão 
dos problemas dos deficien
tes portugueses. Mas a políti
ca de avestruz continua a não 
dar resultado para esconder 
uni problema real é que terá 

e com o objectivo de levar 
até às popuiações locais a 
discussão e o empenhamen
to de toda a questão do AID, 
foram criadas em todo o 
País Comissões Distritais e 
Concelhias presididas respec
tivamente pelos Governadores 
Civis e Presidentes das Câ
maras Municipais e das quais 
fazem parte as Associações 
de Deficientes com represen
tatividade na zona e as Dele
gações dos Ministérios e Se
cretarias de Estado que a ní
vel local e regional concor
rem na resolução dos pro
blemas dos deficientes. Con
sideramos de primordial im
portância a criação de tais co
missões, mas por ser uma no
va experiência neste pais. a 
sua criação foi difícil e mais 
difícil ainda porque o arran-
aue para acções concretas, 
verificando se estas, até ao 
momento, em um e outro Dis
trito ou Concelho, quase sem
pre impulsionadas pelos re
presentantes das Associa
ções de Deficientes. 

Tais Comissões, apesar de 
ainda incipientes, devem pro-
longar-se para lá do final do 
AID. devendo ser coordenadas 
pelo Secretariado Nacional de 
Reabilitação, como motores 
ao nível regional e local no • 
equacionamento e resolução 
das carências que neste cam
po se fazem sentir com mais 
acuidade no interior do País. 
Tal como em outros sectores 
de activiJade, é urgente des
centralizar a reabilitação:e,r;a>v 
reintegração dos deficientes/,; 

Há que terminar com a poli
tica de di-s enraizamento dos 
deficientes que para usufruí
rem dos poucos meios de 
reabilitação que existem têm 
que se deslocar sempre para 
os grandes centros de Lisboa 
ou Porto, agravando conside
ravelmente os seus proble
mas de reintegração futuros. 

Em suma. podemos afirmar 
que neste AID o que à par
tida julgávamos ser possível 
peia adesão do Governo por
tuguês à Proclamação da As
sembleia Geral dds Nações 
Unidas. TOTAL PARTICIPA
ÇÃO E IGUALDADE continua 
a pairar em Portugal como 
um slogan vazio em cabeças 
ocas de esperança. 

Não somos daqueles que 
acreditamos que o AID resol
vera os problemas dos defi
cientes, mas não aceitamos 
que nem sequer se tenha as
sumido uma discussão públi
ca sobre esta matéria. Não es
perávamos que o AID resol
vesse os nossos problemas, 
mas não aceitamos que ain
da não tivessem sido publi
cados diplomas como os do 
Trabalho Protegido apresenta
do ao Governo há mais de 
um ano para publicação e que 
iria resolver um dos graves 
rvk-nUlArt,̂ (> /xrvrr» nua oo ríoK»_ 
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tem os grandes deficientes 
como seja o trabalho. 

Não aceitamos igualmente 
que neste AID as pensões so
ciais oara deficientes não fos
sem, até ao momento, fixadas 
em valores mínimos de sobre
vivência. ;i volta do ordenado 
mínimo nacional. 

Porque se adivinhava já em 
Setembro-Outubro que o AID 
não passaria de mais uma es
perança, frustrada, a Associa
ção dos Deficientes das For
ças Armadas e no seguimen
to até das conclusões do seu 
2.° Congresso, encetou con
tactos com outras Associa
ções de Deficientps com o 
objectivo, entre outros, de de
finis princípios básicos de 
consenso para se tomar uma 
<icção conjunta no tocante ao 
AID, chegando-se a acordo 
nesses contactos que tal ac
ção conjunta seria benéfica, 
constatando posteriormente a 
ADFA que tal acordo não pas
sou de mera intenção por 
parle nomeadamente da APD 
e ANST que. com aviso pré
vio de algumas horas, dicidi-
sem cosulta da Comissão Na
cional, retirarem-se da Comis
são Executiva. 

A participação das Associa
ções na discussão e equacio-
namento dos seus próprics pro
blemas foi um direito, adquirido 
com o 25 de Abril e temo-lo 
exercido na ADFA ao nível do 
Secretariado Naciona de Rea
bilitação e na Comissão Militar 
de Reabilitação e Assistência 

que funcionou no Ministério da 
Defesa Nacional. 
Defesa Nacional e agora ex
tinta. 

Mais do que abandonar os 
locais onde a participação dos 
deficientes ainda é possível, 
defendemos a nossa presença 
crítica e denunciadora do que 
não se faz e do que se faz 
mal. Também consideramos 
que a participação das Asso
ciações, nomeadamente na es
trutura oficial do AID. não se 
esgota nessa mesma partici
pação, indo muito mais além 
a força das nossas organiza
ções e que durante este ano 
temos demonstrado com a 
participação da ADFA em múl-
tlplas acções de'sensibilização 
e informação a nível local e 
regional. 

O dia 9 de Dezembro não 
será para a ADFA um dia de 
festa, pois nada de fundamen
tal que temos defendido para 
o AID foi cumprido-ou promul
gado. O dia 9 de Dezembro e 
a sua Sessão Solene serão 
para nós a certeza de que con
tinuamos a bater às portas fe
chadas e às equipas das ruas 
-pensando no post^de trabalho 
•quê não chega. • \í 


